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Comercial
Compra:   5,83
Venda:      5,84

Turismo
Compra:   5,88
Venda:      6,06

Compra:    6,38
Venda:       6,38

29ª Maratona Internacional de São Paulo
reunirá milhares de corredores

29ª Maratona Internacional de São Paulo

O domingo será de marato-
na na principal metrópole da
América Latina. A 29ª Marato-
na Internacional de São Paulo
será a atração, reunindo mais de
21,5 mil corredores de todo o
Brasil e do exterior. A prova, que
é oficial da cidade e faz parte do
seu calendário estratégico, terá
mais uma vez largada e chegada
no Ibirapuera, na arena monta-
da próximo ao Obelisco. Primei-
ra do Brasil com o selo World
Athletics e também o selo ouro
da CBAt, é até agora a mais rá-
pida do país do gênero.

A 29ª Maratona Internacio-
nal de São Paulo terá quatro
distâncias oficiais: 42, 21, 10 e
5 quilômetros, e contará com
transmissão ao vivo pelos ca-
nais do YouTube da Yescom,
do Mania de Corrida e do Ca-
nal Corredores.

A programação de largadas
começará às 5h45, com as demais
categorias largando em ondas,
num total de seis, determinadas
pelo tempo previsto para a con-
clusão da prova. Detalhes sobre
cada uma delas, incluindo os ho-
rários de início das demais distân-
cias, poderão ser obtidos no site
oficial. A Maratona de São Paulo é
uma das que integram a lista das
TOP 200, melhores do mundo,
conforme a World Athletics.

Realizada desde 1995, a Ma-
ratona Internacional de São Paulo
tornou-se um dos eventos espor-
tivos mais emblemáticos do Brasil
e da América Latina. Com um per-
curso que atravessa alguns dos
principais pontos da cidade e sím-
bolos turísticos, a maratona não é
apenas uma competição, mas tam-
bém uma celebração do espírito
esportivo e da cultura.

Ao longo da história, ela cres-
ceu, ganhou notoriedade e visi-
bilidade, atraindo corredores de
diversas partes do mundo. O
evento, que conta com provas de
outras distâncias, tem como foco
incluir corredores de todos os ní-

veis, desde amadores até atletas
profissionais.

Em três décadas de realização,
o evento reuniu alguns dos prin-
cipais nomes das corridas de rua
do Brasil e inúmeros destaques
do exterior. A Maratona de São

Paulo detém o recorde de tempo
em uma maratona corrida no Bra-
sil desde 2002, quando Vanderlei
Cordeiro de Lima, medalha de bron-
ze em Atenas 2004, venceu a pro-
va com o tempo de 2h11min19s. A
brasileira Márcia Narloch é a atle-
ta com o maior número de vitórias,
três no total, obtidas nas edições
de 1999, 2000 e 2005.

A 29ª Maratona Internacio-
nal de São Paulo distribuirá prê-
mios entre os sete primeiros co-
locados, no masculino e femini-
no, da categoria elite. Mais deta-
lhes no regulamento disponível
no site oficial. Haverá total infra-
estrutura, com pontos de apoio –
hidratação (água e isotônico), ali-
mentação e apoio médico, além
de pontos motivacionais com
música – espalhados pelo percur-
so. Mais informações no site
www.maratonadesaopaulo.com.br
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CBAt convoca atletas para o Mundial de
Revezamentos de Guangzhou, China

O Atletismo Brasil convo-
cou, na quinta-feira, os seus in-
tegrantes para disputa do 7º
Campeonato Mundial de Reve-
zamentos de Guangzhou 2025,
na China, que será realizado
dias 10 e 11 de maio. Foram cha-
mados atletas para compor as
equipes do 4x100 m e 4x400 m,
feminino e masculino -
a janela internacional fecha no
dia 13 de abril, mas hoje todos
os revezamentos têm a vaga, si-
tuação que não deve mudar.

Logo após o Campeonato
Sul-Americano de Mar del Pla-
ta, na Argentina, todos os inte-
grantes dos revezamentos já
ficarão concentrados para trei-
namento em Bragança Paulis-
ta, São Paulo, para a viagem a
China, prevista para 3 de maio.

A continuidade da preparação
segue já na cidade do Mundial.  

“A CBAt não mede esforços
para que a gente possa levar equi-
pes completas a todos os campe-
onatos”, disse o presidente do
Conselho de Administração da
Confederação Brasileira de Atle-
tismo (CBAt), Wlamir Motta Cam-
pos, que fez as convocações das
seleções para o Mundial de Re-
vezamentos e o Campeonato Sul-
Americano de Mar del Plata, de
25 a 27 de abril, ao vivo, pela TV
Atletismo Brasil.

O revezamento 4x400 m misto
será formado pelos integrantes
dos revezamentos 4x400 m femi-
nino e masculino.

Mundial de Revezamentos
4x100 m Feminino
Ana Carolina Azevedo (EC

Pinheiros-SP); Vitória Rosa (EC Pi-
nheiros-SP); Lorraine Martins (EC
Pinheiros-SP); Gabriela Silva Mou-
rão (EC Pinheiros-SP); Daniele
Campigotto (Clube de Atletismo
Chapecó-SC); Vanessa Sena dos
Santos (AD Centro Olímpico-SP).

4x400 m Feminino
Tiffani Marinho (Orcampi-

SP); Jayni Suelen dos Santos Bar-
reto (IEMA-SP); Anny Caroline de
Bassi (IA Balneário Camboripu-
SC); Erica Geni Barbosa Cavalhei-
ro (Instituto de Atletismo Foz do
Iguaçu-PR); Rita de Cássia Ferrei-
ra Silva (EC Pinheiros-SP); Letícia
Nonato Lima (Praia Clube-CEMIG-
Exército-Futel-MG).

4x100 m Masculino
Felipe Bardi (SESI-SP); Erik

Cardoso (SESI-SP); Paulo André
Camilo de Oliveira (Clube de

Atletismo do Espírito Santo); Igor
Bezerra Borges Soares (Associa-
ção de Apoio as Pessoas com
deficiência-AAPD-PE); Rodrigo
Pereira do Nascimento (EC Pinhei-
ros-SP); Vitor Hugo Mourão dos
Santos (AD Centro Olímpico-SP).

4x400 m Masculino
Matheus Lima da Silva (EC

Pinheiros); Douglas Hernandes
Mendes da Silva (Instituto de
Atletismo Balneário Camboriú-
SC); Lucas da Silva Carvalho (EC
Pinheiros-SP); Jadson Erik Soa-
res de Lima (EC Pinheiros-SP); Tia-

go Lemes da Silva (Praia Clube-
CEMIG-Exército-Futel-MG); Elias
Oliveira dos Santos (Praia Clube-
CEMIG-Exército-Futel-MG).

Todos os revezamentos, ex-
ceto o misto 4x100 m, terão as 16
melhores equipes dos Jogos
Olímpicos de Paris 2024, o país
anfitrião e as próximas melho-
res equipes do mundo até com-
pletar 32, definidas pelas listas
no período de qualificação (1/
1/2024 a 13/4/2025). As Loteri-
as Caixa são a patrocinadora
máster do atletismo brasileiro.

O início de algumas safras
e a alta nas vendas de minério
de cobre e de carnes fizeram
a balança comercial se recu-
perar e registrar o segundo
melhor superávit da série his-
tórica para meses de março.
No mês passado, o país expor-
tou US$ 8,154 bilhões a mais
do que importou, divulgou na
sexta-feira (4) o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic).

O resultado é o mais alto
para meses de março desde
2023, quando a balança co-
mercial tinha registrado supe-

rávit de US$ 10,751 bilhões.
Em relação a março de 2024,
o superávit subiu 13,8%.

Em março, o país exportou
US$ 29,177 bilhões, alta de
5,5% em relação ao registra-
do no mesmo mês do ano pas-
sado e o terceiro melhor mar-
ço desde 1989, quando come-
çou a série histórica, só per-
dendo para 2023 e 2022. As
importações somaram US$
21,023 bilhões, alta de 2,6% na
mesma comparação e também
o terceiro maior valor da his-
tória, inferior apenas aos de
2023 e 2022.           Página 3
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Toffoli vota para manter
condenações pelo incêndio

da boate Kiss

Programa
Destino

Futuro vai
impulsionar
turismo no
Nordeste

Usar ferramentas inovado-
ras de tecnologia para impul-
sionar o turismo no Nordeste
é o objetivo do Programa Des-
tino Futuro, lançado na sex-
ta-feira (4) no Recife. A inicia-
tiva vai conectar startups e
empresas de inovação a mi-
cro, pequenas e médias em-
presas do setor turístico para
buscar soluções a problemas
enfrentados na atividade.

Realizado conjuntamente
pela Agência Brasileira de
Promoção Internacional do
Turismo (Embratur), a Supe-
rintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene)
e o Porto Digital, o programa
vai investir cerca de R$ 3 mi-
lhões no desenvolvimento de
soluções. As inscrições para
o programa estarão abertas até
o dia 5 de maio e os candida-
tos podem se inscrever gra-
tuitamente no site da Embra-
turLab.

A ação abrange os estados
de Minas Gerais e do Espírito
Santo, onde a Sudene também
atua. A intenção é dar maior
tração para o trade turístico,
um importante indutor do de-
senvolvimento no país, com
foco na modernização, compe-
titividade e no desenvolvi-
mento de soluções tecnológi-
cas sustentáveis nas ativida-
des do mercado de turismo.

“A pauta do turismo para
o desenvolvimento do Nor-
deste é estratégica e estrutu-
rante. A gente tem, a partir do
avanço da atividade turística
na nossa região, um conjunto
de oportunidades. Temos o
turismo como eixo estratégi-
co, sobretudo para a geração
de emprego, pela capilarida-
de que representa o setor. Es-
tamos falando aqui para uma
cadeia produtiva bastante in-
tensa, que envolve hotéis, o
turismo de lazer, de prestação
de serviço, entre outros”, dis-
se o superintendente da Su-
dene Danilo Cabral à Agência
Brasil.

Cabral explicou que o pro-
grama foi desenvolvido a partir
de demandas dos estados e
também de representantes do
setor de turismo. Dados do Mi-
nistério do Turismo mostram
que o setor gerou mais de 400
mil empregos com carteira assi-
nada em todo o país. Página 3

Em quase três semanas de
entrega, a Receita Federal rece-
beu 8.202.141 declarações do Im-
posto de Renda da Pessoa Física
(IRPF) de 2025. O número, regis-
trado até as 17h da sexta-feira
(31), equivale a 17,75% do total
esperado para este ano.

Desde o dia 1º, quando a de-
claração pré-preenchida pas-
sou a ser baixada com todos
os  dados  disponíveis ,
2.832.002 contribuintes envia-
ram o documento. O abasteci-
mento dos dados da declara-
ção pré-preenchida atrasou
neste ano por causa da greve dos
auditores fiscais da Receita.

O prazo para entregar a decla-
ração começou em 17 de março e
termina às 23h59 do dia de 30 de
maio. O programa gerador da de-
claração está disponível desde 13

Receita recebe mais de 8
milhões de declarações do IR

de março.
A Receita Federal espera re-

ceber 46,2 milhões de declara-
ções do Imposto de Renda da
Pessoa Física este ano, o que
representará um acréscimo de
quase 7%, na comparação com
2024, quando foram entregues
43,2 milhões de declarações.

As pessoas físicas que rece-
beram rendimentos tributáveis
acima de R$ 33.888, assim como
aquelas que obtiveram recei-
ta bruta da atividade rural aci-
ma de R$ 169.440, são obriga-
das a declarar.  As pessoas
que receberam até dois salári-
os-mínimos mensais durante
2024 estão dispensadas de
fazer a declaração, salvo se se
enquadrarem em outro critério
de obrigatoriedade. (Agência
Brasil)
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A PALAVRA - “Arrependei-vos, pois, e convertei-vos, para
que sejam apagados os vossos pecados, e venham, assim, os
tempos do refrigério pela presença do Senhor” Atos 3:19

A Desenvolve SP, agência de
fomento do Governo do Estado
de São Paulo vinculada à Secreta-
ria de Desenvolvimento Econômi-
co do Estado de São Paulo, divul-
gou seu Relatório Anual Integra-
do 2024. Com um saldo de crédito
de R$ 2,7 bilhões e mais de R$ 1
bilhão em desembolsos ao longo
do ano, a instituição se consolida
como um motor de inovação e
sustentabilidade para pequenos e
médios negócios, refletindo as
principais tendências do merca-
do financeiro brasileiro e global.

Em 2024, a Desenvolve SP
expandiu seu portfólio de inves-
timentos estruturados, com foco
em agronegócio, tecnologia e in-
fraestrutura. O patrimônio líqui-

do da instituição cresceu para R$
3,4 bilhões, garantindo um cres-
cimento sustentável para a eco-
nomia paulista.

“Nosso compromisso com o
financiamento estratégico não
apenas fortalece a economia pau-
lista, mas também gera um impac-
to positivo no mercado, com a
aplicação de recursos em seto-
res de alta relevância no contex-
to global”, afirma o diretor-presi-
dente da agência, Ricardo Brito.

Sustentabilidade e Finanças
Verdes

Com R$ 78,4 milhões destina-
dos a projetos de inovação e R$
24 milhões voltados para energia
solar, a instituição está fortalecen-

do o avanço da energia limpa e
eficiência energética, além de
transformar a mobilidade urbana
em São Paulo.

Em 2024, foram instalados 4
MW de energia solar, evitando a
emissão de 7.393 toneladas de
COeq. Além disso, a moderniza-
ção da iluminação pública em 17
municípios resultou em 845 tone-
ladas a menos de COeq, demons-

trando o impacto direto do com-
promisso da instituição com a
transição energética, contribuin-
do diretamente na redução de
emissões e no cumprimento dos
Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS), como:

Fortalecimento de negócios
e empreendedorismo feminino

A inclusão financeira conti-

nua sendo uma prioridade para a
Desenvolve SP, com R$ 326 mi-
lhões direcionados a micro, pe-
quenas e médias empresas de re-
giões de baixo e médio desenvol-
vimento. Isso resultou no forta-
lecimento de 230 empreendimen-
tos e no apoio a 42 prefeituras.

Com linhas específicas para
atender ao empreendedorismo
feminino, Desenvolve Mulher e

Desenvolve Mulher Sustentável,
a Desenvolve SP contribui para
impulsionar o empreendedorismo
feminino.

O Relatório Anual Integrado
2024 está disponível para leitura
completa, com cases detalhados
sobre o impacto financeiro das
soluções da Desenvolve SP no
setor público e privado. (Gover-
no de SP)
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Venda de chocolates para Páscoa
impulsiona negócios e gera empregos
Em clima de Páscoa, período

em que os doces e ovos de cho-
colate tomam conta das prate-
leiras do comércio e das mesas
dos consumidores, a Secreta-
ria de Desenvolvimento Eco-
nômico do Estado de São Pau-
lo (SDE) reforça a promoção de
políticas públicas que impul-
sionam o empreendedorismo e a
geração de emprego e renda no
setor de confeitaria, que, nos
últimos anos, experimenta uma
alta demanda.

O consumo de chocolate nos
lares brasileiros passou de 85,5%
em 2020 para 92,9% em 2024, de
acordo com dados da Associação
Brasileira da Indústria de Choco-
lates, Amendoim e Balas (Abicab).
A média de consumo per capita
foi de 3,9 kg por ano, o maior índi-
ce registrado nos últimos cinco
anos. Esse aumento no consumo
é impactado pela demanda sazo-
nal da Páscoa, período de inten-
sa movimentação para os empre-
endedores do setor.

Por meio do Banco do Povo
Paulista (BPP), a pasta oferece

crédito e contribui para o cresci-
mento dos pequenos negócios
da área. De 2023 a fevereiro de
2025, o programa desembolsou R$
1,7 milhão em 110 operações para
atividades relacionadas ao choco-
late, incluindo o comércio varejis-
ta de doces, balas, bombons e
produtos semelhantes, além da
fabricação de produtos derivados
do cacau e de chocolates.

Bruna Bueno Brisset, 30
anos, de São José do Rio Preto,
no interior paulista, é um exem-
plo de como o uso do microcré-
dito pode alavancar empreendi-
mentos do ramo. Em 2024, ela
obteve um empréstimo do Banco
do Povo para adquirir maquinári-
os, como fogão industrial, ban-
cada de inox e aparelho de ar-con-
dicionado, além da matéria-prima
do seu negócio, o chocolate.

Depois do investimento, a
confeiteira expandiu a produção
de ovos de Páscoa artesanais e
viu as vendas explodirem. “Com
os recursos, pude dar um passo
à frente sem mexer no dinheiro
do caixa. O resultado foi o au-

mento nas vendas, que subiram
50% logo após o empréstimo,
que eu indico para todo empre-
endedor. O atendimento foi mui-
to profissional”, afirma Bruna.
Ela espera um aumento signifi-
cativo nas vendas para a Pás-
coa de 2025 de, pelo menos,
100% a mais do que nos outros
meses do ano.

O otimismo de Bruna está em
sintonia com uma pesquisa do
Sebrae-SP, que mostra que 38%
dos consumidores que optaram
por apoiar pequenos negócios,
em 2024, preferiram chocolates
artesanais, para valorizar a pro-
dução manual e personalizada
durante a Páscoa.

O maior interesse do públi-
co consumidor reflete no cres-
cimento de abertura de negóci-
os na área. Um levantamento da
Junta Comercial do Estado de
São Paulo (Jucesp), vinculada à
SDE, aponta que, também em
2024, houve um aumento de
9,4% no número de empresas
abertas no setor de fabricação
de produtos derivados do cacau,

de chocolates e no comércio
varejista e atacadista de doces,
balas, bombons e semelhantes
em comparação ao mesmo perí-
odo de 2023, passando de 781
para 855.

O Banco do Povo oferece
condições facilitadas para em-
preendedores formais e infor-
mais, com juros menores que
os praticados pelo mercado.
São três linhas de crédito:
Empreenda Rápido, Empreen-
da Mulher e Empreenda Afro,
com valores entre R$ 200 e R$
21 mil. Além disso, os participan-
tes fazem um curso de capacita-
ção empreendedora, promovido
gratuitamente pelo Qualifica SP
e pelo Sebrae, para aprender ou
se aperfeiçoar na gestão dos
seus negócios.

Para saber quais são as uni-
dades conveniadas ao Banco do
Povo, conferir a lista dos docu-
mentos necessários para solici-
tar o microcrédito e as taxas de
juros, basta acessar a página do
Banco do Povo Paulista no site
da SDE.  (Governo de SP)

Melhorias viárias encurtam distâncias,
garantem segurança e melhoram renda em SP

Com investimentos que so-
mam quase R$ 30 bilhões em
obras finalizadas, entregues e que
estão por vir, o programa SP Pra
Toda Obra moderniza mais de 22,3
mil km de rodovias, estradas es-
taduais e vicinais com investi-
mentos do Governo de São Pau-
lo e das concessionárias. O im-
pacto dessas intervenções é sen-
tido no dia a dia de quem depen-
de das estradas para trabalhar ou
mesmo para estar mais próximo
das pessoas.

As melhorias são perceptí-
veis em diferentes pontos do es-
tado, como na modernização do
Sistema Anhanguera-Bandeiran-
tes. A maior obra de recapeamen-
to da história de São Paulo já tem
38,4% das obras concluídas, com
a revitalização de  2,1 mil km de
faixas e previsão de conclusão
para o primeiro semestre de 2026.

Para o caminhoneiro Carlos
Alberto Ribeiro Júnior, que per-
corre essas estradas há 19 anos,
as mudanças são significativas.
“A Bandeirantes está em cons-

tante obra de manutenção. Para
a gente, é primordial a questão
da sinalização, e hoje em dia tem
muito. Isso previne muitos aci-
dentes e garante nossa seguran-
ça. Eu também uso bastante os
postos de apoio aos caminhonei-
ros, que facilitam muito a nossa
vida”, conta.

No Litoral Norte, a entrega do
Contorno Sul da Rodovia dos
Tamoios reduziu o tempo de des-
locamento entre Caraguatatuba e
São Sebastião de 45 para apenas
16 minutos. Essa mudança tem
feito a diferença na vida de mora-
dores da região, como Amanda
Aline Trindade, que trabalha com
carreto e mudanças. “Com essa
obra, tenho mais qualidade de
vida e posso aproveitar mais tem-
po com minha família”, relata.

Obras viárias: impacto posi-
tivo no bolso do trabalhador

No interior, a recuperação e
ampliação da rodovia SPA 085/
300, em Cabreúva, tem impulsio-
nado o comércio e melhorado o

acesso ao centro da cidade e à
Rodovia Marechal Rondon (SP-
300), que liga municípios como
Jundiaí e Araçatuba. Para o co-
merciante Ronaldo Osmani Re-
che, a obra significa novas opor-
tunidades de crescimento – isso,
por consequência, o faz sonhar
com realizações pessoais.

Além de aproximar pessoas,
as obras viárias também aque-
cem a economia local. A geração
de empregos diretos e indiretos
– 252 mil novos postos nas obras
viárias – é um dos reflexos posi-
tivos desse pacote de investi-
mentos, que envolve tanto a re-
cuperação de trechos desgasta-
dos quanto a construção de no-
vas ligações viárias.

SP pra Toda Obra
Com o novo programa São

Paulo pra Toda Obra, o Estado
leva benefícios reais aos morado-
res de todas as regiões, promo-
vendo a modernização de rodovi-
as estaduais — públicas e conce-
didas —, além de estradas vici-

nais. Este é o maior programa de
infraestrutura viária da história do
Estado, com um investimento que
soma R$ 30 bilhões em obras en-
tregues, em andamento e a iniciar,
em rodovias públicas e concedi-
das.

A iniciativa, que deve ser
ampliada, contempla 22,3 mil
quilômetros — o equivalente
a uma viagem de São Paulo até
o Japão.  As in tervenções
abrangem grandes rodovias,
estradas estaduais, concedi-
das e vicinais. Pela primeira
vez, mais de 1,5 mil obras pú-
blicas e privadas se comple-
mentam, impulsionando o de-
senvolvimento do Estado.

O impacto no mercado de
trabalho também é expressivo:
cerca de 250 mil empregos — um
número superior à população de
cidades médias do interior, como
Araçatuba, que tem cerca de 200 mil
habitantes. Além disso, o programa
beneficia 8 em cada 10 municípios
paulistas e alcança mais de 540 ci-
dades. (Governo de SP)

Governo de SP entrega 851 escolas
climatizadas e prevê 3 mil até 2027

O governo do Estado de São
Paulo atingiu a marca de 851 esco-
las com climatização, um salto de
94 vezes em comparação ao início
da gestão.  Em apenas uma sema-
na, foram 82 unidades climatizadas.
O avanço é reflexo de um projeto
inédito de climatização das esco-
las estaduais, que visa melhorar as
condições de ensino e proporcio-
nar ambientes mais confortáveis
para alunos e professores.

“Nosso compromisso é ofe-
recer um ambiente mais digno e
produtivo para a comunidade
escolar.  Com a climatização, es-
tamos não só melhorando o con-

forto, mas também promovendo
melhores condições de aprendi-
zado para nossos jovens”, afir-
mou Renato Feder, titular da Se-
cretaria da Educação do Estado
de São Paulo (Seduc-SP).

O projeto tem como meta atin-
gir a climatização de 60% das
unidades da rede até o início do
ano letivo de 2027.

Já foram investidos aproxima-
damente R$ 350 milhões apenas
na primeira etapa do programa de
climatização das escolas, que
abrange 1.056 unidades escola-
res. Até o início de 2026, mais mil
escolas estarão contempladas

com o sistema de climatização,
consolidando o compromisso do
governo estadual em transformar
a educação paulista.

“É um projeto audacioso, mas
essencial para garantir que nossas
escolas estejam preparadas para os
desafios do futuro. A educação é a
base do desenvolvimento do nos-
so estado, e estamos fazendo a
nossa parte para que nossos estu-
dantes tenham as melhores condi-
ções possíveis para aprender”, afir-
ma Fabrício Moreira, presidente da
Fundação para o Desenvolvimen-
to da Educação (FDE), braço ope-
racional da Seduc-SP.

A climatização das escolas tem
se concentrado principalmente nas
regiões mais quentes do estado,
visando beneficiar as unidades
escolares localizadas em áreas com
maior demanda de refrigeração.

A execução do projeto se dá
em três etapas: a adaptação da
infraestrutura elétrica das esco-
las, a instalação dos aparelhos de
climatização e a ligação da ener-
gia por parte das concessionári-
as de energia elétrica. Atualmen-
te, 205 escolas aguardam a finali-
zação da ligação da energia por
parte das empresas concessioná-
rias. (Governo de SP)

Vacina contra gripe está disponível para
crianças e profissionais da educação

A Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Saúde, iniciou na última sexta-fei-
ra (28) a campanha de vacinação
contra a gripe. As doses estão
disponíveis para crianças de 6
meses a menores de 6 anos e para
profissionais da educação, que
compõem a maioria do público
das unidades educacionais mu-
nicipais. A vacina pode ser en-

contrada em todas as Unidades
Básicas de Saúde (UBSs) e
AMAs/UBSs Integradas da ci-
dade. A imunização é fundamen-
tal para prevenir a Influenza e
evitar complicações decorrentes
do vírus.

Além das crianças e dos pro-
fissionais da educação, também
fazem parte do público prioritá-
rio da campanha: idosos acima

de 60 anos, gestantes, puérpe-
ras, pessoas com doenças crôni-
cas, povos indígenas e quilom-
bolas, pessoas em situação de
rua, trabalhadores da saúde, pro-
fissionais das forças de seguran-
ça e salvamento, profissionais
das Forças Armadas, pessoas
com deficiência permanente, ca-
minhoneiros, trabalhadores de
transporte coletivo, trabalhado-

res portuários, trabalhadores dos
correios e a população e os fun-
cionários do sistema prisional.

Onde se vacinar?
A população pode encon-

trar a unidade de saúde mais
próxima por meio da plataforma
Busca Saúde: http://
buscasaude.prefeitura.sp.gov.br/
.  (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem ao jornalista e político Líbero Badaró, que lutou e
morreu [Século 19] pela liberdade de imprensa. Que a Graça e a paz
pautem homens e mulheres ... jornalistas no parlamento paulista-
no

.
PREFEITURA (São Paulo)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem ao jornalista e político Líbero Badaró, que lutou e
morreu [Século 19] pela liberdade de imprensa. Que a Graça e a paz
pautem cristãos e cristãs ... jornalistas na prefeitura paulistana

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem ao jornalista e político Líbero Badaró, que lutou e
morreu [Século 19] pela Liberdade de Imprensa. Que a Graça e a
paz pautem cristãos e cristãs ... jornalistas no parlamento estadual
paulista

.
GOVERNO (São Paulo)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem a Líbero Badaró, jornalista e político que lutou e
morreu [Século 19] pela Liberdade de Imprensa. Que a Graça e a
paz pautem cristãos e cristãs ... jornalistas no governo do Estado
paulista

.
CONGRESSO (Brasil)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem a Líbero Badaró, jornalista e político que lutou e
morreu [Século 19] pela Liberdade de Imprensa. Que a Graça e a
paz pautem cristãos e cristãs ... jornalistas no Senado e Câmara
Deputados(as)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem a Líbero Badaró, jornalista e político que lutou e
morreu [Século 19] pela Liberdade de Imprensa. Que a Graça e a
paz pautem cristãos e cristãs ...

 jornalistas na Presidência e ministérios
.
PARTIDOS (Brasil)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem a Líbero Badaró, jornalista e político que lutou e
morreu [Século 19] pela Liberdade de Imprensa. Que a Graça e a
paz pautem cristãos e cristãs ... jornalistas nos partidos brasileiros

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Desde 7 abril 1931, esta data passou a ser Dia do(a) Jornalista,

em homenagem a Líbero Badaró, jornalista e político que lutou e
morreu [Século 19] pela Liberdade de Imprensa. Que a Graça e paz
pautem cristãos e cristãs ... jornalistas junto às carreiras jurídicas

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS]



Internacional

Balança comercial se recupera e tem
superávit de US$ 8,15 bi em março
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Após retaliação da
China, Trump diz
que sua política

não mudará
Enquanto as bolsas em todo o mundo despencam com a inten-

sificação da guerra de tarifas após a retaliação da China, o presi-
dente dos Estados Unidos (EUA), Donald Trump, afirmou na sex-
ta-feira (4) que sua política “nunca mudará” e fez uma provocação
ao dizer que a China estaria em “pânico”.

“Para os muitos investidores que estão chegando aos EUA e
investindo grandes quantidades de dinheiro, minhas políticas
nunca mudarão. Este é um ótimo momento para ficar rico, mais rico
do que nunca!!!”, escreveu Trump, em uma rede social.

Em outra postagem, logo em seguida, o presidente americano
disse que a China errou ao retaliar.

“A China jogou errado, eles entraram em pânico - A única coisa
que não podem se dar ao luxo de fazer!” escreveu.

Após o anúncio dos Estados Unidos sobre tarifas de importa-
ção para todos os parceiros comerciais, com taxas de 34% para
China, o governo de Pequim adotou uma série de medidas de
retaliação, com igual taxação de 34% das importações de produtos
estadunidenses.

A China anunciou a restrição para exportação de minerais ra-
ros, chamados terras raras, além da proibição de comércio com 16
empresas dos EUA.

Em uma entrevista publicada na mesma rede social, o presiden-
te dos EUA reforçou que está no caminho certo. “Tudo indo muito
bem. Você verá como isso vai acabar, nosso país terá um boom”,
disse Trump.

Bolsas e comércio
As medidas fizeram as bolsas em todo o mundo despencar. Os

três principais índices de ações dos EUA – o S&P 500, o Nasdaq e
o Dow Jones - registravam uma queda de 4,5%, 4,6% e 4%, respec-
tivamente, no início da tarde de hoje.

Em nota publicada na quinta-feira (3), antes do anúncio de
retaliação do governo chinês, a Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) previu que o tarifaço instituído pelos EUA levaria a
uma retração de 1% nos volumes globais de comércio este ano,
resultado que é 4 pontos percentuais (p.p.) inferior à previsão
anterior, que calculava um crescimento de 3% no comércio inter-
nacional.

“Medidas comerciais dessa magnitude têm o potencial de criar
efeitos significativos de desvio comercial. Apelo aos membros
para que administrem as pressões resultantes de forma responsá-
vel para evitar que as tensões comerciais proliferem”, afirmou Ngozi
Okonjo-Iweala, diretora-geral da OMC.

Juros e inflação
Enquanto isso, o presidente do Banco Central dos EUA (Fed),

Jerome Powell, alertou que as tarifas de Trump podem aumentar a
inflação e reduzir o crescimento econômico.

“Embora a incerteza permaneça elevada, agora está ficando
claro que os aumentos de tarifas serão significativamente maiores
do que o esperado. O mesmo provavelmente será verdade para os
efeitos econômicos, que incluirão maior inflação e crescimento
mais lento”, comentou Powell.

Por outro lado, o presidente Trump desafiou o presidente do
Fed a cortar os juros básicos da economia do país.

“Este seria um momento perfeito para o presidente do Fed,
Jerome Powell, cortar as taxas de juros. Ele está sempre ‘atrasado’,
mas agora ele pode mudar sua imagem, e rapidamente. Corte as
taxas de juros, Jerome, e pare de brincar de política!”, escreveu
Trump também nesta sexta em uma rede social. (Agência Brasil)

O início de algumas safras e
a alta nas vendas de minério de
cobre e de carnes fizeram a ba-
lança comercial se recuperar e
registrar o segundo melhor su-
perávit da série histórica para
meses de março. No mês passa-
do, o país exportou US$ 8,154
bilhões a mais do que importou,
divulgou na sexta-feira (4) o
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços (Mdic).

O resultado é o mais alto
para meses de março desde
2023, quando a balança comer-
cial tinha registrado superávit
de US$ 10,751 bilhões. Em rela-
ção a março de 2024, o superá-
vit subiu 13,8%.

Em março, o país exportou

US$ 29,177 bilhões, alta de 5,5%
em relação ao registrado no
mesmo mês do ano passado
e o terceiro melhor março
desde 1989, quando começou
a série histórica, só perden-
do para 2023 e 2022. As im-
por t ações  somaram US$
21,023 bilhões, alta de 2,6%
na mesma comparação e tam-
bém o terceiro maior valor da
história, inferior apenas aos de
2023 e 2022.

Do lado das exportações, a
alta no preço do café e o início
da safra de soja e de milho aju-
daram a recuperar a balança. As
vendas de alguns produtos,
como carne bovina, celulose e
minério de cobre, subiram no
mês passado, compensando a

diminuição de preço dos demais
produtos.

Do lado das importações, as
aquisições de motores, máqui-
nas, medicamentos, componen-
tes de veículos, adubos e ferti-
lizantes químicos subiram. A
maior alta ocorreu com as má-
quinas e motores, cujo valor
comprado aumentou 45,9% em
março na comparação com mar-
ço do ano passado.

No mês passado, o volume
de mercadorias exportadas su-
biu 5%, puxado pelo início da
safra de diversos produtos. Os
preços aumentaram apenas
0,4% em média na comparação
com o mesmo mês do ano pas-
sado. Nas importações, a quan-
tidade comprada subiu 4,2%,

impulsionado pelo crescimento
econômico, mas os preços mé-
dios recuaram 1,5%, refletindo
a queda no valor das commodi-
ties (bens primários com cota-
ção internacional).

Setores
No setor agropecuário, a alta

na quantidade pesou mais no
aumento das exportações. O vo-
lume de mercadorias embarca-
das subiu 10,8% em março na
comparação com o mesmo mês
de 2024, enquanto o preço mé-
dio subiu 4,3%.

Na indústria de transforma-
ção, a quantidade subiu 9%,
com o preço médio caindo 0,9%,
refletindo uma certa recupera-
ção econômica na Argentina, o

maior comprador de bens indus-
trializados do Brasil.

Na indústria extrativa, que
engloba a exportação de miné-
rios e de petróleo, a quantidade
exportada caiu 10,6%, puxada
pela manutenção de plataformas
de petróleo, enquanto os pre-
ços médios recuaram 4,9%.

Estimativa
Após divulgar estimativas

por intervalos de valores em ja-
neiro, o Mdic atualizou as esti-
mativas para a balança comer-
cial do ano. O superávit deverá
ficar em US$ 70,2, queda de 5,4%
em relação a 2024. Na previsão
anterior, o saldo estava numa
banda entre US$ 60 bilhões e
US$ 80 bilhões. A próxima pro-

jeção será divulgada em julho.
Segundo o MDIC, as expor-

tações subirão 4,8% em 2025 na
comparação com 2024, encer-
rando o ano em US$ 353,1 bi-
lhões. As importações subirão
7,6% e fecharão o ano em US$
282,9 bilhões. As estimativas, no
entanto, devem ser revistas em
breve porque não consideram
os efeitos do tarifaço de Donald
Trump nem da retaliação comer-
cial da China.

As previsões estão mais
pessimistas do que as do mer-
cado financeiro. O boletim Fo-
cus, pesquisa com analistas de
mercado divulgada toda sema-
na pelo Banco Central, projeta
superávit de US$ 75 bilhões
neste ano. (Agência Brasil)

BNDES aprova crédito de R$ 20 milhões
para empresa que abastece o SUS

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) aprovou uma linha de
crédito de R$ 20 milhões para a
empresa Scitech Produtos Médi-
cos S.A., principal fornecedora
de stents farmacológicos para o
Sistema Único de Saúde (SUS).

A empresa, sediada em Apa-
recida de Goiânia (GO), venderá
ao SUS itens como stent farma-
cológico coronário, cateter e fio
guia dirigível para angioplastia e
balão periférico.

Stent é um pequeno disposi-

tivo médico em forma de tubo,
inserido em artérias para preve-
nir e evitar a obstrução do fluxo
sanguíneo, ou seja, é diretamen-
te ligado a intervenções cardio-
vasculares. As doenças cardio-
vasculares estão entre as princi-
pais causas de mortalidade no
mundo.

O financiamento faz parte do
programa Fornecedores SUS - li-
nha de crédito destinada a em-
presas que atendem à demanda
do SUS - que busca o fortaleci-
mento da indústria nacional e

preenchimento das necessidades
do sistema público de saúde.

O BNDES é um banco públi-
co ligado ao Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC), com a
função de fomentar o crédito para
áreas estratégicas e de longo pra-
zo. Muitos dos financiamentos
do banco são feitos com taxas de
juros mais baixas que as ofereci-
das por bancos privados.

Desde 2024, o BNDES apro-
vou R$ 117 milhões dentro dessa
reserva de recursos. No Forne-

cedores SUS, o banco de fomen-
to faz uma liberação única de cré-
dito para o tomador, definida a
partir de análise de histórico de
fornecimento ao SUS, licitações
ganhas e contratos já celebrados.

A empresa tem o compromis-
so de fornecer o mesmo valor em
equipamentos e materiais de fa-
bricação nacional ao SUS, em um
período de dois anos.

De acordo com o CFO (dire-
tor financeiro) da Scitech, Mayko
Melo, a linha de crédito permite
que a empresa se consolide como

“principal fornecedora de stents
farmacológicos para o SUS”.

O diretor de Desenvolvimen-
to Produtivo, Inovação e Comér-
cio Exterior do BNDES, José Luís
Gordon, afirma que o financia-
mento está alinhado à Nova In-
dústria Brasil, política de incenti-
vo à indústria nacional lançada
no início de 2024.

“O financiamento contribui
para que o país amplie a partici-
pação da produção no país de
42% para 70% das necessidades
nacionais em medicamentos, va-

cinas, equipamentos e dispositi-
vos médicos, materiais e outros
insumos e tecnologias em saú-
de”, assinala.

A Scitech é especializada em
dispositivos médicos minima-
mente invasivos e tem mais de 20
anos de atuação. A empresa faz
parte do grupo Capital Med Par-
ticipações S.A., que emprega
mais de 280 funcionários em seis
países: Brasil, Chile, Espanha, Itá-
lia, Singapura e EUA e por meio
de distribuidores em mais 45 paí-
ses. (Agência Brasil)

Programa Destino Futuro vai
impulsionar turismo no Nordeste
Usar ferramentas inovadoras

de tecnologia para impulsionar o
turismo no Nordeste é o objetivo
do Programa Destino Futuro, lan-
çado na sexta-feira (4) no Recife.
A iniciativa vai conectar startups
e empresas de inovação a micro,
pequenas e médias empresas do
setor turístico para buscar solu-
ções a problemas enfrentados na
atividade.

Realizado conjuntamente
pela Agência Brasileira de Promo-
ção Internacional do Turismo
(Embratur), a Superintendência
de Desenvolvimento do Nordes-
te (Sudene) e o Porto Digital, o
programa vai investir cerca de R$
3 milhões no desenvolvimento de
soluções. As inscrições para o
programa estarão abertas até o
dia 5 de maio e os candidatos
podem se inscrever gratuitamen-
te no site da EmbraturLab.

A ação abrange os estados
de Minas Gerais e do Espírito San-
to, onde a Sudene também atua. A
intenção é dar maior tração para o
trade turístico, um importante in-
dutor do desenvolvimento no
país, com foco na modernização,
competitividade e no desenvolvi-
mento de soluções tecnológicas
sustentáveis nas atividades do
mercado de turismo.

“A pauta do turismo para o
desenvolvimento do Nordeste é
estratégica e estruturante. A gen-
te tem, a partir do avanço da ati-
vidade turística na nossa região,
um conjunto de oportunidades.
Temos o turismo como eixo es-
tratégico, sobretudo para a gera-
ção de emprego, pela capilarida-

de que representa o setor. Esta-
mos falando aqui para uma ca-
deia produtiva bastante intensa,
que envolve hotéis, o turismo de
lazer, de prestação de serviço,
entre outros”, disse o superinten-
dente da Sudene Danilo Cabral à
Agência Brasil.

Cabral explicou que o pro-
grama foi desenvolvido a partir
de demandas dos estados e
também de representantes do
setor de turismo. Dados do Mi-
nistério do Turismo mostram
que o setor gerou mais de 400
mil empregos com carteira assi-
nada em todo o país.

Em especial, no Nordeste, os
empreendimentos do setor turís-
tico na região aumentaram 52%
ao longo dos três últimos anos.
Para o diretor de Gestão e Inova-
ção da Embratur, Roberto Geva-
erd, esse cenário evidencia a gui-
nada na atuação da empresa, que
passou a desenvolver o fomento
de políticas públicas para o tu-
rismo, a partir da análise de da-
dos e da inovação. Um exemplo é
a EmbraturLabs, laboratório de
inovação da Embratur.

“O Nordeste sempre foi um
lugar central e muito mobilizado.
Todos os estados têm feito uma
política muito importante de in-
vestimento e melhoria do tu-
rismo para a atração de turis-
tas internacionais. E não tem
como pensar nenhuma ação no
Nordeste sem pensar na Sude-
ne. Então, acho que nasce
dessa triangulação também
com o Porto Digital, que é um
parceiro-referência em investi-

mentos em tecnologia, em rela-
ção com as startups e novas so-
luções, disse Gevaerd.

Segundo o diretor de Gestão,
o programa fortalece o papel da
Embratur na prospecção e ado-
ção de tendências inovadoras.
Entre os principais resultados
esperados estão a validação de
provas de conceito (POCs), o
engajamento de startups e em-
presas do trade turístico, a cria-
ção de novos produtos e proces-
sos sustentáveis e o impacto
positivo na competitividade in-
ternacional.

“A tarefa é identificar o que a
gente chama das dores, quais são
os problemas que os empresári-
os estão sentindo e buscar uma
solução. Muitas vezes, uma so-
lução de logística pode atender
um hotel; uma solução de sus-
tentabilidade, de melhor uso,
por exemplo, de recursos híbri-
dos, pode atender uma região
que tem pouca oferta de água
ou problema de abastecimento,
ou o próprio cuidado com resí-
duo. Os hotéis são um exemplo,
mas a gente pode falar de res-
taurantes, do próprio barraquei-
ro, porque a cadeia turística, de
turismo, ela é muito, muito plural.
Você está falando desde a pes-
soa que vende o coco na praia, o
barraqueiro, até o dono de um
resort”, disse Gevaerd.

“Se você consegue pontual-
mente usar essas ferramentas
tecnológicas a favor dos empre-
endedores, seja pequeno, gran-
de ou médio - majoritariamente o
turismo é baseado em pequenos

e médios empresários - consegue
avançar de maneira mais rápida.
Não existe hoje pensar qualquer
ação ou melhoria sem a inserção
de novas ferramentas tecnológi-
cas”, concluiu.

O Programa Destino Futuro
ocorrerá em três fases. Em um
primeiro momento haverá a sele-
ção de 20 propostas de negócios
e soluções que serão apresenta-
das a partir das demandas do se-
tor de turismo.

Para a segunda etapa passa-
rão entre 10 e 15 propostas de
inovação. A seleção final vai es-
colher cinco soluções com as
melhores propostas, que recebe-
rão uma mentoria do Porto Digi-
tal para o desenvolvimento de
suas soluções.

Um dos maiores distritos de
inovação da América Latina, o Por-
to Digital é um ambiente de inova-
ção, pesquisa e desenvolvimento
em tecnologia da informação (TI),
especialmente na área mobile. A
iniciativa integra startups, empre-
sas, organizações, instituições de
ensino e instituições de ciência e
tecnologia de diversos segmentos
de tecnologia, como TI, comuni-
cação digital, automação e inteli-
gência artificial.

Cada projeto poderá contar
com um valor de R$ 533 mil, des-
tinado exclusivamente ao desen-
volvimento das soluções. Os pro-
jetos terão prazo de execução de
até 12 meses, considerando to-
das as etapas de planejamento,
implantação e avaliação. Ao final,
as soluções passarão por valida-
ção prática. (Agência Brasil)

Tarifaço pode acelerar acordo
Mercosul-UE, diz presidente da Apex

O tarifaço anunciado pelo
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, poderá acelerar o
processo de acordo entre o Mer-
cosul e a União Europeia (EU). A
avaliação é do presidente da
Agência Brasileira de Promoção
de Exportações e Investimentos
(ApexBrasil), Jorge Viana.

“Eu acho que o Brasil não tem
que focar em qual vantagem a
gente vai tirar nisso. Até porque
o presidente Lula é do multilate-
ralismo, propõe acordos. Mas é
óbvio que, qualquer analista vai
ver, se os Estados Unidos con-
seguirem implementar essas me-
didas, pode ter como consequ-
ência, por exemplo, acelerar o pro-
cesso do acordo Mercosul-União
Europeia”, disse, em entrevista

coletiva na quinta-feira (3).
“Já ouvimos e vimos manifes-

tações de líderes europeus que
dizem que vão acelerar o proces-
so de validação do acordo Mer-
cosul-União Europeia”, acres-
centou.

De acordo com Viana, as no-
vas tarifas anunciadas pelos Es-
tados Unidos abrirão novas pos-
sibilidades comerciais para o Bra-
sil e demais países. “Mas acho
que, antes das possibilidades,
vão vir as dificuldades. E é um
risco grande. É algo que pode
construir uma nova era. Tem al-
guns analistas que já falam que
pode ser que os Estados Unidos
podem estar abrindo agora a era
da China”, acrescentou.

Em média, as tarifas aplicadas

por Trump foram de 10% para
países da América Latina, de 20%
para Europa e de 30% para Ásia,
mostrando que o governo ameri-
cano vê como maior ameaça os
países orientais.

Apesar da taxa menor aplica-
da ao Brasil, de 10%, o presiden-
te da Apex disse não ver “vanta-
gem” para o país e afirmou acre-
ditar que o tarifaço não será be-
néfico para o comércio global.

“Eu não consigo enxergar van-
tagem nenhuma quando o mundo
pode piorar a sua relação comercial.
Foram os Estados Unidos que in-
troduziram no mundo, há décadas,
a ideia do livre mercado, dos con-
glomerados, dos acordos comerci-
ais, foram eles que fizeram, dizendo
que isso era melhor para o mun-

do. E, de fato, para o mundo ficar
mais pacífico, você tem que ter
um mundo mais transacional en-
tre os países”, afirmou.

Ele ressalvou, no entanto,
que o Brasil poderá passar a re-
ceber mais investimentos, mas
que a nova conjuntura será “ruim
para todos”.

“Acho que, na incerteza, o
Brasil pode ter mais investimen-
to do que tem, mas eu não estou
querendo trabalhar a tese do ti-
rar proveito ou tirar benefício,
porque um mundo inseguro, um
mundo em conflito, é ruim para
todo mundo, inclusive o Brasil.
A tese minha é essa, vai ser ruim
para todos, independentemente
de você ganhar mais aqui ou per-
der ali”. (Agência Brasil)
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pelo incêndio da boate Kiss
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O ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
votou na sexta-feira (4) para man-
ter as condenações de quatro
condenados pelo incêndio na
Boate Kiss, ocorrido em 2013, em
Santa Maria, no Rio Grande do
Sul, e que deixou 242 mortos e
mais de 600 feridos.

A Segunda Turma da Corte
iniciou o julgamento de recursos

dos acusados para reverter a de-
cisão do Supremo que manteve
as condenações pelo Tribunal do
Júri e determinou a prisão dos
envolvidos.

Com a decisão, voltaram a
valer as condenações dos ex-só-
cios da boate Elissandro Calle-
garo Spohr (22 anos e seis meses
de prisão) e Mauro Londero Ho-
ffmann (19 anos e seis meses),

além do vocalista da banda Guri-
zada Fandangueira, Marcelo de
Jesus dos Santos, e o produtor
musical Luciano Bonilha. Ambos
foram condenados a 18 anos de
prisão.

No voto proferido na sexta-
feira, Toffoli manteve as conde-
nações por entender que não há
irregularidades na decisão que
confirmou as penas.

“É evidente que a pretensão
do embargante é provocar a re-
discussão da causa, fim para o
qual não se presta o presente re-
curso”, justificou o ministro.

O julgamento virtual vai até
sexta-feira (11). Faltam os vo-
tos dos ministros Gilmar Men-
des, Edson Fachin, André Men-
donça e Nunes Marques.
(Agência Brasil)

Raoni recebe medalha de Lula e
alerta sobre exploração de petróleo

Em uma visita histórica, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
se reuniu na sexta-feira (4), na
Aldeia Piaraçu, Terra Indígena
Capoto-Jarina, no Mato Grosso,
com o cacique Raoni Metuktire,
do Povo Kaiapó, uma das mais
importantes e reconhecidas lide-
ranças indígenas do planeta. Na
ocasião, o presidente condeco-
rou Raoni, que tem 93 anos, com
a Grã-Cruz da Ordem Nacional
do Mérito, maior honraria do
Estado brasileiro, em reconhe-
cimento às realizações do líder
indígena em favor dos povos
originários e da proteção do meio
ambiente.

“Raoni é uma liderança que
inspira paz, sabedoria ancestral
e profundo conhecimento sobre
as necessidades da terra e a rela-
ção do homem com a natureza.
Por isso mesmo, atrai atenção e
apreço de tanta gente em todo
mundo, anônimos, intelectuais,
celebridades nacionais e interna-
cionais”, afirmou Lula.

O presidente se reuniu com
Raoni e outros caciques indíge-

nas de diferentes etnias que tam-
bém vivem no Parque Nacional
do Xingu.

“Hoje é um dia de homena-
gem, mas também de escuta das
demandas de vocês e encami-
nhamento das soluções. So-
mos um governo que respeita
os povos indígenas, reconhe-
ce seus direitos e trabalha dia
e noite, noite e dia, para que eles
sejam assegurados”, acrescen-
tou o presidente.

Em seu discurso, cacique Ra-
oni enalteceu o compromisso de
Lula com os povos indígenas e
pediu que o presidente trabalhe
um sucessor que dê continuida-
de às políticas indigenistas do
governo.

“Eu quero pedir para o se-
nhor pensar no seu sucessor, que
tem que ser o próximo presiden-
te, para continuar sua forma de
trabalho, e defender nossos in-
dígenas e territórios”, afirmou.

Raoni também aproveitou a
oportunidade para criticar a pos-
sibilidade da exploração de pe-
tróleo na Margem Equatorial, re-

gião marítima do estado do Ama-
pá a 550 quilômetros da Foz do
Rio Amazonas.

Como pajé, Raoni falou sobre
advertência espiritual que tem
recebido acerca dos riscos da
exploração. A iniciativa na Mar-
quem Equatorial é criticada por
ambientalistas e indígenas, mas
conta com autorizações prelimi-
nares do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama) em
favor da Petrobras.

“Eu estou sabendo que lá na
Foz do Rio Amazonas, o senhor
está pensando no petróleo debai-
xo do fundo do mar. Eu penso
que não [é adequado]. Essas
coisas, na forma como estão,
garantem que a gente tenha o
meio ambiente e a Terra com
menos poluição e menos aque-
cimento. Se isso acontecer [ex-
ploração do petróleo], eu sou
pajé também, eu já tive contato
com espíritos que sabem do
risco que a gente tem de conti-
nuar trabalhando dessa forma,
de destruir, destruir e destruir,

com consequências muito gran-
des que não conseguiremos pa-
rar”, alertou.

Também presente ao evento
na Aldeia Piaraçu, a ministra
dos Povos Indígenas, Sônia
Guajajara, destacou que o atual
governo assinou 13 decreta-
ções de terras indígenas e emi-
tiu 11 novas portarias declara-
tórias, avançando em procedi-
mentos de demarcação.

O convite para a visita ao ter-
ritório foi feito no mês passado,
quando o presidente recebeu li-
deranças da região no Palácio da
Alvorada.

O Parque Nacional Indígena
do Xingu ocupa uma área de mais
de 2,6 milhões de hectares, em
uma zona de transição entre o
Cerrado e a Amazônia, onde vi-
vem mais de 5,5 mil indígenas de
diferentes etnias e territórios:
Yawalapiti, Aweti, Ikpeng, Kaia-
bi, Kalapalo, Kamaiurá,
K)´sêdjê, Kuikuro, Matipu,
Mehinako, Nahukuá, Naruvotu,
Wauja, Tapayuna, Trumai e Yud-
ja. (Agência Brasil)

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) remarcou para os
dias 22 e 23 de abril o julga-
mento da denúncia apresen-
tada pelo procurador-geral da
República, Paulo Gonet, para
tornar réus os acusados do
núcleo 2 da trama golpista. As
sessões estavam previstas para
os dias 29 e 30.

A Primeira Turma da Corte
reservou três sessões para jul-
gar a denúncia que vai decidir
se os acusados se tornarão réus
e responderão a processo cri-
minal. No dia 22, as sessões
serão pela manhã, com início às
9h30, e à tarde, às 14h. No dia
23, o colegiado iniciará o julga-
mento às 8h.

Fazem parte deste núcleo
Filipe Martins (ex-assessor de
assuntos internacionais do ex-
presidente Jair Bolsonaro);
Marcelo Câmara (ex-assessor
de Bolsonaro); Silvinei Vas-
ques (ex-diretor da Polícia Ro-
doviária Federal); Mário Fer-
nandes (general do Exército);
Marília de Alencar (ex-sub-

STF remarca para dias 22 e 23
julgamentos do núcleo 2 da

trama golpista
secretária de Segurança do Dis-
trito Federal) e Fernando de
Sousa Oliveira (ex-secretário-
adjunto de Segurança do Dis-
trito Federal).

De acordo com a Procura-
doria-Geral da República (PGR),
eles são acusados de organizar
ações para “sustentar a perma-
nência ilegítima” de Bolsonaro
no poder, em 2022.

O colegiado é composto
pelo relator da denúncia, Ale-
xandre de Moraes, e pelos mi-
nistros Flávio Dino, Cristiano
Zanin, Cármen Lúcia e Luiz Fux.

Pelo regimento interno da
Corte, cabe às duas turmas do
tribunal julgar ações penais.
Como o relator faz parte da Pri-
meira Turma, a acusação será
julgada pelo colegiado.

Até o momento, somente a
denúncia contra o núcleo 1 foi
julgada. No mês passado, por
unanimidade, o ex-presidente
Jair Bolsonaro e mais sete acu-
sados viraram réus. Faltam mais
três denúncias para serem jul-
gadas. (Agência Brasil)

Representantes de coletivos
e movimentos feministas realiza-
ram, na sexta-feira (4), um ato sim-
bólico em frente ao Consulado
Geral da Espanha em São Paulo
contra a decisão do Tribunal Su-
perior de Justiça da Catalunha,
que revogou a condenação do
jogador Daniel Alves por violên-
cia sexual.

O protesto teve como objeti-
vo denunciar a impunidade em ca-
sos de violência contra as mulhe-
res e exigir justiça para a vítima.

Segundo a organização, o ato
foi pacífico e visou reforçar a soli-
dariedade internacional feminista
e pressionar a Justiça espanhola
por uma revisão da decisão judici-
al, que é vista como um retrocesso
na luta contra a violência de gêne-
ro pelas entidades participantes.

Durante a manifestação, fo-
ram exibidos cartazes contra a
impunidade e houve uma simula-
ção de sangue escorrendo pela
calçada e dinheiro voando.

“Os movimentos feministas
presentes consideram a absolvi-
ção escandalosa e temem um re-
trocesso na aplicabilidade da lei
“não se cale” e da lei “não é não”,
no Brasil e na Espanha, através do
descrédito da população, das víti-
mas e da própria justiça, bem como
temem o aumento da subnotifica-
ção desses tipos de crime. Não to-
leraremos que a impunidade soe
como portas abertas à violência de
gênero. Justiça por todas as víti-
mas”, dizem as entidades.

Movimento feminista protesta
contra revogação da pena

 de Daniel Alves
O episódio de abuso sexual

do qual Daniel é acusado acon-
teceu no banheiro de uma boate
na cidade espanhola de Barcelo-
na, em dezembro de 2022, contra
uma mulher de 23 anos. O tribu-
nal concluiu, na época, que não
houve consentimento da jovem
para o ato sexual e que existiam
elementos de prova, além do tes-
temunho da mulher, para dar ma-
terialidade à violação.

Em fevereiro do ano passado,
o ex-jogador da seleção brasileira
havia sido sentenciado a 4 anos e
6 meses de prisão pelo Tribunal
de Barcelona por “agressão sexu-
al”, um crime que na Espanha é
equivalente ao estupro no Brasil.
Daniel Alves foi solto 1 ano e 4
meses, mediante o pagamento de
fiança de 1 milhão de euros.

Recentemente, a Câmara de
Apelações do Tribunal de Justi-
ça da Catalunha absolveu o ex-
jogador ao concluir que o depoi-
mento da jovem foi insuficiente
para contrariar a presunção de ino-
cência. O veredito foi revertido
diante da descrição inicial, já que
mesmo as imagens das conversas
entre os dois, flagradas pelas câ-
meras de segurança da boate, não
foram suficientes para “destituir
de credibilidade o relato de pene-
tração vaginal não consentida”.

O tribunal considerou, tam-
bém, que a primeira parte do de-
poimento da vítima não corres-
pondeu às imagens das câmeras.
(Agência Brasil)

Estudo do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea)
relaciona a taxa elevada de traba-
lho informal no país com a queda
da capacidade do Estado de ga-
rantir o cumprimento da legisla-
ção trabalhista. A nota técnica se
chama “Crescimento sem forma-
lização do trabalho: déficit de ca-
pacidade fiscalizatória e necessi-
dade de recomposição da buro-
cracia especializada”.

Antes de 2022, o padrão era
de que a redução do desempre-
go fosse acompanhada pelo au-
mento da taxa de formalização do
trabalho. Ou seja, mais pessoas
com a Carteira de Trabalho assi-
nada. A exceção foi o período da
pandemia de covid-19.

Em 2024, segundo dados do
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), a taxa de de-
semprego atingiu os menores ní-
veis desde 2012: 6,6%. Mas a taxa
de informalidade chegou a
31,77%, o maior percentual do
período.

O Ipea destaca o número in-
suficiente de auditores fiscais do
trabalho, ligados ao Ministério
do Trabalho e Emprego (MET),
para garantir que empregadores
respeitem os direitos trabalhistas
dos funcionários. Entre 2012 e
2024, o número de trabalhadores
assalariados cresceu 11,4%. No

Ipea: aumento do trabalho
informal está ligado
à baixa fiscalização

mesmo período, o número de au-
ditores do trabalho caiu 34,1%.

Em números absolutos, em
2012 eram 19.038 trabalhadores
assalariados por auditor. Em
2024, a proporção cresceu
79,95%, passando a ser de
34.260 trabalhadores por audi-
tor, número superior ao reco-
mendado pela Organização
Internacional do Trabalho (OIT),
que é de 10 ou 15 mil trabalhado-
res por auditor.

O técnico de planejamento e
pesquisa do Ipea Felipe Pateo,
autor do estudo, diz que a fiscali-
zação dos auditores tem dois
efeitos. Um direto, de fazer com
que trabalhadores sem carteira
assinada passem a ter o registro
depois de uma ação fiscal, e um
indireto, em que o risco de ser
fiscalizado faça com que empre-
gadores não cometam irregulari-
dades.

Segundo o estudo do Ipea,
se forem contratados 1.800 no-
vos auditores fiscais do trabalho,
que é todo o cadastro de aprova-
dos do Concurso Público Nacio-
nal Unificado, a arrecadação pre-
videnciária e de multas adminis-
trativas aumentará para R$ 879
milhões. O valor é superior ao
custo anual com as contratações
de funcionários, calculado em R$
560 milhões. (Agência Brasil)

Brasil firma meta de ações globais
para pessoas com deficiência

O Brasil firmou o compromis-
so de destinar 15% dos orçamen-
tos dos programas de desenvolvi-
mento internacional para ações com
foco nas pessoas com deficiência,
até 2028. A Declaração de Berlim
foi assinada durante a terceira edi-
ção da Cúpula Global sobre Defici-
ência, encerrada na quinta-feira
(3), em Berlim, na Alemanha.

A delegação brasileira foi li-
derada pela secretária Nacional
dos Direitos das Pessoas com
Deficiência do Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidada-
nia, Anna Paula Feminella.

A Declaração de Berlim é o
compromisso internacional que
destaca a necessidade de forta-
lecer a cooperação internacional
e garantir que políticas de desen-
volvimento e ajuda humanitária
sejam acessíveis e inclusivas.

O documento foi assinado
por cerca de 90 países e também
enfatiza a importância da partici-
pação ativa das organizações de
pessoas com deficiência na for-

mulação e implementação de po-
líticas, além da necessidade de
combater múltiplas formas de dis-
criminação, especialmente contra
mulheres e crianças.

O material ainda destaca a im-
portância de melhorar a coleta e
análise de dados sobre a inclusão
da deficiência para subsidiar a
construção de políticas públicas.

Os países signatários se com-
prometeram com a implementação
contínua dos direitos das pesso-
as com deficiência no cenário
global, garantindo que a inclusão
seja uma realidade para além da
Agenda 2030, que estabelece os
Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável.

Durante o evento, a delega-
ção brasileira apresentou o Pla-
no Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência – Novo Vi-
ver sem Limite. O plano reúne
uma série de iniciativas voltadas
para promoção dos direitos eco-
nômicos, sociais, culturais e am-
bientais das pessoas com defici-

ência, participação social, tecno-
logia assistiva e enfrentamento
ao capacitismo.

Os representantes do Brasil
compartilharam a campanha de
combate ao capacitismo desen-
volvida pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) e o projeto Eu Me
Protejo, voltado para a educação
inclusiva e a prevenção da vio-
lência. Também foi apresentado
o projeto do Centro de Referên-
cia SESC-SENAC de atendimen-
to especializado e capacitação de
professores com o objetivo de
fortalecer a inclusão educacional
e social.

Outras reuniões estratégicas
fizeram parte da agenda.

“Nas reuniões, o Brasil com-
partilhou diversas experiências
bem-sucedidas em educação inclu-
siva e destacou iniciativas volta-
das para a adoção da Linguagem
Simples como um recurso impor-
tante de acessibilidade”, disse
Anna Paula Feminella, em comu-
nicado divulgado pelo ministério.

“Ao longo do evento, tam-
bém abordamos os impactos dos
desastres climáticos. Dados apre-
sentados no evento reforçam a
urgência dessas questões, reve-
lando que 50% da população glo-
bal de pessoas com deficiência
vivem em áreas urbanas, a maio-
ria das quais ainda não está pre-
parada para oferecer uma respos-
ta inclusiva a situações de emer-
gência”, afirmou a secretária.

A Cúpula Global sobre Defi-
ciência foi criada em 2017 para se
tornar uma plataforma para impul-
sionar o desenvolvimento inclu-
sivo e ações humanitárias para
pessoas com deficiência, especi-
almente em países em desenvol-
vimento.

Durante os dois dias de even-
to, os governos e organizações
participantes foram chamados a
assumir compromissos concre-
tos, desde pequenas iniciativas
até mudanças sistêmicas para
fortalecer a inclusão em nível glo-
bal. (Agência Brasil)

Número de novas empresas no
Paraná cresce 32,55% no

 1º trimestre de 2025
O Paraná registrou um au-

mento de 32,55% no número de
novas empresas no primeiro tri-
mestre de 2025 em comparação
ao mesmo período de 2024. O
aumento refere-se ao saldo acu-
mulado, calculado a partir da di-
ferença entre o número de aber-
turas e de baixas de empresas. De
janeiro a março deste ano o sal-
do acumulado foi de 46.032 em-
presas, enquanto de janeiro a
março de 2024 houve 34.728 no-
vos negócios.

Os dados positivos estão no
relatório Painel de Empresas, re-
latório da Junta Comercial do Pa-
raná (Jucepar), publicado na sex-
ta-feira (4).

Entre janeiro e março deste
ano, foram abertas 103.536 empre-
sas, um acréscimo de 30.229 no-
vos registros em relação ao acu-
mulado de fevereiro, quando so-
mavam 73.307. Na comparação
com o registrado no primeiro tri-
mestre de 2024 (79.667), os três

primeiros meses deste ano regis-
traram aumento de 30%.

A maior parte das empresas
abertas permaneceu de microem-
preendedores individuais, com
73% do total (77.611). Em segui-
da, aparecem as empresas do tipo
Limitada, que representaram 25%
das aberturas (24.052). O Paraná
somou 1.818.625 empresas ativas
em março.

Também foram baixadas
57.504 empresas no Paraná no
primeiro trimestre. Especifica-
mente no mês de março, o núme-
ro de baixas do Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ) foi
5% menor que em fevereiro. En-
quanto no mês anterior foram fe-
chados 18.806 negócios no Esta-
do, em março o número caiu para
17.902.

Os mais de 103 mil negócios
abertos no primeiro trimestre de-
mostram o vigor econômico pa-
ranaense.

“Esse desempenho evidencia

a confiança dos empreendedores
no ambiente econômico do nos-
so Estado. Destaco especialmen-
te o saldo positivo superior a 46
mil novos negócios até março,
representando não apenas uma
quantidade maior de abertura de
empresas, mas também um cená-
rio de estabilidade econômica e
maior sustentabilidade para os
negócios locais”, diz o presiden-
te da Jucepar, Marcos Rigoni.

Para ele, os bons números são
resultados diretos das iniciativas
de simplificação e desburocratiza-
ção, especialmente com a classifi-
cação das empresas com o selo
de Baixo Risco, agilizando proces-
sos e reduzindo custos para o
empreendedor paranaense.

Duas em cada 10 empresas
abertas no primeiro trimestre des-
te ano no Paraná foram benefici-
adas pelo Selo do Baixo Risco.
Nesse período, 6.300 novos ne-
gócios foram abertos a partir do
protocolo, que é aplicado a 771

atividades econômicas desde 31
de janeiro de 2024, quando pas-
sou a vigorar o Decreto 3.434 de
2023 – mais conhecido como De-
creto do Baixo Risco.

O decreto faz parte do pro-
grama Descomplica Paraná, que
visa desburocratizar os proces-
sos ao empresariado paranaen-
se, promovendo a fluidez da eco-
nomia. O Selo do Baixo Risco não
contempla os microempreende-
dores individuais, que já são isen-
tos de alvarás e licenciamentos.

Além das aberturas, outras
4.966 alterações de empresas fo-
ram realizadas no primeiro trimes-
tre deste ano a partir do decreto,
totalizando 11.266 beneficiados.
Curitiba continuou liderando o
ranking dos municípios com mai-
or número de empresas com o
selo de Baixo Risco, acumulando
3.660 empresas até março, segui-
da por Maringá (978), Londrina
(680), São José dos Pinhais (415)
e Cascavel (391). (AENPR)
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ENGINEERING DO BRASIL S.A.  -  CNPJ/MF nº 09.433.094/0001-67
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A T I V O S       Notas       31/12/2024       31/12/2023
Circulantes
 Caixa e equivalente de caixa 4 35.069.442 29.333.638
 Contas a receber 5 122.030.057 142.885.166
 Partes relacionadas 14 2.753.065 2.140.033
 Impostos a recuperar 6 3.412.949 27.670
 Outros créditos 7       1.383.474       2.263.826
        164.648.987       176.650.333
Não circulantes
 Impostos diferidos 23 16.032.560 11.526.602
 Investimentos 8 123.107 123.107
 Imobilizado 9 2.157.820 2.413.998
 Direito de uso 18 2.566.402 3.116.525
 Intangível 10       31.831.683       26.578.781
        52.711.572       43.759.013
Total dos ativos        217.360.559       220.409.346

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulantes
 Fornecedores 11 17.308.644 17.939.800
 Salários e encargos sociais 12 58.242.811 48.819.837
 Impostos e contribuições a recolher 13 19.091.719 17.847.890
 Partes relacionadas 14 4.406.201 4.231.149
 Adiantamentos de clientes 17 6.156.300 828.935
 Arrendamento a pagar 18 1.443.094 2.128.067
 Dividendos a pagar  4.244.562 2.569.495
 Outras obrigações        224.602       108.250
         111.117.933       94.473.423
Não circulantes
 Empréstimos com partes relacionadas 15 - 21.771.112
 Provisão para contigências e riscos 16 2.982.737 6.692.405
 Arrendamento a pagar 18       1.398.095       988.460
         4.380.832       29.451.977
Patrimônio Líquido
 Capital social 19 a) 51.630.020 51.630.020
 Reserva legal 19 b) 2.868.482 2.515.836
 Reservas de lucro        47.363.292       42.338.090
         101.861.794       96.483.946
Total dos passivos e do patrimônio líquido        217.360.559       220.409.346

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota       31/12/2024       31/12/2023
Lucro líquido do exercício  7.052.915 10.818.926
Depreciação de imobilizado 9 830.330 865.887
Amortização intangível 10 11.845.434 3.718.573
Amortização direito de uso 18 2.527.149 2.828.276
Baixa de ativo imobilizado  11.640 -
Baixa de ativo intangível 10 - 43.186
Baixa direito de uso 18 - (129.116)
Equivalência patrimonial 8 - 369.702
Atualização monetária e juros sobre INSS liminar 12 2.593.258 2.184.635
Juros incorridos e variação cambial de empréstimos 15 1.534.061 (1.385.514)
Provisão para perda de crédito esperada 5 889.371 368.353
Provisão para contingências 16 546.135 (1.196.660)
Ativo fiscal diferido 23       (4.505.958)       (3.625.606)
        23.324.335       14.860.642
Variação dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber  19.965.738 265.096
Impostos a recuperar  (3.385.279) 836.911
Outros créditos  880.352 874.609
Partes relacionadas  (613.032) 1.883.184
Fornecedores  (631.156) (7.144.416)
Salários e encargos sociais  6.829.716 16.345.481
Impostos, taxas e contribuições  2.805.446 8.571.331
Débitos com partes relacionadas  175.052 (365.442)
Pagamento de contingências  (4.255.803) (12.639)
Adiantamento de clientes  5.327.365 (5.180.252)
Outras obrigações        116.352       (310.294)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  50.539.086 30.624.211
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.561.617) (1.307.703)
Pagamento de juros        (23.305.173)       (624.834)
Caixa Líquido gerado pelas atividades operacionais        25.672.296       28.691.674
Atividades de investimento
Baixa de ativo imobilizado 9 - 135.481
Aquisição de ativo imobilizado 9 (585.794) (605.290)
Aquisição de ativo intangível 10       (17.098.336)       (16.586.477)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (17.684.130) (17.056.286)
Atividades de financiamentos
Empréstimos pagos 15 - (16.074.000)
Passivos de arrendamentos (IFRS 16) 18       (2.252.362)       (3.163.185)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento        (2.252.362)       (19.237.185)
Redução de caixa e disponibilidades de caixa        5.735.804       (7.601.797)
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício  29.333.638 36.935.435
No fim do exercício        35.069.442       29.333.638
Redução de caixa e disponibilidades de caixa        5.735.804       (7.601.797)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

       Notas       31/12/2024       31/12/2023
Receita operacional liquida 20 268.465.119 265.830.137
Custo dos serviços prestados 21       (175.165.985)       (189.067.956)
Lucro Bruto  93.299.134 76.762.181
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 21 (70.208.612) (59.360.327)
Despesas tributárias 21       (1.940.111)       (2.179.102)
Lucro operacional antes das receitas  
 e (despesas) financeiras, líquidas  21.150.411 15.222.752
Receitas financeiras 22 14.226.539 4.128.391
Despesas financeiras 22 (25.544.026) (1.861.648)
Resultado financeiro líquido        (11.317.487)       2.266.743
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social        9.832.924       17.489.495
Impostos correntes 23 (7.285.966) (10.296.175)
Impostos diferidos 23       4.505.957       3.625.606
Lucro líquido do exercício        7.052.915       10.818.926
Lucro líquido por ação  0,14 0,21

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

     Total
 Capital Reserva Reserva Lucros patrimonio
Eventos             social   legal   de lucro   acumulados   líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 51.630.020 1.974.890 34.629.605 - 88.234.515
Lucro líquido do exercício - - - 10.818.926 10.818.926
Constituição de reserva legal - 540.946 - (540.946) -
Reservas de lucros - - 7.708.485 (7.708.485) -
Dividendos mínimos obrigatórios                  -   -   -   (2.569.495)   (2.569.495)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 51.630.020   2.515.836   42.338.090   -   96.483.946
Lucro líquido do exercício - - - 7.052.915 7.052.915
Constituição de reserva legal - 352.646 - (352.646) -
Reservas de lucros - - 5.025.202 (5.025.202) -
Dividendos mínimos obrigatórios                  -   -   -   (1.675.067)   (1.675.067)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 51.630.020   2.868.482   47.363.292   - 101.861.794

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

        2024       2023
Lucro líquido do exercício        7.052.915 10.818.926
Outros resultados abrangentes        -       -
Resultado abrangente total do exercício        7.052.915       10.818.926

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Engineering do Brasil é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada na 
cidade de São Paulo, fazendo parte do Grupo Engineering, com sede na Itália. A Engineering é uma companhia 
global de Tecnologia da Informação e Consultoria especializada em Transformação Digital. - As principais 
áreas de atuação da Engineering do Brasil são as áreas Digitech, Proprietary Products & Solutions, System 
Integration / Consulting e Industry Excelence, visando sempre transformar os processos e negócios das em-
presas, em modelos operacionais totalmente alinhados com a Era Digital que vivemos. No mercado brasileiro, 
a base de clientes é representada por empresas de diversos segmentos, sendo os principais; Automotivo, 

Energia e utilidades, Metais e Minério, Soluções Fiscais e Telecomunicação e Mídia. Resumo Financeiro do 
Ano: A economia brasileira encerrou o ano de 2024 melhor do que o previsto pelos analistas de mercado e 
como a décima maior economia do mundo. O PIB cresceu 3,4%, inflação de 4,83% está sob controle e dentro 
da meta estabelecida pelo banco central, mas a moeda desvalorizou-se 20% face ao euro, mostrando seu 
pior desempenho desde 2020. O desempenho da empresa manteve o ritmo de crescimento dos últimos anos, 
com a Receita crescendo 1% (2024 - R$ 268 milhões e 2023 R$ 265 milhões). O Lucro operacional teve 
um crescimento de 39% (2024 - R$ 21,2 milhões e 2023 R$ 15,2 milhões), impactando positivamente no 

EBITDA de 11% (2023 - 10%). A gestão consistente da liquidez da empresa permitiu-lhe pagar a totalidade 
do valor principal do empréstimo que tinha com a matriz em 2023 e a totalidade dos juros relativos a esses 
empréstimos em 2024. Conclusão e Agradecimento: Enviamos aos Senhores Acionistas para aprovação as 
Demonstrações Financeiras encerradas no exercício de 31 de dezembro de 2024, bem como a proposta da 
Administração para deliberação sobre a destinação do resultado do exercício. Gostaríamos ainda, de registrar 
nossos agradecimentos aos acionistas, colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que de alguma forma 
contribuíram com o nosso resultado. A Administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(valores expressos em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício findo em  
31 de dezembro de 2024 (valores expressos em reais )

Demonstração dos resultados para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e de 2023 (valores expressos em reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2024 e de 2023 (valores expressos em reais)

Demonstração do resultado abrangente para o exercício findo em  
31 de dezembro de 2024 (valores expressos em reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em reais - R$)

1. Contexto operacional
A Engineering do Brasil S.A. (doravante denominada “Companhia”). foi constituída em 8 de fevereiro de 2008 
e começou suas operações em 23 de dezembro de 2008. A Companhia possui como atividades principais: a 
comercialização, a importação, a exportação e a prestação de serviços de tecnologia da informação, incluindo 
assistência técnica, manutenção de software e treinamento, pesquisa e desenvolvimento de projetos. 
2. Principais práticas contábeis
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) , e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia, e, também, a sua moeda de apresentação. Continuidade operacional: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração avaliou e não identificou nenhuma 
incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e da continuidade das atividades nos próximos 12 
meses. As principais práticas contábeis adotadas são: 2.2. Principais julgamentos contábeis e fontes de in-
certezas nas estimativas: Na aplicação das políticas contábeis a Administração da Companhia deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não 
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experi-
ência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a 
revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período 
presente como períodos futuros. As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos de 
acordo com julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem teste de recuperabili-
dade de ativo intangível (“impairment”) provisões para crédito de perdas esperadas e provisão para risco e 
contingência. Anualmente a Companhia revisa essas estimativas e premissas. 2.3. Caixa e equivalente de 
caixa: Os montantes incluídos no caixa e equivalentes correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários 
e aplicações financeiras de curto prazo, em montante conhecido, liquidáveis prontamente e, sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor e são mantidos pelo seu valor justo por meio do resultado. 2.4. 
Conversão de moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, quando os itens 
são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, 
são reconhecidos na demonstração do resultado, no resultado financeiro em variação cambial líquida. As 
principais transações em moeda estrangeira da Companhia correspondem às contas a pagar de fornecedores 
relacionados às importações e exportações de serviços e licenças. 2.5. Contas a receber: As contas a receber 
de clientes são registrados pelo valor faturado e ou em função do custo incorrido em cada projeto em anda-
mento, incluindo os respectivos impostos incidentes. A provisão para crédito para perda esperada do contas 
a receber e dos valores a faturar foi constituída em montante considerado suficiente para suportar as eventuais 
perdas. 2.6. Reconhecimento da receita: As receitas de prestação de serviços, os custos com compras de 
licenças e gastos com mão de obra técnica dos projetos turn key são apropriados ao resultado à medida que 
os projetos avançam, uma vez que a transferência de riscos e benefícios ocorre de forma contínua. Desta 
forma, é adotado o método chamado “WIP” - serviços em processo - apresentado na rubrica do contas a re-
ceber como valores a faturar, “percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada projeto vendido, 
ou seja, (i) o reconhecimento das receitas ocorre à medida que a implementação do projeto avança. O método 
WIP é considerado utilizando o custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos projetos sobre 
as vendas de serviços; (ii) as receitas de vendas de serviços apuradas, conforme o item (i), mensuradas a 
valor justo, são contabilizadas como contas a receber em contrapartida de receitas de prestação de serviços. 
As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência de exercícios. As receitas de 
projetos de time & material são reconhecidas mensalmente a medida que são alocadas mão de obra técnica 
para atendimento a clientes, as receitas de manutenção são reconhecidas mensalmente a medida que os 
contratos com os clientes evoluem e as receitas de venda de licenças são reconhecidas quando da transferên-
cia da responsabilidade da licença ao cliente. 2.7. Investimento em coligada: O investimento em coligada é 
registrado pelo método do equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2). 2.8. Imobilizado: O imobilizado 
é demonstrado ao custo de aquisição e instalação, sendo a depreciação dos bens calculada pelo método line-
ar, com base em taxas apuradas a partir da vida útil-econômica estimada dos bens de acordo com o descrito 
na nota explicativa nº 9. A Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de 
efetuar provisão para redução do valor dos imobilizados ao seu valor recuperável em 31 de dezembro de 
2024. 2.9. Intangível e ágio: Ativos intangíveis consistem em softwares de computador adquiridos, reconhe-
cidos pelo custo, menos a amortização acumulada. Eles são amortizados em função do correspondente bene-
fício econômico, ao longo de sua vida útil estimada de três a cinco anos, utilizando-se o método linear. Se 
houver uma indicação de que houve uma mudança significativa na taxa de amortização, na vida útil ou no 
valor residual de um ativo intangível, a amortização é revista prospectivamente para refletir as novas expecta-
tivas. O ativo intangível gerado internamente resultante de desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvi-
mento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, demonstradas todas as seguintes condições: • 
A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A 
intenção de se completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo. • A capacidade de usar ou vender o ativo 
intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros. • A disponibilidade de 
recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento do ativo intangível 
e para usá-lo ou vendê-lo. • A capacidade de mensurar, com confiança, os gastos atribuíveis ao ativo intangí-
vel durante seu desenvolvimento. O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados interna-
mente corresponde à soma dos gastos incorridos desde a data em que o ativo intangível passou a atender aos 
critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamen-
te puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando 
incorridos. Para fins do teste do valor recuperável do ágio gerado em uma combinação de negócios, o mon-
tante do ágio apurado é alocado à “Unidade Geradora de Caixa - UGC” para o qual o benefício das sinergias 
da combinação é esperado. Essa alocação reflete o menor nível no qual o ágio é monitorado para fins internos 
e não é maior que um segmento operacional. A Companhia testa anualmente seu ágio e outros ativos de 
longo prazo e sempre que acontecimentos e circunstâncias indicam que os fluxos de caixa descontados esti-
mados para serem gerados ativos são menores do que o valor contábil desses itens. As estimativas dos valores 
reais usadas, pela Companhia, para calcular a perda por redução do valor de recuperação representam a 
melhor estimativa da Companhia com base nos fluxos de caixa previstos, tendências do setor e referência às 
taxas e operações de mercado. 2.10. Demais ativos e passivos circulantes: Os demais ativos circulantes e 
não circulantes são apresentados ao valor de realização. Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, acrescidos dos correspondentes en-
cargos. 2.11. Provisões para riscos: As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconheci-
das quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor 
possa ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões para perdas operacionais futuras. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo 
e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é re-
conhecido como despesa financeira. As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido e são constituídas em montantes considerados 
suficientes pela Administração para cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até as datas dos balanços, 
observada a natureza de cada risco e apoiada na opinião dos advogados da Companhia. 2.12. Empréstimos 
e financiamentos: Empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo custo amortizado. São demonstra-
dos pelo valor líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado usando o método da taxa de juros efetiva. 2.13. Impostos de renda e contribuição social corren-
te e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem o imposto 
corrente e diferido e são reconhecidos na demonstração do resultado. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente e diferidos são calculados às alíquotas de 25% para o imposto de renda e de 9% para a con-
tribuição social. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social diferido são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social, diferidos ativos são reconhecidos so-
mente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as dife-
renças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes. 2.14. Direito de uso e arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de direito de uso 
e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos 
de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a proprie-
dade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito 
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será de-
preciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobiliza-
do. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperá-
vel, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa incremental obtida por fontes externas da Companhia. A 
Companhia determina sua taxa incremental por meio de fontes externas de financiamento e fazendo alguns 
ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O passivo de arrendamento é mensura-
do pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração 
nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrenda-
mento revisado fixo em essência. 2.15. Instrumentos financeiros: 2.15.1. Classificação e mensuração de 
ativos e passivos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados pelo valor justo, exceto pelas contas a receber que não possuem componente de 
financiamento significativo e que são mensuradas ao preço da transação. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. a) Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a com-

pras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio 
de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensura-
dos na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financei-
ros. i) Classificação de ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negó-
cios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. • Os termos contra-
tuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a paga-
mentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos da dívida que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar 
fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequen-
temente mensurados ao valor justo por meio do resultado. ii) Custo amortizado e métodos da taxa de juros 
efetiva: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da 
dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto por 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à 
redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos 
que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), 
excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apro-
priado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhe-
cimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma 
taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluin-
do as perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconheci-
mento inicial. iii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não 
atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (ver itens (i) a (ii) acima) são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório. 
b) Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. i) Classificação de passivos 
financeiros: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo fi-
nanceiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) 
mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros que não 
sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para 
negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros 
estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de 
juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo fi-
nanceiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. 
Em 31 de dezembro de 2024, os ativos financeiros da Companhia estão substancialmente representados por 
aplicações automáticas e aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário (nota explicativa nº 4) 
e contas a receber de clientes (nota explicativa nº 5). Esses ativos financeiros são classificados como mensu-
rados ao custo amortizado. 2.15.2. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia tem como prática 
não operar com instrumentos financeiros derivativos, exceto em situações específicas de importação de equi-
pamentos, cuja proteção se dá por compromissos firmes, mudança no valor justo da compensação entre o 
item e instrumento é registrada diretamente no resultado. 2.16. Lucro líquido por ação: O lucro líquido por 
ação foi calculado em conformidade com o CPC 41 (aprovado pela Resolução CFC 1287/10). O cálculo bási-
co de lucro líquido por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício pela quantidade média 
ponderada das ações disponíveis durante o período.
3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas
IFRS novas e alteradas em vigor no exercício corrente: Alterações à IAS 7 (CPC 03) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e IFRS 7 (CPC 40) - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de Financiamento 
de Fornecedores: A Companhia analisou as alterações à IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa (CPC 03) 
e IFRS 7 (CPC 40) - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de Financiamento de Fornecedores. As 
alterações acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar infor-
mações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações 
financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, 
a IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores, como um exemplo, dentro 
das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentração do risco de liquidez. 
As alterações contêm disposições de transição específicas para o primeiro período de relatório anual no 
qual a entidade aplica as alterações. A Companhia avaliou as recentes alterações nas normas, após análise, 
concluiu-se que tais alterações não resultaram em impactos nas práticas contábeis adotadas pela Companhia. 
Alterações à IAS 1/CPC 26 - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes: A Companhia 
avaliou as alterações à IAS 1, publicadas em janeiro de 2020, pela primeira vez no exercício corrente. As 
alterações 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço 
patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesa, ou 
as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes no final do período de relatório, especificam 
que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar 
a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas no final 
do período de relatório, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à 
transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. Alterações 
à IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Financeiras -Passivo Não Circulante com “Covenant”: 
A Companhia avaliou as alterações à IAS 1, publicadas em novembro de 2022, pela primeira vez no exercício 
corrente. As alterações indicam que apenas “covenants” que uma entidade deve cumprir no ou antes do final 
do período de relatório afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 
12 meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do 
passivo como circulante ou não circulante). Esses “covenants” afetam se o direito existe no final do período de 
relatório, mesmo se o cumprimento do “covenant” é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, 
um “covenant” com base na condição financeira da entidade na data do relatório, que seja avaliado para fins 
de cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB também determina que o direito de postergar a 
liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório não é afetado se uma entidade tem 
apenas que cumprir um “covenant” após o período de relatório. Porém se o direito da entidade de postergar a 
liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de “covenants” pela entidade dentro do período de 
12 meses após a data do relatório, a entidade divulga informações que permite aos usuários das demonstra-
ções financeiras entender o risco dos passivos se tornarem amortizáveis dentro do período de 12 meses após 
a data do relatório. Isso incluiria informações sobre os “covenants” (incluindo a natureza dos “covenants” e 
quando a entidade deve cumpri-los), o valor contábil dos passivos correspondentes e os fatos e as circuns-
tâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode enfrentar dificuldades para cumprir os “covenants”. 
Alteração à IFRS 16/CPC 06 -Arrendamentos - Passivo de Arrendamento em uma Transação de “Sale and 
Leaseback”: A Companhia avaliou as alterações à IFRS 16 pela primeira vez no exercício corrente. As altera-
ções à IFRS 16 acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” 
que satisfazem as exigências da IFRS 15 para fins de contabilização como venda. As alterações requerem que 
o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisa-
dos’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso 
retido por ele, após a data de início. As alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo vendedor-
-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de um arrendamento. Sem essas novas exigências, 
um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direito de uso que retém exclusivamente 
devido à remensuração do passivo de arrendamento (por exemplo, após uma modificação ou mudança nos 
termos do arrendamento) aplicando as exigências gerais da IFRS 16. Esse pode ter sido particularmente o 
caso em um “leaseback” que inclui pagamentos de arrendamentos variáveis que não dependem de um índice 
ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo Ilustrativo da IFRS 16 e acrescentou um novo 
exemplo para ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento em 
uma transação de “sale and leaseback” com pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de 
um índice ou taxa. Os exemplos ilustrativos também esclarecem que o passivo resultante de uma transação de 
“sale and leaseback” que se qualifica como venda na aplicação da IFRS 15 é um passivo de arrendamento.O 
vendedor-arrendatário aplica as alterações retrospectivamente de acordo com a IAS 8 a transações de “sale 
and leaseback” celebradas após a data da aplicação inicial, que é definida como o início do período anual de 
relatório no qual a entidade aplicou a IFRS 16 pela primeira vez. 3.1. IFRS’s novos e revisados emitidos e 
ainda não aplicáveis: Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou aos 
IFRS’s novas e revisadas a seguir, já emitidos e ainda não aplicáveis:
Norma                              Descrição                                                                       Data Efetiva 
Alteração à IAS 21/CPC 02 Os efeitos das mudanças nas taxas de câmbio intitulada 
  falta de conversibilidade. 01/01/2025
CPC 26 (IFRS 18) Apresentação e divulgações nas demonstrações financeiras A definir
CPC 33 (IFRS 19) Subsidiárias sem responsabilidade pública: Divulgações 01/01/2027
A Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as 
demonstrações financeiras em períodos futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são mantidos para atender às necessidades de caixa de curto prazo para in-
vestimentos estratégicos, capital de giro e para outros fins. Os equivalentes de caixa da Companhia incluem, 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB), depósito em conta corrente e conta para garantia contratual para 
gestão de risco em aquisições precedentes.
     31/12/2024    31/12/2023
Caixa - Moeda Nacional 7.822 6.601
Bancos conta movimento 18.499.645 3.058.368
Certificados de Depósitos Bancários (a)     16.561.975    26.268.669
     35.069.442    29.333.638
(a) As aplicações em CDB são constituídas visando melhor rentabilidade e o menor nível de risco, remu-
neração condizente com as taxas aplicadas pelo mercado e liquidez em até 90 dias. Em 2024 os recursos 
aplicados foram remunerados à taxa média de 12%a.a (13% a.a em 2023).
5. Contas a receber
     31/12/2024    31/12/2023
Mercado interno 137.824.165 156.361.191
Mercado externo       1.771.419    3.200.131
Contas a receber bruto 139.595.584 159.561.322
(-) Provisão para crédito de perda esperada   (17.565.527)    (16.676.156)
Contas a receber líquido   122.030.057    142.885.166
A Companhia reconhece perdas de crédito esperadas para contas a receber de clientes em montante con-
siderado suficiente pela Administração, baseado em estimativas e julgamentos críticos que a Companhia 
mensura por meio de aging-list e baseada na experiência de perda de crédito histórico, quando tal informação 
representa a melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada com base em dados observáveis atuais 
para refletir os efeitos das condições atuais e futuras do cliente. A seguir apresentamos a movimentação da 
provisão para crédito de perda esperada:

     31/12/2024    31/12/2023
Saldo no início do ano 16.676.156 620.161
Complemento de provisão no exercício 2.421.473 479.654
Transferência de provisão para contingências e riscos (a) - 15.834.695
Valor baixas de provisão     (1.532.102)    (258.354)
Saldo no final do exercício     17.565.527    16.676.156
a) Em 2023, além do valor de R$841.461 registrado como provisão para perdas esperadas de recebíveis já 
faturados, a companhia, por meio de julgamento dos seus diretores, optou em transferir da rubrica de provisão 
de riscos o registro da provisão para perdas esperadas no montante de R$15.939.624, referente aos valores 
de R$41.318.619, registrados como recebíveis, oriundos de projetos já finalizados e que a Companhia está 
em discussão judicial, conforme descrito na nota explicativa no. 16. Dessa maneira a direção da Companhia 
considera que o valor provisionado é suficiente para mitigar qualquer prejuízo envolvido nos referidos proces-
sos. Adicionalmente, no exercício de 2024 o valor de R$ 17.565.527 registrado como provisão para perdas 
esperadas de recebíveis faturados é considerado suficiente pela Companhia. O montante a receber por idade 
de vencimento é composto da seguinte maneira:
     31/12/2024    31/12/2023
A vencer 48.747.102 43.312.722
A faturar 79.223.315 104.945.844
Títulos vencidos
 De 01 a 30 dias 1.082.145 590.818
 De 31 a 60 dias - 38.150
 De 61 a 90 dias - 14.672
 De 91 a 120 dias 112.416 865.124
 Acima de 120 dias (b)     10.430.606    9.793.992
Contas a receber líquido   139.595.584    159.561.322
b) Referente a projetos que já foram finalizados e que a Companhia está em discussão judicial conforme 
processo descrito na nota explicativa nº 16. Os advogados classificaram a perda dessa ação como possível. 
No exercício de 2024 não houve mudança no prognóstico de perda.
6. Impostos a recuperar
A Companhia analisou a realização do saldo e concluiu que os valores serão recuperados ao longo dos 
próximos 12 meses. A seguir apresentamos os montantes de tributos a recuperar por esfera governamental:
     31/12/2024    31/12/2023
Tributos Federais 3.385.310 31
Tributos Estaduais            27.639    27.639
Total       3.412.949    27.670
7. Outros créditos
     31/12/2024    31/12/2023
Depósitos judiciais (a) 920.337 1.582.167
Outros créditos          463.137    681.659
Total       1.383.474    2.263.826
(a) Referente a depósitos realizados em juízos atrelados à discussões judiciais que os assessores jurídicos da 
Administração avalia probabilidade de perda como provável, e registrou a respectiva provisão para contingên-
cia, conforme nota explicativa nº 16.
8. Investimentos
 Participação     31/12/2024    31/12/2023
Eng da Argentina (a) 1,18%     123.107    123.107
Total      123.107    123.107
a) A Administração avaliou a movimentação do investimento na entidade Eng da Argentina para o exercício 
findo em 31 dezembro de 2024 e não houve mudanças.
Movimentação do investimento:
Patrimônio líquido da investida em 31/12/2023 10.432.785
% do investimento 1,18%
Saldo do investimento 123.107
9. Imobilizado
Os ativos imobilizados estão demonstrados pelos custos de aquisição que compreendem também os custos 
diretamente atribuíveis para colocar o ativo em condições de operação e são depreciados pelo método linear. 
A seguir apresentamos detalhes da movimentação do ativo imobilizado da Companhia:
 Máquinas e  Computadores Móveis e Benf. em
Custo equipamentos   e periféricos   utensílios   bens terceiros   Total
Saldo em 31/12/2022 214.250 4.239.580 1.148.926 3.067.994 8.670.750
Adições - 235.010 98.334 271.947 605.291
Baixa (60.713) (5.351) (429.967) - (496.031)
Saldo em 31/12/2023 153.537 4.469.239 817.293 3.339.941 8.780.010
Adições - 585.794 - - 585.794
Baixa                    -   (16.742)   -   -   (16.742)
Saldo em 31/12/2024        153.537   5.038.291   817.293   3.339.941   9.349.062
Depreciação
Saldo em 31/12/2022 (195.676) (3.348.879) (622.629) (1.693.491) (5.860.675)
Adições (5.773) (441.925) (103.761) (314.428) (865.887)
Baixa          57.251   528   302.771   -   360.550
Saldo em 31/12/2023      (144.198)   (3.790.276)   (423.619)   (2.007.919)   (6.366.012)
Adições (2.914) (442.982) (66.909) (317.525) (830.330)
Baixa                    -   5.100   -   -   5.100
Saldo em 31/12/2024      (147.112)   (4.228.158)   (490.528)   (2.325.444)   (7.191.242)
Saldo em 31/12/2023            9.339   678.963   393.674   1.332.022   2.413.998
Saldo em 31/12/2024             6.425   810.133   326.765   1.014.497   2.157.820
Taxa de depreciação 10% 20% 10% 20%
10. Intangível
  Software
  desenvolvido Software Marcas
  interna- em anda- e
Custo        Software   mente (a)   mento (a)   patentes   Ágio (b)   Total
Saldo em 31/12/2022 38.075.106 1.871.629 8.110.567 19.010 3.010.955 51.087.267
Adições - - 16.586.477 - - 16.586.477
Baixa - - (43.186) - - (43.186)
Transferências                    -   7.506.632   (7.506.632)   -   -   -
Saldo em 31/12/2023   38.075.106   9.378.261   17.147.226   19.010   3.010.955   67.630.558
Adições 2.871.981 - 14.226.355 - - 17.098.336
Baixa - - - - - -
Transferências     2.528.208   14.619.018 (17.147.226)   -   -   -
Saldo em 31/12/2024   43.475.295   23.997.279   14.226.355   19.010   3.010.955   84.728.894
Amortização:
Saldo em 31/12/2022 (37.333.204) - - - - (37.333.204)
Adições      (390.471)   (3.328.102)   -   -   -   (3.718.573)
Saldo em 31/12/2023 (37.723.675)   (3.328.102)   -   -   - (41.051.777)
Adições (3.846.009) (7.999.425) - - - (11.845.434)
Baixa - - - - - -
Transferências                    -   -   -   -   -   -
Saldo em 31/12/2024 (41.569.684) (11.327.527)   -   -   - (52.897.211)
Saldo em 31/12/2023        351.431   6.050.159   17.147.226   19.010   3.010.955   26.578.781
Saldo em 31/12/2024      1.905.611   12.669.752   14.226.355   19.010   3.010.955   31.831.683
Taxa de amortização 20% 33%
a) A Companhia reconheceu como adições o montante de R$14.226.355 (R$ 15.120.902 em 2023) refe-
rentes ao desenvolvimento do software Dhuo. Em 2023 a Companhia registrou, em adição ao projeto Dhuo, 
o montante de R$ 1.465.575 referente ao desenvolvimento do produto Smartax. Em 2024, não houve 
gastos com pesquisas vinculados ao Projeto Dhuo para divulgação. b) O ágio apurado compreende o valor 
dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da incorporação em 2013 da empresa 
Dynpro, onde a Companhia avaliou a recuperabilidade desse ativo por meio de um teste de impairment para 
as unidades geradoras de caixa e não identificou a necessidade de provisão para perda nas demonstrações 
financeiras. As premissas que sustentam as conclusões dos testes de recuperabilidade do investimento re-
alizado vão desde as previsões dos fluxos de caixa estimados trazidos a valor presente até as projeções de 
crescimento do mercado no horizonte de longo prazo. As atividades desenvolvidas pela Dynpro estão em linha 
com as atividades da Companhia.
11. Fornecedores
     31/12/2024    31/12/2023
Fornecedores Nacionais 14.188.617 16.293.150
Fornecedores Estrangeiros       3.120.027    1.646.650
     17.308.644    17.939.800
12. Salários e encargos sociais
     31/12/2024    31/12/2023
Provisão de férias e encargos 13.969.999 13.053.078
Provisão de bônus e PLR 8.521.113 7.958.500
Salários e encargos sociais a Pagar 1.480.024 2.181.660
Provisão para contingência sobre INSS (a)     34.271.675    25.626.599
Total     58.242.811    48.819.837
a) A Companhia possui decisão liminar garantindo a redução da base de cálculo de INSS para todas as 
contribuições de terceiros (SESC, SENAC, SEBRAE, FNDE e INCRA), o valor máximo correspondente a 20 
salários-mínimos. Os recolhimentos somente passarão a serem exigiveis pelo fisco, quando essa decisão for 
revogada. Em 2024 a Companhia registrou para fins de atualização monetária e juros do valor principal o 
montante de R$2.593.258 (R$2.184.635 em 2023).
13. Impostos e contribuições a recolher
     31/12/2024    31/12/2023
Impostos retidos (b) 2.834.406 2.561.120
Impostos sobre importação 1.679.752 1.436.078
Impostos sobre vendas - PIS, Cofins e INSS sobre desoneração 7.775.831 6.159.349
IR e CSLL a pagar - 2.040.050
Perd/Comp a pagar (a)       6.801.730    5.651.293
Total     19.091.719    17.847.890
a) Valores a recolher de impostos federais oriundos de Perd/Comp de exercícios anteriores cujos créditos não 
foram homologados pela Receita Federal do Brasil. b) Impostos retidos sobre salários.
14. Partes relacionadas
Refere-se, principalmente, a transações com empresas do grupo conforme demonstrado a seguir:
    31/12/2024
             Ativo    Passivo    Receita    Custo
Engineering I.I. S.p.A 674.688 4.406.201 2.177.138 1.812.180
Engi dA Argentina S.A 1.682.381 - - 170.009
IT Soft USA INC        395.996    -    1.885.942    -
Total     2.753.065    4.406.201    4.063.080    1.982.189
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    31/12/2023
             Ativo    Passivo    Receita    Custo
Engineering I.I. S.p.A. 490.865 2.527.354 2.823.555 2.643.408
Engi dA Argentina S.A 890.627 1.699.992 73.000 135.783
WebResults 234.276 3.803 234.276 -
ENG SPA 121.100 - - -
IT Soft USA INC        403.165    -    1.531.872    -
Total     2.140.033    4.231.149    4.662.703    2.779.191
As operações com partes relacionadas são predominantemente transações de importação e exportação de 
serviços relacionados à tecnologia, previamente definidas com uma margem de 20% sobre valores por hora 
de acordo com o nível do consultor. Remuneração da Administração: Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, o montante dos honorários dos administradores é de R$3.647.500 (R$3.109.875 em 
2023), os quais foram apropriados ao resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Não foi pago 
nenhum valor a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro 
de vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de 
serviço ou outras licenças ou outros benefícios por anos de serviço e benefícios de invalidez de longo prazo) 
e; (c) benefícios de rescisão de contrato de trabalho.
15. Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas
Durante o ano de 2024 a companhia realizou o pagamento dos juros do empréstimo no montante de 
R$23.305.173, já incluso variação cambial do período de R$1.534.061, que mantinha com a sua matriz. A 
movimentação do saldo de empréstimo é como segue:
  Finalidade      Indexador 31/12/2024   31/12/2023
Engineering Ingegneria Informática  
 SPA (Controladora) Circulante Capital de giro 5% - 21.771.112
 Não Circulante     -   -
      -   21.771.112
A movimentação do saldo de empréstimo é como segue:
     31/12/2024    31/12/2023
Saldo inicial 21.771.112 39.230.626
Juros e encargos - 438.019
Variação cambial 1.534.061 (1.823.533)
Pagamento principal - (16.074.000)
Pagamento de Juros e Encargos (*)   (23.305.173)    -
Total                      -    21.771.112
(*) A Companhia firmou um contrato de empréstimos com a sua controladora e ao longo dos exercícios 
anteriores realizou o pagamento apenas do montante principal devido, conforme acordado entre as partes. 
Em 2024 a Companhia quitou os valores referente aos juros da dívida reconhecidos em exercícios anteriores.
16. Provisão para contingência e riscos
As provisões para riscos relacionadas a processos trabalhistas, tributários e cíveis, nas instâncias administrati-
vas e judiciais, são reconhecidas tendo como base as opiniões dos assessores legais e as melhores estimativas 
da Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes nas datas dos balanços patrimoniais. 
No encerramento do exercício apenas ações trabalhistas foram classificadas como risco provável e estão 
assim apresentadas:
   31/12/2023    Adição    Reversão    Pagamento    31/12/2024
Civil (a) 4.083.869 - - (4.083.869) -
Trabalhista 2.436.602 546.135 - - 2.982.737
Tributário        171.934    -    -    (171.934)    -
     6.692.405    546.135    -    (4.255.803)    2.982.737
(a) A Companhia discutia judicialmente a rescisão de contrato junto a um fornecedor por quebra de cláusula 
contratual, sendo que a ação foi julgada parcialmente procedente durante o ano de 2022 e estava aguardando 
remessa dos autos para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) para julgamento de apelação. Em 2024 o 
processo foi transitado em julgado com decisão favorável ao reclamante. Perdas possíveis, não provisionadas no 
balanço. A Companhia possui ações de naturezas tributárias no valor de R$ 8.320.307, ações de naturezas cíveis 
no valor de R$ 16.306.592 e processos administrativos no valor de R$ 33.162.936, ações que envolvem riscos 
de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, 
para as quais não há provisão consituída. Os valores de perda possível por natureza estão apresentados a seguir:
     31/12/2024    31/12/2023
Trabalhista - 1.236.414
Administrativo 33.162.936 29.839.890
Tributária 8.320.307 12.643.105
Cível     16.306.592    25.580.271
     57.789.835    69.299.680
A Administração em conjunto com a assessoria de seus advogados externos não espera a ocorrência de qual-
quer passivo relevante resultante dos passivos contingentes, além daqueles provisionados.
17. Adiantamentos de clientes
     31/12/2024    31/12/2023
Turn key 2.842.402 278.629
Time & Material 2.482.246 533.319
Licença 172.500 -
Manutenção          659.152    16.987
       6.156.300    828.935
A Companhia encerrou o exercício com R$ 6.156.300 de faturamento antecipado que se realizará ao longo 
de 2025 de acordo com a evolução do projeto, conforme contratos assinados.
18. Arrendamento a pagar e direito de uso
O IFRS 16/CPC 06 (R2) é um modelo de contabilização de arrendamentos mercantis no balanço patrimonial 
e que devem reconhecer um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado 
e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 
A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a 
classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A Companhia reconheceu novos ativos de direito 
de uso para os seus contratos de arrendamento referente a locação de imóveis administrativos e veículos. O 
ativo de direito de uso é mensurado pelo custo menos amortização do contrato e despesas de juros referente 
as obrigações de arrendamento. O passivo registrado, representa as obrigações futuras de efetuar o pagamento 
do arrendamento já a valor presente.
    31.12.2023    Adições    Pagamentos    31.12.2024
Leasing Veículos 1.782.245 - (1.133.233) 649.012
Leasing Hardwares 1.040.918 - (866.983) 173.935
Leasing Escritório         293.364    1.977.024    (252.146)    2.018.242
      3.116.527    1.977.024    (2.252.362)    2.841.189
Circulante    1.443.094
Não Circulante    1.398.095
Abaixo a Companhia divulgou a movimentação do saldo de arrendamento a pagar por tipo de bem.
              Valor
Custo total em 31 de dezembro de 2023 8.284.193
Depreciação acumulada em 31 de dezembro de 2023   (5.167.666)
Saldos em 31 de dezembro de 2023     3.116.527
Novos contratos 1.977.024
Amortização e depreciação do exercício   (2.527.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2024     2.566.402
Custo total 10.261.215
Amortização e depreciação acumulada   (7.694.815)
Valor residual     2.566.400

19. Patrimônio líquido
a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, no montante de 
R$51.630.020, está representado por 51.630.020 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, assim 
distribuídas entre os acionistas.
Acionistas                                                31/12/2024    31/12/2023
Engineering Ingegneria Informática SpA 51.630.019 51.630.019
Engineering D. HUB SpA                     1    1
Total     51.630.020    51.630.020
b) Reserva legal: Constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital 
social, a reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital.
20. Receitas operacionais
A receita obtida pela Companhia, bem como suas deduções e impostos incidentes sobre a receita em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 é composta da seguinte maneira:
     31/12/2024    31/12/2023
Mercado Interno 293.178.064 290.597.033
Mercado Externo 3.852.083 3.095.984
Intercompany       4.063.080    4.662.722
Receita Bruta   301.093.227    298.355.739
Impostos Federais (10.852.561) (10.878.081)
INSS Desoneração (a) (13.259.109) (13.066.728)
Impostos Estaduais (6.421) (13.495)
Impostos Municipais     (8.510.017)    (8.567.298)
Impostos sobre vendas   (32.628.108)    (32.525.602)
Receita líquida   268.465.119    265.830.137
a) A desoneração da folha de pagamento é a substituição da Contribuição Previdenciária Patronal, imposto 
incidente sobre o total da remuneração dos colaboradores, pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB). A Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta é calculada sobre o montante do negócio 
a partir de um percentual que varia de acordo com o ramo. A empresa pode optar anualmente pelo regime 
que for mais conveniente, sendo sempre o pagamento da CPRB mensal, no caso da Engineering do Brasil, 
o percentual de 4,5%.
21. Gastos por natureza - custos e despesas operacionais
     31/12/2024    31/12/2023
Custo sobre serviços prestados
Hardware e Software 269.544 794.501
Gasto com pessoal 105.389.590 126.714.482
Serviços prestados por terceiros     69.506.851    61.558.973
   175.165.985    189.067.956
Despesas Administrativas
Gasto com pessoal 41.085.274 37.578781
Serviços prestados por terceiros 9.733.144 7.981.469
Viagens 2.447.288 3.398.116
Depreciação e Amortização 15.197.812 7.412.735
Outros       1.745.095    2.989.226
     70.208.612    59.360.327
Despesas Tributárias
Operações de cambio 1.651.078 1.580.976
Tributos Municipais 151.949 170.982
Outros          137.084    427.144
       1.940.111    2.179.102
22. Resultado financeiro líquido
     31/12/2024    31/12/2023
Despesas
Despesas bancárias (182.507) (120.927)
Variação cambial (14.085.348) (677.868)
Arrendamento passivo - IFRS167 (420.954) (624.834)
Juros sobre empréstimo intercompany - (438.019)
Juros passivos   (10.855.217)    -
 (25.544.026) (1.861.648)
Receitas
Receita de aplicação financeira 2.674.509 1.890.202
Variação cambial     11.552.030    2.238.189
     14.226.539    4.128.391
Total   (11.317.487)    2.266.743
23. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos
A Companhia adotou para o exercício de 2024, como nos exercícios anteriores, a metodologia de apuração 
do resultado tributário pelo regime do lucro real anual e considerou, também sem alterar em relação aos 
exercícios anteriores, o regime de competência para a tributação da variação cambial ocorrida no exercício. 
Os tributos diferidos ativos reconhecidos nas demonstrações financeiras baseiam-se em estudos técnicos, 
preparados pela Administração, que suportam a expectativa de lucros tributários futuros. Esses estudos levam 
em consideração a análise dos resultados futuros, fundamentada por projeções econômico-financeiras, elabo-
radas com base em premissas internas e em cenários econômicos, comerciais e tributários que podem sofrer 
alterações no futuro. a) O saldo do imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
     31/12/2024    31/12/2023
Impostos diferidos ativos
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 2.982.737 6.692.405
Provisão para participação nos lucros e bônus 8.521.113 7.964.874
Provisão para crédito de perdas esperadas 17.565.527 16.676.156
Provisão para contingência sobre INSS 8.645.076 -
Outras provisões temporárias 9.440.113 2.568.336
Base de cálculo 47.154.586 33.901.771
Alíquota vigente                34%    34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos     16.032.559    11.526.602
b) Conciliação da taxa efetiva:  A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada no resultado é demonstrada como segue:
               2024    2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 9.832.924 17.489.495
Alíquota fiscal combinada                34% 34%
Impostos de renda e contribuição pela alíquota combinada (3.343.194) (5.946.428)
Diferenças Permanentes
 Despesa com sócios e administradores (771.487) (527.203)
 Transfer price - (46.068)
 Outras diferenças permanentes     (3.123.234)    (214.544)
Total     (1.045.527)    (787.815)
Compensações e outros:
Deduções (Programa de Alimentação do Trabalho) 47.095 63.674
Auto de infração de IR e CS (a) (1.561.617) -
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota combinada (2.780.009) (6.670.569)
Impostos de renda e contribuição social corrente (7.285.966) (10.296.175)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.505.957 3.625.606
Alíquota efetiva 74% 59%

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Diretoria

Aos Acionistas e Administradores da
Engineering do Brasil S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Engineering do Brasil S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políticas 
contábeis materiais. Em nossa opinião, excetos pelos efeitos dos assuntos mencionados na seção “base para 
opinião como ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Engineering do Brasil S.A. em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Provisão para crédito 
de perdas esperadas: Conforme divulgado na nota explicativa n° 05 às demonstrações financeiras em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia possui, incluído no saldo de contas a receber, o valor de R$ 41.818.619 
referentes a dois clientes para os quais estão discutindo judicialmente o recebimento desses valores. Para essa 
situação a Administração registrou o valor de R$15.939.624 para fins de provisão para perdas de crédito es-
peradas, no entanto, não nos foi apresentado documentação suporte do valor reconhecido. Consequentemente 
não obtivemos evidência de auditoria suficiente e apropriada para determinar se teria havido necessidade 
de efetuar ajustes em relação a esse assunto, bem como os possíveis efeitos nas demonstrações financeiras 
para exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
Administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de março de 2025

 DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Kleber Queiroz de Oliveira 
 Auditores Independentes Ltda. Contador
 CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 290849 /O-7

Luigi Bianchini Neto  
Diretor Financeiro/Administrativo
Roberto Carlos Melanda Pereira  
Contador - CRC 1SP140488/O-2

a) A Companhia registrou no resultado de 2024 o montante de R$ 1.561.617 referente Auto de Infração 
objeto de fiscalização ano base 2019 devido a divergências na escrituração fiscal.
24. Instrumentos financeiros
A Companhia administra seu capital para assegurar que possam continuar com suas atividades normais, ao 
mesmo tempo em que maximiza o risco retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas ope-
rações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia 
é formada pelo endividamento líquido (arrendamentos financeiros e financiamentos, deduzidos pelo caixa e 
saldos bancários) e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social subscrito e integralizado e 
reservas). a) Categorias de instrumentos financeiros: A Companhia possui instrumentos financeiros represen-
tados substancialmente por contas correntes bancárias, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, 
contas a pagar a fornecedores e arrendamentos financeiros, cujos valores de mercado dessas operações ativas 
e passivas não diferem substancialmente daqueles reconhecidos nas demonstrações financeiras. Os instru-
mentos financeiros por categoria são classificados como segue:
     31/12/2024    31/12/2023
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa 35.069.442 29.333.638
 Contas a receber de clientes 122.030.057 158.719.861
 Contas a receber de partes relacionadas 1.961.311 2.140.033
 Outros créditos       2.175.228    2.263.826
Total   161.236.038    192.457.358
Passivos financeiros ao custo amortizado:
 Fornecedores 17.308.644 17.939.800
 Fornecedores partes relacionadas 4.406.201 4.231.149
 Arrendamentos e financiamentos 2.841.189 3.116.527
 Dividendos a pagar 4.244.562 2.569.495
 Empréstimos e financiamentos                      -    21.771.112
Total     28.800.596    49.628.083
Hierarquia de valor justo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor 
justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em 
mercados ativos para ativos idênticos ou passivos. • Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em 
mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) 
ou indiretamente (derivados dos preços). • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em 
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não 
possui instrumentos financeiros subsequentemente avaliados a valor justo.
25. Gestão de risco financeiro
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem aos seguintes riscos financeiros: risco de 
liquidez, risco de crédito e risco de mercado. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 
volatilidade dos mercados financeiros de forma a minimizar potenciais efeitos no desempenho da Companhia. 
Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro. Este departamento 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha 
caixa suficiente para atender as necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas 
linhas de crédito disponíveis, a fim de que a Companhia mantenha sob controle os limites ou cláusulas do 
empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. De acordo com a previsão da 
administração do fluxo de caixa, o excesso de caixa é transferido para aplicações financeiras, que são realiza-
das com base nas taxas de remuneração efetivamente negociadas, visto que a Companhia tem como objetivo 
manter os investimentos até o momento do seu efetivo resgate. As aplicações refletem as condições usuais de 
mercado nas datas dos balanços. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos bancários e instituições financeiras, bem como de exposições de créditos a clientes, incluindo con-
tas a receber em aberto. A Companhia mantém seu caixa e equivalentes de caixa depositados em instituições 
financeiras de primeira linha, minimizando dessa forma, o risco de crédito. A política de vendas da Companhia 
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta no curso normal de seus negó-
cios. Aproximadamente 90% de sua carteira de clientes está concentrada em empresas de sólida atuação no 
mercado, minimizando assim o risco de crédito. A diversificação do restante de sua carteira de recebíveis, a 
seletividade de seus clientes, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais inadimplências em 
suas contas a receber. Risco de mercado e risco de câmbio: A Companhia atua internacionalmente e está 
exposta ao risco cambial decorrente de exposições em relação ao euro. O risco cambial decorre, basicamente, 
de operações comerciais futuras. A administração da Companhia monitora as oscilações das taxas de câmbio 
no mercado, assim como seu impacto sobre a posição patrimonial e os fluxos de caixa futuros relacionados, 
principalmente, a aquisição de serviços no mercado externo e obtenção de empréstimos junto á Controladora 
em moeda estrangeira, quando aplicável. Análise de sensibilidade da moeda estrangeira: A Companhia está 
exposta principalmente a variação entre o real e o euro (EUR). A tabela a seguir descreve a sensibilidade da 
Companhia a um aumento e a uma redução de 10% na variação da moeda a taxa de sensibilidade usada 
ao reportar o risco de câmbio internamente para o pessoal-chave da Administração e representa a avaliação 
da Administração da alteração razoavelmente possível nas taxas de câmbio. A análise de sensibilidade inclui 
somente os itens monetários expressos em moeda estrangeira em circulação e ajusta sua conversão no final 
do exercício para uma variação de 10% nas taxas de câmbio. 
  31/12/2024
                EUR    R$
Contas a receber          303.264    1.948.561
Exposição ativa 303.264 1.948.561
Fornecedores          648.893    4.169.329
Exposição Passiva          648.893    4.169.329
Total da exposição liquida          345.629    2.220.768
Conforme mencionado acima a Companhia inclui na análise de sensibilidade de risco de cambial sobre a 
exposição liquida, uma variação de 10% na taxa de cada moeda exposta. Desta forma, caso este cenário se 
confirme o efeito adversos para a Companhia seria de R$556.172. A Companhia não faz uso de instrumentos 
financeiros derivativos para cobertura de seus riscos de câmbio.
26. Seguros
Em 31 de dezembro de 2024, o montante de cobertura de seguros da Companhia é considerado suficiente 
pela Administração para fazer face a eventuais sinistros. A Companhia mantinha as seguintes principais 
apólices de seguro contratadas com terceiros (importâncias seguradas):
    31/12/2024
Responsabilidade Civil de Administradores D&O (a) 01/02/ 2024 a 01/02/2025 4.851.004
Responsabilidade Civil Profissional (E&O) (a) 31/12/2023 a 31/12/2024 10.000.000
Riscos Operacionais (a) 06/01/2024 a 06/01/2025 1.680.000
(a) apolices renovadas em 2025 por mais um ano.
27. Transações que não envolvem caixa e equivalente de caixa.
     31/12/2024    31/12/2023
Transferência de provisão para contingência e riscos para contas a receber - 15.834.695
Adições de arrendamento mercantil 1.977.024 825.447
28. Aprovação das demonstrações financeiras
A autorização para conclusão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Administração da Compa-
nhia em 13 de março de 2025.

ENGINEERING DO BRASIL S.A.  -  CNPJ/MF nº 09.433.094/0001-67

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 

DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Emissora (“Titulares 
de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 
14ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Travessia Securitizadora S.A., celebrado em 02 de maio de 2022, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 
de abril de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme 
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar 
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação 
de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA, previa-
mente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, juridico@
grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização 
da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Titulares de CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA pre-
sentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato 
social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 07 de abril de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª (PRIMEIRA)

 E 2ª (SEGUNDA) E SÉRIES DA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) e Séries da 21ª (vigé-
sima primeira) Emissão da Emissora (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) e Séries da 21ª 
(vigésima primeira) Emissão, da Travessia Securitizadora S.A. Lastreados em Créditos do Agronegócio devidos pela Atlas Agro Comércio 
e Exportação de Grãos S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a 
realizar-se no dia 28 de abril de 2025, às 16:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA, 
previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, juridico@
grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA deverão acessar o link de acesso a reunião com 
ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, 
conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário 
possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
de CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 07 de abril de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO
 DE REGIME FIDUCIÁRIO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 28 de abril de 2025, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:  i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e  ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 07 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

PROGAN BR S.A.
CNPJ/ME 43.338.181/0001-73 - NIRE 35300610318 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 17.11.2023
Data, hora e local: No dia 17.11.2023, às 11:00 horas, na sede social da Progan BR S.A. (“Companhia”), na  Cidade de São Paulo. 
Convocação e quórum: Presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme registro na Lista de Presença 
de Acionistas abaixo, ficando dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das 
S.A.”). Mesa: Presidente: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; Secretária: Simone Batista Malaquias Longo, conforme indicação feita 
pelos acionistas, dentre os presentes. Deliberações: Após exame e discussão, os acionistas deliberaram, sem quaisquer ressalvas:  
(i) A Assembleia Geral Extraordinária foi considerada regularmente instalada, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme 
o disposto no art. 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) Aprovar a alteração do objeto social da filial da Companhia, inscrita no CNPJ sob o 
nº. 43.338.181/0002-54, situada no Município de São Jorge do Ivaí/PR, na Rodovia PR-554, KM 15,7, Lote 121/B1, Gleba do Ribeirão 
Andirá, CEP 87190-000, para incluir as atividades de: i. Preparação de subprodutos do abate (CNAE 1013-9/02); ii. Fabricação de 
alimentos para animais (CNAE 1066-0/00); iii. Fabricação de adubos e fertilizantes, exceto organominerais (CNAE 2013-4/02); e iv. Usinas 
de compostagem (CNAE 3839-4/01). (iii) Em decorrência da deliberação acima, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto as atividades de (i) representantes comerciais e agentes 
do comércio de matérias-primas agrícolas e animais vivos (CNAE 4611-7/00); (ii) comércio atacadista de couros, lãs, peles e outros 
subprodutos não comestíveis de origem animal (CNAE 4623-1/02); (iii) comércio atacadista de alimentos para animais (CNAE 4623-1/09); 
(iv) comércio atacadista de óleos e gorduras (CNAE 4637-1/03); (v) comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes 
e corretivos do solo (CNAE 4683-4/00); (vi) comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente (CNAE 4789-0/99);  
(vii) comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários (CNAE 4692-3/00); (viii) depósitos 
de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis (CNAE 5211-7/99). §Único. A filial terá por objeto as mesmas 
atividades da matriz, acima listadas, e ainda, as seguintes atividades: (i) preparação de subprodutos do abate (CNAE 1013-9/02);  
(ii) fabricação de alimentos para animais (CNAE 1066-0/00); (iii) fabricação de adubos e fertilizantes, exceto organominerais  
(CNAE 2013-4/02); e (iv) usinas de compostagem (CNAE 3839-4/01).” (iv) Autorizar os Diretores e/ou procuradores da Companhia 
a praticarem todos os atos e a assinarem todos e quaisquer documentos necessários e convenientes para a implementação das 
alterações acima deliberadas; e (v) Reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações aprovadas nesta 
Assembleia Geral Extraordinária, constantes dos itens acima, passando o Estatuto Social a vigorar, a partir desta data, com a nova 
redação, conforme Anexo I. Encerramento e lavratura: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, 
da qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Acionistas presentes: Presidente: 
Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; Secretária: Simone Batista Malaquias Longo; Acionistas presentes: Alexandre Rodrigues 
Ferreira Silva; e Progan US Corp, representada por Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. Certidão - Confere com o original lavrado em  
livro próprio - São Paulo, 17/11/2023. Mesa: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva - Presidente, Simone Batista Malaquias Longo - 
Secretária. Acionistas presentes: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva, PROGAN US CORP Por Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. 
JUCESP nº 42.976/24-8 em 29.01.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005184-39.2023.8.26.0704. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Duplicata.
Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Kelly Daliana Rocha Ferreira Me. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1005184-39.2023.8.26.0704. A MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado
de São Paulo, Dr(a). LARISSA GASPAR TUNALA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a KELLY DALIANA ROCHA FERREIRA ME, que
Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 20.467,32 (fevereiro de 2024),
representada pelas Notas Fiscais decorrente da comercialização de bebidas. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025

BERG-STEEL S.A FÁBRICA 
BRASILEIRA DE FERRAMENTAS

C.N.P.J.  Nº 44.209.294/0001-31 - NIRE Nº 353.000.27132
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Convocamos os acionistas da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, sediada na rua 
Princesa Izabel, nº 71, na cidade de Araras/SP, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (AGO), 
que será realizada em 14.04.2025, às 10 horas, na filial da Companhia, localizada na Via Industrial, 
nº 51, Distrito Industrial, na cidade de Araras/SP, a fim de deliberarem: (i) exame, discussão 
e votação do relatório da administração, demonstrações financeiras e conta da administração 
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e 
distribuição de dividendos; (iii) definição da remuneração global dos administradores da Companhia; 
(iv) deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal, eleição e remuneração global dos seus 
membros; (v) outros assuntos de interesse social. Estão à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, as cópias dos documentos elencados no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. Somente 
poderão participar da AGO o acionista ou seu procurador, desde que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, conforme artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/1976. Talitha Baggio Chiarotti 
- Presidente do Conselho de Administração.                                                                          (04,05,08)

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1019247-86.2024.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Cobrança. Requerente: Kaeser Compressores do Brasil Ltda. Requerido: JJ Cristais Engenharia e Tecnologia Ltda.
Tramitação prioritária. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019247-86.2024.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN VILLELA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JJ CRISTAIS ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 33.003.038/0001-77,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Kaeser Compressores do Brasil Ltda, com o
valor de R$ 243.579,18, atualizado em 05/11/2024 14:53:27. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2025.
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QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 5, 6 E 7 DE ABRIL DE 2025

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Contexto operacional: A BRJ Educação S.A. (“Companhia”) é constituída na 
forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. A sede da 
Companhia está localizada na Rua Professor Vahia de Abreu, 340, Sala 1, Vila 
Olímpia, São Paulo - SP, 04549-002. A Companhia está envolvida primariamente 
na educação básica e continuada, bem como estruturação de cursos de ensino 
infantil, fundamental, ensino médio e atividades correlatas. Em 30 de setembro 
de 2024 a Companhia deixou de ser uma sociedade empresária limitada e pas-
sou a ser uma sociedade por ações de capital fechado e teve sua razão social 
alterada de “Bahema Educação RJ Ltda.” para “BRJ Educação S.A.”.
2. Relação de entidades controladas:        Em 01 de agosto de 2024, como parte de 
uma reorganização societária, houve a incorporação da controlada “Centro Edu-
cacional viva Ltda” pela Companhia. As demonstrações contábeis anteriormente 
consolidadas, a partir da data da incorporação, passou a ser apresentada como 
uma demonstração contábil individual. Em 31 de dezembro de 2023, as demons-
trações contábeis da Companhia incluíam a seguinte empresa controlada:

31/12/2024 31/12/2023
% Controlada % Controlada

Centro Educacional Viva Ltda. (“Centro Viva”) – – 100 Direta
3. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 
3.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas inter-
nacionais do relatório financeiro (IFRS), emitidas pela International Accounting 
Standards Board (IASB). A Administração da Companhia declara e confirma que 
todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis 
estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas na sua gestão. 
3.2. Aprovação das demonstrações contábeis: A autorização para a conclu-
são destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião do Conselho de Admi-
nistração realizada em 27 de março de 2025. 3.3. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico 
como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros e pelos 
ativos significativos adquiridos na combinação de negócios que foram mensura-
dos pelos seus valores justos. 3.4. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.5. Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis é neces-
sário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, 
sendo revisadas continuamente. Os resultados reais podem apresentar varia-
ções em relação às estimativas. As principais estimativas e julgamentos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 6 (c) - Provisão 
para estimativa de créditos de liquidação duvidosa; • Nota Explicativa nº 13 - 
Intangível; • Nota Explicativa nº 11 - Investimentos; • Nota Explicativa nº 18 - 
Provisão para demandas judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos. 3.6. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2024: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. a. Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das 
demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 
e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: 
• O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos 
doze meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do 
término deste período; • Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse di-
reito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o cove-
nant existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um 
passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a 
entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; e • No caso de um passivo 
que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos instru-
mentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a 
classificação do passivo como circulante ou não circulante somente se a opção 
for classificada como instrumento patrimonial. A Companhia não acredita que as 
alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classifi-
cação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instru-
mentos de dívida conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, 
portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não 
circulante. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acres-
centam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e le-
aseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabi-
lização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à 
IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de 
mensuração específicos para passivos de arrendamento que podem conter pa-
gamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma transação de venda e 
relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes de passivos de 
arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário deve 
determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento 
revistos” de forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do 
ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. 
Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis. c) Altera-
ções na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o 
IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as Compa-
nhias forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) rela-
cionadas aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, for-
fait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações sobre as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores. Essas alterações 
não tiveram efeito nas demonstrações contábeis. 3.7. Novas normas, revisões 
e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de de-
zembro de 2024: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divul-
gação de informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis 
compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para perí-
odos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e 
IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumentos financeiros e con-
tratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) 
e IFRS 9/CPC 48 - podem afetar significativamente como as entidades contabili-
zam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros 
são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para 
liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis. A nova norma, que 
foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará 
em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de 
Preparação de Demonstrações Contábeis (renomeada de Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha 
qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstra-
ções contábeis consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na 
apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem 
categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagrega-
ção e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho defi-
nidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsi-
diárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de 
divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a Companhia 
espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 
4. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas a seguir foram 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações contábeis, exceto pela descrita na nota 3. Participação de acio-
nistas não-controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participa-
ção de não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação da Com-
panhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabi-
lizadas como transações de patrimônio líquido. Reconhecimento de receitas: 
As informações sobre as políticas contábeis da Companhia sobre reconhecimen-
to de receita estão descritas na nota explicativa 23. a) Instrumentos financei-
ros: Reconhecimento e mensuração inicial: A Companhia reconhece os rece-
bíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo finan-
ceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subse-
quente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - Instrumento de dívida; ao VJORA 
- Instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2018, A Companhia não 
possuía nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - Instrumento 
de dívida ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, 
neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito aci-
ma, são classificados como VJR. Ativos financeiros registrados pelo VJR: 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado lí-
quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Custo amortizado: Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhe-
cido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber de alunos e outros créditos provenientes de prestação de serviços. 
Redução no valor recuperável (Impairment) - Ativos financeiros: O CPC 48/
IFRS 9 utiliza o modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. Isso exige 
um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afe-
tam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em pro-
babilidades ponderadas. O modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. Passivos fi-
nanceiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR 
caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros men-
surados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Companhia tem 
os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, empréstimos e 
financiamentos e outras contas a pagar. Compensação: Os ativos ou passivos 

BRJ EDUCAÇÃO S.A.
(Anteriormente denominado Bahema Educação RJ Ltda.)

CNPJ nº 25.249.401/0001-00
 Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 10.526 902
Mensalidades a receber 6 2.528 2.146
Adiantamentos 7 4.053 3.786
Impostos a recuperar 8 362 982
Outros ativos 9 1.297 1.128
Total do circulante 18.766 8.944
Não circulante
Outros ativos 9 – 2
Partes relacionadas 9 46.592 38.308
Impostos a recuperar 8 1.854 2.374
Impostos diferidos – – 27.069
Depósitos judiciais 18 19 528

48.465 68.281
Investimentos 11 – 2.997
Imobilizado 12 9.997 10.616
Intangível 13 92.483 66.187
Ativos de direito de uso 10 54.400 58.729
Total do ativo não circulante 205.345 206.810
Total do ativo 224.111 215.754

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores – 1.250 1.265
Empréstimos e financiamentos 14 1.606 23.616
Obrigações trabalhistas 15 20.590 13.151
Obrigações tributárias 16 4.196 4.140
Impostos parcelados 16 6.665 4.358
Adiantamento de mensalidades 17 11.176 10.237
Passivos de arrendamento 20 13.549 11.875
Contraprestação a pagar 19 – 928
Outras contas a pagar 19 1.100 1.212
Total do circulante 60.132 70.782
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 2.280 44.635
Impostos parcelados 16 19.488 16.274
Provisão para demandas judiciais 18 – 49
Passivos de arrendamento 20 65.898 68.850
Contraprestação a pagar 19 – 332
Outras contas a pagar 19 336 365
Total do não circulante 88.002 130.505
Patrimônio líquido
Capital social realizado 21 a) 15.100 97.316
Reserva de capital 21 a) (i) 74.900 –
Prejuízos acumulados – (14.023) (82.849)
Total do patrimônio líquido 75.977 14.467
Total do passivo e patrimônio líquido 224.111 215.754

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto o valor por ação)
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida 22 146.211 138.142
Custos 23 (65.824) (77.735)
Lucro bruto 80.387 60.407
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais 24 (31.568) (29.786)
Despesas com pessoal 25 (33.774) (16.378)
Perda por redução ao valor recuperável de 
 contas a receber – 140 1.287
Outras receitas operacionais 26 1.997 1.474
Outras despesas operacionais 26 (5.499) (5.813)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (176) (269)

(68.880) (49.485)
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 11.507 10.922
Resultado financeiro
Receitas financeiras 27 1.131 2.038
Despesas financeiras 27 (26.128) (27.246)

(24.997) (25.208)
Prejuízo do exercício (13.490) (14.286)

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto o valor por ação)
31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo do exercício (13.490) (14.286)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (13.490) (14.286)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas de capital Reservas de lucros

Notas Capital subscrito Reservas de capital
Lucros/

(Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 80.571 – (68.563) 12.008
Aumento de capital – 16.745 – – 16.745
Prejuízo do exercício 21 – – (14.286) (14.286)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 97.316 – (82.849) 14.467
Redução de capital – (82.316) – 82.316 –
Prejuízo do exercício 21 – – (13.490) (13.490)
Aumento de participação societária 100 74.900 – 75.000
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.100 74.900 (14.023) 75.977

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (13.490) (14.286)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 12 e 24 3.192 3.105
Amortização direito de uso imóveis 10 7.115 6.439
Juros sobre passivos de arrendamento 27 7.671 8.418
Provisão para perda estimada para créditos 
 de liquidação duvidosa 6 1.432 (1.287)
Perdas nos recebimentos de clientes 26 (1.552) 1.835
Provisão (Reversão) para contingências 18 460 (648)
Resultado da equivalência patrimonial 11 176 269
Juros sobre contas a pagar por aquisição
 de empresas 27 – 143
Juros sobre empréstimos e financiamentos 14 e 27 9.268 12.977
Amortização de mais valia por combinações 
 de negócios 13 e 26 3.868 3.935
Baixa de bens do ativo imobilizado e do intangível 26 21 –
Aumento líquido/(diminuição) nos ativos
 operacionais
Tributos a recuperar 1.181 (776)
Mensalidades a receber (169) (95)
Outros ativos (144) (305)
Adiantamentos (254) (106)
Aumento/(diminuição) nos passivos operacionais
Fornecedores (82) (135)
Obrigações trabalhistas 7.112 327
Obrigações tributárias 5.501 20.217
Adiantamento de mensalidades 860 (346)
Outras contas a pagar (143) (923)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas 
 atividades operacionais 32.023 38.758
Atividades de investimentos
Integralização de capital em controlada 11 (392) (150)
Mútuo concedidos (38.351) –
Recebimento de Mútuo 30.067 2.574
Aquisição de investimentos, líquido do caixa 
 e equivalentes (1.293) –
Aquisição de bens do ativo imobilizado e 
 do intangível 12 (1.940) (1.963)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 investimentos (11.909) 461
Atividades de financiamentos
Pagamento pela aquisição de controlada 19 (a) – (923)
Pagamento de arrendamento 20 (11.860) (11.559)
Pagamento de Empréstimos 14 (73.633) (26.617)
Captação de Mútuo 14 3 –
Aumento de Capital 14 100 –
Aumento de reserva de Capital 19 (a) 74.900 –
Caixa líquido utilizado pelas atividades de
 financiamentos (10.490) (39.099)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 9.624 120
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 902 782
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5 10.526 902
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 9.624 120

Demonstrações do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Receitas
Serviços prestados 22 157.523 150.935
Outras Receitas 2.780 2.852

160.303 153.787
Insumos adquiridos de terceiros
Custos prods., mercs. e servs. vendidos (8.406) (3.895)
Materiais, energia, serviços de terceiros (10.943) (6.687)
Outros (9.362) (11.369)
Valor adicionado bruto 131.592 131.836
Depreciação e amortização 24 (3.050) (3.106)
Amortização de Mais Valia 24 (4.010) (3.935)
Amortização Direito de Uso Imóveis 24 (7.115) (6.439)
Valor (reduzido) adicionado líquido 
 produzido pela Companhia 117.417 118.356
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 11 (176) (269)
Receitas financeiras 27 548 13
Valor (reduzido) adicionado total a distribuir 117.789 118.100
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
Remuneração direta 66.922 65.737
Benefícios 2.590 3.226
FGTS 6.211 6.112

75.723 75.075
Tributos
Federais 20.555 15.330
Estaduais 33 –
Outras 133 4
Municipais 8.491 14.177

29.212 29.511
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 20.220 21.680
Outras 6.124 6.120

26.344 27.800
Remuneração do capital próprio
Prejuízo do exercício (13.490) (14.286)

(13.490) (14.286)
117.789 118.100

continuação

continua

sendo revisadas continuamente. Os resultados reais podem apresentar varia-
ções em relação às estimativas. As principais estimativas e julgamentos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: 
para estimativa de créditos de liquidação duvidosa; 

• Nota Explicativa nº 11 -
Provisão para demandas judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos. 
aplicados pela primeira vez em 2024: 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de 

a. Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das 
demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 
e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: 
• O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos 
doze meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do 
término deste período; • Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse di-
reito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o cove-
nant existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um 
passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a 
entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; e • No caso de um passivo 
que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos instru-
mentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a 
classificação do passivo como circulante ou não circulante somente se a opção 
for classificada como instrumento patrimonial. A Companhia não acredita que as 
alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classifi-
cação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instru-
mentos de dívida conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, 
portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não 

b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: 
centam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e le-
aseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabi-
lização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à 

Remuneração de capitais de terceiros

Remuneração do capital próprio
Prejuízo do exercício (13.490)(13.490)

(13.490)(13.490)
117.789

Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis. 
ções na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o 
IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as Compa-
nhias forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) rela-
cionadas aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, for-
fait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações sobre as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores. Essas alterações 

3.7. Novas normas, revisões 
e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de de-

Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 

Em 25 de maio de 2023, o 
IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as Compa-
nhias forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) rela-
cionadas aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, for-
fait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações sobre as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores. Essas alterações 

3.7. Novas normas, revisões 
e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de de-

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, A Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Derivativos e operações de hedge: A Companhia não possui operação com 
transações de derivativos e/ou operações de hedge. b) Mensalidades escola-
res a receber: Representam as mensalidades escolares já emitidas, porém não 
recebidas, acordos firmados com estudantes com mensalidades em atraso e 
cobranças judiciais. As antecipações recebidas no exercício corrente a título de 
antecipação escolar são classificadas no passivo circulante como adiantamento 
de alunos e reconhecidas ao resultado de acordo com o seu exercício de compe-
tência. c) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alie-
nação com o valor contábil do imobilizado, reconhecidos na rubrica “Despesas 
administrativas e gerais”. Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão 
fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado 
com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas dos bens. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revisados e 
ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa. 
Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
d) Ativos intangíveis e ágio: Ágio: O ágio resultante na aquisição de controlada 
é incluído nos ativos intangíveis deduzido, quando aplicável, das perdas por re-
dução ao valor recuperável acumuladas. Para mensuração do ágio no reconhe-
cimento inicial. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são 
adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os ou-
tros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperá-
vel é testado anualmente. e) Redução ao valor recuperável de ativos: Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGC’s. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGC’s ou grupos de UGC’s que se es-
pera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de 
um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estima-
dos, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos im-
postos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor re-
cuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é re-
vertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável 
são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas 
controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. g) Benefícios a empregados: Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Plano de contribui-
ção definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição defini-
da são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os 
serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas 
antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um re-
embolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. Plano 
de pagamento baseado em ações: A Companhia oferece planos de remunera-
ção com base em ações a seus funcionários, executivos e prestadores de servi-
ços, segundo os quais a Companhia recebe serviços como contraprestação das 
opções de compra de ações outorgadas. O valor justo das opções concedidas 
determinado na data da outorga é registrado pelo método linear como despesa 
no resultado do exercício durante o prazo no qual o direito é adquirido, com base 
em estimativas da Companhia sobre quais opções concedidas serão eventual-
mente adquiridas, com correspondente aumento do patrimônio. A cada período 
de divulgação, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções 
cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições contratuais. O im-
pacto da revisão em relação às estimativas originais, se houver, é reconhecido no 
resultado do exercício, de tal forma que a despesa acumulada reflita as estimati-
vas revisadas com o correspondente ajuste no patrimônio líquido na conta de 
Reserva de Capital que registrou o benefício aos empregados. h) Imposto de 
Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social so-
bre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 

abrangentes. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social corren-
te: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do período e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes 
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passi-
vo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos 
ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balan-
ço. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido: O impos-
to diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisa-
dos a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. Políticas contábeis significativas: A Companhia reco-
nhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo 
e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e per-
das ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de 
início, descontados usando a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa de empréstimo incremen-
tal da Companhia. Esses passivos foram mensurados ao valor presente dos pa-
gamentos de arrendamentos remanescentes e descontados pela taxa incremen-
tal nominal de aproximadamente 9,6%, variando de acordo com o prazo de cada 
contrato. A Companhia aplicou julgamento para determinar o prazo de arrenda-
mento de alguns contratos nos que incluem opções de renovação. A avaliação se 
a Companhia está razoavelmente certo de exercer essas opções tem impacto no 
prazo do arrendamento, o que afeta significativamente o valor dos passivos de 
arrendamento e dos ativos de direito de uso reconhecidos.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações 
financeiras em cotas de fundos DI, CDB’s e renda fixa que possuem liquidez 
imediata e risco insignificante de mudança de valor.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa 8 4
Bancos - conta corrente 38 23
Aplicações financeiras - Fundos DI, CDBs e Renda Fixa 10.480 875

10.526 902
A remuneração média das aplicações financeiras foi de 11,74 % a.a. (12,28% 
a.a. em 31 de dezembro de 2023). Os fundos de investimentos são abertos e a 
Companhia não possui participação representativa nestes fundos. 
6. Mensalidades a receber: a) Composição: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Mensalidades 3.375 3.385
Atividades Extras 399 50
(–) Perdas esperadas (1.246) (1.289)

2.528 2.146
a) Os recebíveis são compostos por mensalidades, bem como, renegociações 
realizadas por intermédio de boletos, empresas de cobrança, cheques pré-data-
dos, cartões de créditos e cheques devolvidos. 
b) Composição dos saldos por tempo de vencimento:

Descrição

Saldo 
contábil 

bruto
Taxa 

média

Provisão 
para perda 

estimada

Saldo 
contábil 
líquido

A vencer 555 – – 555
Vencidos de 0 a 30 dias 705 13% 90 615
Vencidos de 31 a 60 dias 485 22% 105 380
Vencidos de 61 a 90 dias 369 34% 126 243
Vencidos de 91 a 180 dias 783 45% 353 430
Vencidos de 181 a 360 dias 839 64% 534 305
Acima de 361 dias 38 100% 38 –

3.774 – 1.246 2.528
c) Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa: A movimentação 
dos saldos da perda estimada para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.289)
(Adições) e baixas (1.412)
Reversão por perda efetiva (a) 1.552
Incorporação (97)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.246)
(a) Ao final de 2024, foram efetivamente baixadas as mensalidades em aberto 
com vencimento anterior a 31 de dezembro de 2023, referente a contratos de 
alunos que não estejam atualmente matriculados nas escolas, dada a baixa pos-
sibilidade de recuperação desses valores.
7. Adiantamentos: 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento de férias 3.293 2.981
Adiantamento a funcionários 10 3
Adiantamento a fornecedores 750 802

4.053 3.786
8. Impostos a recuperar: 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de Renda 112 805
Contribuição Social 5 97
ISS 2.099 2.454

2.216 3.356
Circulante 362 982
Não circulante 1.854 2.374
O saldo é composto substancialmente por créditos tributários gerados em apura-
ções de saldo negativo de imposto de renda e contribuição social em exercícios 
anteriores. Estes créditos serão utilizados para a compensação com tributos fe-
derais ao longo dos exercícios seguintes, assim, permitidos pela legislação.
9. Outros ativos e Partes Relacionadas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Mútuo Escola Viva 10.013 9.676
Mútuo Bahema Editora 2.045 2.023
Mútuo Bahema S.A. 34.533 26.609
Outros ativos 1.298 1.130

47.889 39.438
Circulante 1.297 1.128
Não circulante 46.592 38.310

10. Ativo de direito de uso:
31/12/2024

Prazo médio de amortização (meses) 31/12/2023 Amortizações Incorporação Adição/Baixa Valor líquido (R$)
Imóveis 72 58.729 (7.115) 1.161 1.625 54.400

– 58.729 (7.115) 1.161 1.625 54.400
11. Investimentos, provisão para passivo a descoberto e ativos financeiros:
a) Composição dos investimentos:

Patrimônio líquido Equivalência patrimonial
Investimentos

31/12/2024 31/12/2023
Centro Educacional Viva – (176) – (197)
Centro Educacional Viva - Ágio – – – 3.194
Total dos investimentos – (176) – 2.997
b) Movimentação dos investimentos:

Saldo em 
31/12/2023 Aportes

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Equivalência 
patrimonial Incorporação

Reclassificação 
Intangível (a)

Saldo em 
31/12/2024

Centro Educacional Viva 2.997 392 (75) (176) (20) (3.118) –

Total de investimentos 2.997 392 (75) (176) (20) (3.118) –
(a) Saldo atrelado a baixa do investimento por incorporação. 
12. Imobilizado: 31/12/2024 31/12/2023

% - Taxa de depreciação Custo Depreciação acumulada Valor líquido Valor líquido
Móveis e utensílios 10 5.578 (3.862) 1.716 1.516
Máquinas e equipamentos 10 1.035 (275) 760 151
Computadores e periféricos 20 6.323 (5.393) 930 1.294
Benfeitorias em propriedade de terceiros (a) – 22.520 (16.585) 5.935 6.289
Terrenos – 109 109 109
Instalações 10 1.580 (1.265) 315 400
Móveis didáticos 10 98 (72) 26 22
Imóveis – 372 (166) 206 221
Imobilizado em andamento – – 524
Outros 10 – – – 90
Total 37.615 (27.618) 9.997 10.616
Movimentação de 31 de dezembro de 2023 a 2024:
Descrição 31/12/2023 Adições Baixas Transferências Incorporação Depreciação 31/12/2024
Móveis e utensílios 1.516 481 – – 53 (334) 1.716
Máquinas e equipamentos 151 680 – – 5 (76) 760
Computadores e periféricos 1.294 26 – – 78 (468) 930
Benfeitorias em propriedade de terceiros 6.289 486 – 806 391 (2.037) 5.935
Terrenos 109 – – – – – 109
Instalações 400 – – – 20 (105) 315
Móveis didáticos 22 – – – 8 (4) 26
Imóveis 221 – – (15) – – 206
Imobilizado em andamento 524 267 – (791) – – –
Outros 90 – (21) – – (69) –

10.616 1.940 (21) – 555 (3.093) 9.997
13. Intangível: Movimentação de 31 de dezembro de 2023 a 2024:

Controladora
% - Taxa de 

amortização 31/12/2023 Incorporação Reclassificação
Reclassificação 

imposto diferido
Amortização 

do período 31/12/2023
Vida útil indefinida
Ágio 52.545 2.826 – 27.069 – 82.440
Total ágio 52.545 2.826 – 27.069 – 82.440
Vida útil definida
Marca 5 - 10 1.129 64 1.505 – (2.381) 317
Carteira de clientes 10 11.750 228 (1.165) – (1.412) 9.401
Non Compete 5 (329) – 329 – – –
Software 5 1.092 1 (669) – (99) 325
Total 66.187 3.119 – 27.069 (3.892) 92.483

15. Obrigações trabalhistas:
31/12/2024 31/12/2023

Salários a pagar 3.605 3.383
Provisão de férias e encargos 8.536 7.731
FGTS a pagar 486 536
INSS a pagar 7.814 1.294
Pró-labore a pagar 1 54
Outros 148 153
Total 20.590 13.151
16. Obrigações tributárias e impostos parcelados:

31/12/2024 31/12/2023
Parcelamento REFIS (a) 26.153 20.632
PIS e COFINS 1.111 297
ISS 723 1.028
IRRF 1.824 1.808
Outros Impostos 538 1.007
Total 30.349 24.772
Passivo circulante 10.861 8.498
Passivo não circulante 19.488 16.274
(a) A manutenção das condições de pagamento e demais benefícios dos 
parcelamentos está condicionada ao pagamento regular de suas parcelas, o que 
tem ocorrido dentro dos preceitos da legislação em vigor. As movimentações do 
referido parcelamento para as demonstrações contábeis são como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 29.632
Atualização no exercício 2.064
Adesões a novos parcelamentos no exercício 9.774
Amortização no período (6.317)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 26.153
Passivo circulante 6.665
Passivo não circulante 19.488
Os valores com vencimento em longo prazo serão exigidos nos seguintes 
anos-calendário:
Ano Valor (R$)
2026 6.665
Após 2027 12.823
Total 19.488
17. Adiantamentos de mensalidades:

31/12/2024 31/12/2023
Balão Vermelho 3.190 3.123
Escola Parque 7.781 7.114
Centro Viva 205 –

11.176 10.237
Os valores contabilizados nessa rubrica referem-se principalmente aos 
adiantamentos de mensalidades de alunos, referente ao ano letivo de 2025, que 
serão reconhecidos como resultado no respectivo período de competência, à 
medida que os serviços de educação forem prestados. Também estão aqui 
eventuais serviços que foram pagos antecipadamente pelas famílias, mas ainda 
não foram efetivamente realizados, como por exemplo: (viagens pedagógicas, 
contratação pré-paga de alimentação, etc.).
18. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte (polo passivo) em 
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos gover-
namentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas 
judiciais pendentes e com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

31/12/2024 31/12/2023
Probabilidade 

de perda
Probabilidade 

de perda

Contingência
Depósito 

judicial Provável
Depósito 

judicial Provável
Trabalhistas – – 148 6
Cíveis 19 – 380 43
Tributárias – – – –

19 – 528 49
A causas com prognóstico possível não são provisionados no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 e somam o total de R$ 3.618 e R$ 37 
respectivamente.
19. Contraprestações, outras contas a pagar (partes relacionadas):

31/12/2024 31/12/2023
Contas a pagar pela aquisição da Centro Viva – 1.293
Mútuo BESA 335 332
Outras contas a pagar 1.101 1.212

1.436 2.837
Passivo circulante 1.100 2.140
Passivo não circulante 336 697
20. Passivos de arrendamento: 31/12/2024
Saldo em 31 de dezembro de 2022 80.725
(–) Pagamentos (11.860)
(+) Incorporação 1.286
(+) Remensuração 1.625
(+) Juros de arrendamento mercantil 7.671
Saldo em 31 de dezembro de 2023 79.447
Passivo circulante 13.549
Passivo não circulante 65.898
Os valores com vencimento em longo prazo serão exigidos nos seguintes anos-
calendário:
Ano Valor (R$)
2026 13.549
Após 2027 52.349
Total 65.898
21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O Capital Social subscrito e integrali-
zado é de R$ 15.100 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 80.571 em 31 de dezem-
bro de 2022) representado por 25.000.000 de ações, sendo 15.000.000 de ações 
ordinárias e 10.000.000 de ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal (80.571.000 quotas com valor nominal de R$ 1,00 em 31 de dezembro de 
2023), assim distribuídas:

31/12/2024 31/12/2023
Bahema Educação S.A. 60% 100%
Strata Capital Gestão de Recursos Ltda. (I) 40% –
Total de ações 100% 100%
(I) Em 30 de setembro de 2024, foi aprovado um aporte de capital no valor de 
R$ 75 milhões na Companhia. A operação consistiu na emissão de ações prefe-
renciais, representando 40% do capital social da Companhia, que foram integral-
mente subscritas pelo Gray Parrot Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, gerido pela Strata Capital Gestão de Recursos Ltda. (“FIP”). 
A integralização total do aporte ocorreu no início de outubro de 2024. A Bahema 
Educação S.A. permanece como controladora e responsável pela gestão da 
Companhia, mantendo 60% de sua participação societária. No contexto da ope-
ração, foi celebrado um acordo de acionistas entre a Bahema Educação e o FIP 
para regular sua relação na qualidade de acionistas da Companhia, estabelecen-
do os direitos das ações, regras de governança, direitos e obrigações relaciona-
dos às transferências de ações e outros termos e condições usuais nesse tipo de 
operação. Os principais pontos de destaque para esse Acordo de Acionistas são: 
(i) A dívida líquida da Companhia não deverá ultrapassar o valor de R$ 40 milhões, 
atualizado anualmente pelo IPCA desde a assinatura do acordo em setembro de 
2023, adicionalmente, a dívida líquida da Bahema Educação não deverá exceder 
4,0x o seu EBITDA consolidado nos últimos 12 meses; (ii) A possibilidade de o 

Em 31 de dezembro de 2024 foi realizado teste de recuperação considerando os 
fluxos de caixa descontados da controlada, resultando no retorno econômico 
sobre os ágios, em linha com o Pronunciamento Técnico - CPC 01 - Redução ao 
valor recuperável dos ativos (R1), em que é exigido o teste pelo menos uma vez 
a cada exercício. O processo de estimativa do valor em uso considera premissas 
de projeções de receitas, custos e despesas e envolve a utilização de julgamentos 
e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa 
da Companhia, tendo sido as referidas projeções aprovadas pela Administração. 
O teste de impairment não identificou a necessidade de reconhecimento de per-
das. A projeção de fluxo de caixa contemplou o período de cinco anos acrescido 
do valor residual calculado pela perpetuação do saldo de caixa no quinto ano e 
utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos de 14,55% e um valor de 
taxa de crescimento de perpetuidade de 3,5%. O ágio com vida útil indefinida é 
composto por unidade geradora de caixa conforme tabela a seguir:
Escola Ágio
Parque 66.545
Balão Vermelho 13.069
Centro Viva 2.826

82.440

14. Empréstimos e financiamentos:
% - Taxas 

contratuais a.a. Vencimentos 31/12/2024 31/12/2023
Capital de giro 3,75 a 18,89 2025 3.886 5.667
Nota de crédito 4,25 2027 – 62.584

3.886 68.251
Passivo circulante 1.606 23.616
Passivo não circulante 2.280 44.635

As movimentações dos empréstimos para as demonstrações contábeis são
como segue: Valor (R$)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 68.251
(+) Encargos financeiros 9.268
(–) Pagamentos (73.633)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.886
Ano Valor (R$)
2026 1.606
Após 2027 2.280
Total 3.886
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 Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da BRJ Educação S.A. (Anteriormente denominada Bahema Educação RJ Ltda.) em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
FIP receber ações da Bahema Educação em substituição à sua participação na 
Companhia em determinados eventos de liquidez, como alteração de controle da 
Bahema Educação, transferências relevantes de ações por parte de seus contro-
ladores, aumento de capital ou follow on da Bahema Educação superior a R$ 30 
milhões. A metodologia para cálculo da quantidade de ações a serem recebidas 
pelo FIP em tal evento está prevista em Acordo de Acionistas e depende dos 
resultados operacionais e financeiros da Companhia e da Bahema Educação, 
em condições comutativas, conforme estrutura a ser ainda definida e sempre 
observada a aprovação em Assembleia Geral da Bahema Educação; (iii) Rece-
bimento de dividendo prioritário, mínimo e cumulativo às ações preferenciais 
detidas pelo FIP, com pagamento anual a partir de abril de 2026, sendo que em 
casos de liquidação da Companhia e/ou alienação de seus ativos, tais ações 
preferenciais terão direito ao recebimento de retorno mínimo prioritário, priorita-
riamente à Bahema Educação. Nesses casos, o retorno mínimo prioritário é uma 
prioridade assegurada ao FIP para recebimento de um valor mínimo, mas não 
constitui uma garantia da Bahema Educação em relação ao recebimento integral 
de qualquer valor pelo acionista preferencial. Caso o montante total da alienação 
da Companhia ou de seus ativos seja insuficiente para pagamento do retorno 
mínimo prioritário, a Bahema Educação nada receberá, mas nenhum valor adi-
cional será devido ao FIP; (iv) o FIP passa a ter um assento de observador do 
Conselho de Administração da Bahema Educação. 
b) Resultado por ação: 31/12/2024 31/12/2023
Numerador básico
Resultado do período (13.490) (14.286)
Denominador Básico
Média ponderada de ações - básica 15.100.000 97.316.000
Prejuízo básico por ação em (R$) (0,89) (0,15)
22. Receita líquida:
Receita operacional bruta 31/12/2024 31/12/2023
Contribuições de alunos 157.523 150.935
Impostos (11.312) (12.793)

146.211 138.142
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita:

Tipo de 
produto

Natureza e época do 
cumprimento das 

obrigações de desempenho, 
incluindo condições de 

pagamento significativas
Reconhecimento da receita 
conforme o CPC47/IFRS 15

Prestação 
de serviços 
educacionais

O cliente obtém o controle das 
receitas com mensalidades de 
ensino e outras prestações de 
serviço de ensino no momento 
da prestação de serviço.

As receitas são reconhecidas ao 
longo do tempo, conforme os 
serviços são prestados. Os pre-
ços das mensalidades são indivi-
duais por cursos, determinado 
com base nos preços de tabela 
que a Companhia vende seus 
serviços, líquido dos descontos 
concedidos.

Uma receita não é reconheci-
da se há uma incerteza signifi-
cativa na sua realização

As mensalidades recebidas an-
tecipadamente são reconheci-
das como adiantamento de men-
salidades, no passivo circulante 
e serão reconhecidas no resulta-
do do exercício de acordo com o 
regime de competência.

23. Custos:
31/12/2024 31/12/2023

Custo de pessoal (57.394) (73.800)
Custo com materiais (4.060) (1.791)
Custos diversos (3.218) (1.071)
Custo de serviços de terceiros (1.152) (1.073)

(65.824) (77.735)

24. Despesas administrativas e gerais:
31/12/2024 31/12/2023

Serviços prestados por terceiros (5.278) (4.045)
Conservação de bens e instalações (6.465) (5.585)
Impostos e taxas (1.512) (1.533)
Depreciação e amortização (3.192) (3.106)
Amortização do direito de uso (7.115) (6.439)
Outras despesas administrativas (8.006) (9.078)

(31.568) (29.786)
25. Despesas com pessoal:

31/12/2024 31/12/2023
Salário (21.315) (8.448)
Pró-Labore (1.062) (1.183)
Férias (3.150) (671)
Décimo terceiro (525) (648)
INSS (3.421) (2.634)
FGTS (1.827) (945)
Outras despesas com pessoal (2.474) (1.849)

(33.774) (16.378)
26. Outras receitas/(despesas) operacionais:

31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas operacionais
Outras receitas 1.997 1.474

1.997 1.474
Outras despesas operacionais
Amortização mais-valia (3.868) (3.935)
Custo na baixa de ativo imobilizado (79) –
Perdas nos recebimentos de clientes (1.552) (1.835)
Outras despesas operacionais – (43)

(5.499) (5.813)
Outras receitas/(despesas) operacionais (3.502) (4.339)
27. Resultado financeiro:

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras de 
 fundos de investimentos 477 13
Juros ativos 10 1.386
Multas ativas 548 495
Descontos obtidos 96 144
Outras Receitas Financeiras – –

1.131 2.038
Despesas financeiras
Juros - AVP - Centro Educacional Viva Ltda. (48) (145)
Juros AVP - Arrendamento Mercantil (7.671) (8.418)
Juros passivos (2.687) (3.934)
Encargos sobre empréstimo (9.268) (12.971)
Comissão Fiança (3.196) –
Multa sobre impostos (1.410) (864)
Outras despesas financeiras (1.848) (914)

(26.128) (27.246)
Resultado financeiro (24.997) (25.208)
28. Imposto de Renda e Contribuição Social: Conciliação de base para 
imposto recolhido:

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (13.490) (14.285)
Alíquota fiscal Combinada 34% 34%
Tributos sobre o lucro 4.587 4.857
Ajustes ao resultado:
Reversão de crédito liquidação duvidosa – 438
Equivalência Patrimonial (60) (91)
Combinação de negócio (3.923) (3.935)
Outras adições/exclusões líquidas (3.983) 3.588
Total ajustes fiscais (7.966) –

29. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instru-
mentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por estraté-
gias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Admi-
nistração. Os instrumentos financeiros usualmente utilizados pela Companhia 
está representados por caixa e equivalentes de caixa, investimentos e fornecedo-
res. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as operações 
com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos descritos a seguir: Risco 
de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de 
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Compa-
nhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto. Em relação às mensalidades, o risco de 
crédito se limita ao valor da anuidade. Em casos de inadimplência, a matrícula 
para o período letivo seguinte é bloqueada até que o responsável financeiro quite 
e/ou negocie os valores em atraso (com base na Lei nº 9.870/99, que trata do 
valor total das anuidades escolares). A seleção dos alunos com base na análise 
de crédito de seus responsáveis, bem como o constante acompanhamento dos 
valores em atraso, compõe, entre outras, as medidas de gerenciamento cujo 
objetivo é mitigar o risco de crédito da Companhia. O montante de títulos venci-
dos em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 3.413 (Nota 6) dos quais foi constituída 
uma provisão para perdas no valor de R$ (1.366) (Nota 6). O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.

Notas Explicativas 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 10.526 902
Mensalidades a receber 6 2.528 2.146
Outros ativos 9 1.297 1.130

14.351 4.178
No que tange às instituições financeiras, A Companhia somente realiza opera-
ções com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco relacionado às variações dos 
fatores de mercado em que A Companhia atua, direta e indiretamente, assim 
como às variações dos fatores macroeconômicos e índices dos mercados finan-
ceiros. A Companhia possui empréstimos e financiamentos (Nota 14), parcela-
mentos tributários (Nota 16) e dívidas por aquisição de empresas (Nota 19) con-
tratadas em moeda nacional e subordinadas a taxas de juros predeterminadas e 
a indexadores (principalmente CDI). O CDI também é base para remuneração de 
suas aplicações em fundos de investimentos. Análise de sensibilidade: Premi s-
sas: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade aos fatores de mer-
cado mais relevantes para seus instrumentos financeiros, para um horizonte de 12 
meses, com base em sua exposição líquida, que apresenta um cenário base e 
mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% das variáveis consideradas, 
conforme descritos a seguir: • Cenário-base: amparado nos níveis de taxas de 
juros e preços observados em 31 de dezembro de 2023 e no mercado futuro de 
taxas, além da perspectiva do cenário econômico para os próximos 12 meses. 
Foram utilizadas as informações de bolsas de valores, assim como perspectivas 
do cenário macroeconômico; • Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de 
risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível do cenário-base; 
• Cenário remoto: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento 
financeiro em relação ao nível do cenário-base. A seguir estão demonstrados os 
índices e as taxas utilizados nos cálculos de análise de sensibilidade:

Premissas Cenário-base
Cenário 

adverso (25%)
Cenário 

remoto (50%)
Aumento da taxa do CDI
Caixa e equivalentes de caixa e 
 passivos financeiros 15,00% 18,75% 23,44%

Efeito no resultado
Notas 

explicativas 31/12/2024
Cenário 

base
Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

Caixa e equivalentes de caixa 5 10.526 (1.579) (1.974) (2.467)
Parcelamento de impostos 16 (26.153) 3.923 4.904 6.130
Empréstimos e financiamentos 14 (3.886) 583 729 911
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máxi-
mo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor contábil dos passivos 
financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco de liquidez 
na data das demonstrações contábeis é conforme segue:

Notas explicativas 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores – (1.250) (1.265)
Empréstimos e financiamentos 14 (3.886) (68.251)
Passivos de arrendamento 20 (79.447) (80.725)
Impostos parcelados 16 (26.153) (20.632)
Contraprestações a pagar 19 – (1.260)
Outras contas a pagar 19 (1.436) (1.577)

(112.172) (173.710)
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu 
capital, são salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, 
para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes 
interessadas, além de manter adequada estrutura de capital.
Classificação dos instrumentos financeiros:

31/12/2024 31/12/2023
Classificação 

de acordo com 
o CPC 48

Valor 
contábil 

(R$)

Valor 
contábil 

(R$)
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 10.526 902
Mensalidades a receber Custo amortizado 2.528 2.146
Outros ativos Custo amortizado 1.297 1.130
Total de ativos financeiros 14.351 4.178
Passivos financeiros:
Fornecedores Custo amortizado (1.250) (1.265)
Passivos de arrendamentos Custo amortizado (79.447) (80.725)
Outras contas a pagar Custo amortizado (1.436) (1.577)
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado (3.886) (68.251)
Total de passivos financeiros (86.019) (151.818)
Mensurações ao valor justo reconhecidas no balanço patrimonial e/ou di-
vulgadas: (a) Valor justo versus valor contábil: Nas operações que envolvem 
empréstimos, que são mensurados pelo custo amortizado, os valores reconheci-
dos no passivo aproximam-se de seus valores justos. O cálculo dos valores jus-
tos foi efetuado através de uma projeção dos fluxos de caixa futuros descontados 
a valor presente por taxas observadas no mercado, devido à proximidade das 
taxas não houve variações relevantes.
30. Informações por segmento: A Administração da Grupo baseia suas deci-
sões de negócios em relatórios financeiros preparados nos mesmos critérios 
usados na preparação e divulgação destas informações contábeis. As demons-
trações contábeis são regularmente revistas pela Administração para tomada de 
decisões sobre alocações de recursos e avaliação de performance. Portanto, a 
Administração concluiu que opera um único segmento “prestação de serviços de 
educação básica” e considera que divulgações adicionais sobre segmentos não 
são necessárias.

Diretoria
Gabriel Ralston Correa Ribeiro

Contadora
Regina Elizabeth Lorena - CRC 1SP 200585/O-4

continuação

continua

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Contábeis
A Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações contábeis.

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
A Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações contábeis e com as opiniões expressas no relatório dos Auditores Independentes referentes às mesmas.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da BRJ Educação S.A. (Anteriormente de-
nominada Bahema Educação RJ Ltda.). São Paulo - SP. Opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da BRJ 
Educação S.A. (“Companhia”) (Anteriormente denominada Bahema Educação 
RJ Ltda.) que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 
2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do património líquido e dos fluxos de caixa para os exercícios fin-
dos naquelas datas, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis, acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
BRJ Educação S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas ope-
rações e os fluxos de caixa para os exercícios findos naquelas datas, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria (PAA): Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos opinião separada sobre esses assuntos. Resposta da audito-
ria sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
(a) Indagação junto à Administração e assessores jurídicos quanto ao entendi-
mento da operação; (b) Obtenção de evidência apropriada e suficiente no que 
tange à acuracidade do aporte realizado; (c) Análise do retorno mínimo prioritário 
e a obrigação presente da Companhia de acordo com o ICPC 08 (RI) - Distribui-
ção de Lucros e Dividendos e NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes; (d) Avaliação dos impactos contábeis com a redução da 
participação na controlada frente às orientações normativas; (e) Avaliação da 
correta divulgação das informações nas notas explicativas. Após a realização dos 

trabalhos e evidências obtidas, consideramos que os critérios utilizados estão 
conforme as normas contábeis vigentes, bem como o processamento das infor-
mações está adequado, assim como as suas respectivas divulgações. Aporte de 
capital pelo fundo Strata Capital. Gestão de Recursos Ltda. (“FIP”): Confor-
me descrito na Nota Explicativa n° 21 (a) - “Capital social”, em 30 de setembro de 
2024, foi aprovado um aporte de capital no valor de R$ 75 milhões na Compa-
nhia. A operação consistiu na emissão de ações preferenciais, representando 
40% do capital social da Companhia, que foram integralmente subscritas pelo 
Gray Parrot Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, gerido pela 
Strata Capital Gestão de Recursos Ltda. (“FIP”). A integralização total do aporte 
ocorreu no início de outubro de 2024. A Bahema Educação S.A permanece 
como controladora e responsável pela gestão da Companhia, mantendo 60% de 
sua participação societária. Este assunto foi considerado significativo para nossa 
auditoria, tendo em vista a complexidade das cláusulas presentes no contrato da 
operação, como a obrigatoriedade de pagamento futuro de acordo com o ICPC 
08 (RI), o retorno mínimo prioritário e reconhecimento contábil. Ênfase: Mudança 
na Apresentação das Demonstrações Contábeis: Sem modificar nossa opinião, 
chamamos a atenção para a Nota 2 das demonstrações contábeis, que descreve 
que a Companhia passou a apresentar apenas demonstrações contábeis indivi-
duais, em vez de demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Essa 
mudança foi realizada em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Nossa opinião 
não está modificada em relação a este assunto. Outros assuntos: Demonstra-
ções do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a res-
ponsabilidade da administração da Companhia e suas controladas, e apresenta-
das como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 

International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas 
continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões económicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossas opiniões. 0 risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controla-
das. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em con-
tinuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicá-
veis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluin-
do, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram ob-
jeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações contábeis dos exercícios e que, desta maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 02 de abril de 2025

BDO RCS  Victor Henrique Fortunato Ferreira
Auditores Independentes SS Ltda.  Contador
CRC 2 SP Q13846/O-1 CRC 1 SP 223326/O-3

Spread Participações S.A
CNPJ 07.534.805/0001-64

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)

Relatório da Adminstração: Senhores acionistas, atendendo disposições legais e estatutárias, a administração da Spread Participações S.A. tem a honra de submeter à
apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras consolidadas, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. Os valores apresentados
revelam os resultados alcançados no período, bem como a situação patrimonial da Sociedade. Colacamos-nos a disposição para prestar-lhes quaisquer esclarecimento adicional
que julguem necessários. A Administração.

 Ativo  Controladora  Consolidado
 Nota 2024 2023 2024 2023

Circulante 142  2.018  179.380  164.355
 Caixa e equivalentes de caixa 6  99  2.018  22.592  47.852
 Aplicações financeiras 7  -  -  6.610  3.164
 Contas a receber de clientes 8  -  -  100.558  75.410
 Estoques  -  -  1.446  1.296
 Ativo fiscal corrente 9  42  -  21.504  22.363
 Adiantamentos a fornecedores  1  -  2.055  349
 Adiantamentos a funcionários  -  -  8  487
 Despesas pagas antecipadamente 10  -  -  11.315  5.891
 Valores a receber de venda de investimentos1.1  -  -  2.000  -
 Outras contas a receber 11  -  -  11.292  7.543
Não circulante  67.400  62.631  125.615  91.925
Realizável a longo prazo  9.262  8.953  86.928  53.008
 Depósitos judiciais 23  -  -  8.703  8.685
 Outras contas a receber 11  9.255  7.910  28.300  12.857
 Ativo fiscal diferido  -  -  9.900  11.466
 Mútuos a receber de partes relacionadas 12  7  1.043  -  -
 Despesas pagas antecipadamente 10  -  -  22.025  -
 Valores a receber de venda de investimentos1.1  -  -  18.000  20.000
 Investimentos 13  58.128  53.660  -  -
 Imobilizado 14  10  18  13.259  11.768
 Intangível 15  -  -  25.428  27.149
Total do ativo  67.542  64.649  304.995  256.280

 Controladora  Consolidado
Passivo  Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante 3.372  8.218  118.623  164.990
 Fornecedores 16  29  33  18.145  9.553
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 17  3.341  8.129  39.814  106.690
 Obrigações trabalhistas 18  2  2  35.463  26.137
 Passivo fiscal corrente 19  -  -  8.860  6.500
 Passivo de arrendamento 21  -  -  1.125  1.125
 Outras contas a pagar 22  -  54  3.706  2.887
 Impostos parcelados 20  -  -  11.510  12.098
Não circulante 50.873  43.232  173.065  78.079
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 17  -  7.915  145.529  43.137
 Fornecedores 16  -  -  2.251  1.660
 Provisão para contingências 23  -  -  2.219  2.341
 Impostos parcelados 20  -  -  22.403  29.487
 Passivo de arrendamento 21  -  -  663  1.454
 Mútuos a pagar de partes relacionadas 12  50.873  35.317  -  -
Patrimônio líquido 24 13.297  13.199  13.307  13.211
 Capital social  11.512  11.512  11.512  11.512
 Reserva de capital  505  505  505  505
 Reserva legal  1.280  1.182  1.280  1.182
 Participação de não controladores  -  -  10  12
Total do passivo e patrimônio líquido 67.542  64.649  304.995  256.280

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais) Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida dos serviços e vendas 25  -  -  345.117  272.298
Custo dos produtos vendidos e dos serviços
prestados 26  -  -  (269.244) (214.018)
Lucro bruto  -  -  75.873  58.280
Despesas operacionais
Despesas de vendas 26  -  -  (5.496)  (6.499)
Despesas gerais e administrativas 26  (661)  (432)  (33.446)  (28.747)
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas 27  (4)  (6)  17.087  10.599
Equivalência patrimonial 13  6.765  3.381  -  -
Lucro antes do resultado financeiro e
impostos  6.100  2.943  54.018  33.633
Receitas financeiras 28  242  108  2.484  8.749
Despesas financeiras 28  (4.384)  (3.039)  (48.761)  (40.210)
Resultado financeiro, líquido  (4.142)  (2.931)  (46.277)  (31.461)
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social  1.958  12  7.741  2.172
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 29  -  -  (4.217)  (817)
Diferido 29  -  -  (1.566)  (1.343)

 -  -  (5.783)  (2.160)
Lucro líquido do exercício  1.958  12  1.958  12
Lucro líquido do exercício atribuível aos:
Controladores  -  -  1.958  12
Não controladores  -  -  -  -

As Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes estão à Disposição dos Srs. Acionistas na Sede da Cia. e
estão sendo publicadas no Jornal O Dia - SP, versão digital em 05/04/2025.

Demonstrações de resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício  1.958  12  1.958  12

Total do resultado abrangente do exercício  1.958  12  1.958  12

Lucro líquido do exercício atribuível aos:

Não controladores  -  -  1.958  12

Controladores  -  -  -  -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
  Capital Reserva de Reserva Reserva de Lucros Participação de Total do

social capital legal lucros acumulados  Total não controladores patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2023  6.512  505  1.182  4.810  -  13.009  12  13.021
Aumento de capital  5.000  -  -  -  -  5.000  -  5.000
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  12  12  -  12
Realização de reserva de lucros  -  -  -  12  (12)  -  -  -
Dividendos distribuídos  -  -  -  (4.822)  -  (4.822)  -  (4.822)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  11.512  505  1.182  -  -  13.199  12  13.211
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  1.958  1.958  -  1.958
Constituição de reserva legal  -  -  98  -  (98)  -  -  -
Dividendos distribuídos  -  -  -  -  (1.860)  (1.860)  (2)  (1.862)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  11.512  505  1.280  -  -  13.297  10  13.307

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 24  1.958  12  1.958  12
Ajustes por
Depreciação e amortização 14 e 15  8  8  5.829  3.782
Juros sobre empréstimos 17  3.248  2.741  30.227  23.148
Despesa com imposto de renda e

contribuição social 29  -  -  4.217  817
Baixa de imobilizado 14  -  -  51  -
Equivalência patrimonial 13  (6.765)  (3.381)  -  -
Provisão para perdas esperadas sobre contas

a receber 8  -  -  -  383
Imposto de renda e contribuição social diferido 29  -  -  1.566  1.343

(1.551)  (620)  43.848  29.485
Redução (aumento) em ativos
Contas a receber 8  -  - (25.148)  (734)
Estoques  -  -  (150)  (98)
Ativo fiscal corrente 9 e 29  (42)  -  (3.358)  (6.575)
Depósitos judiciais 23  -  -  (18)  137
Adiantamentos  (1)  12  (1.227)  144
Despesas pagas antecipadamente  -  - (27.449)  (5.580)
Outras contas a receber  (1.345)  - (19.192)  783
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores 16  (4)  (75)  9.183  2.617
Obrigações trabalhistas 18  -  1  9.326  1.894
Passivo fiscal corrente 19  -  (1)  2.360  (157)
Outras contas a pagar 21  (54)  54  819  (817)
Receitas diferidas  -  -  -  (2.452)
Impostos parcelados 20  -  -  (7.672)  (7.692)
Pagamento de contingências 23  -  -  (122)  (257)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Caixa (utilizado nas) gerado pelas
atividades operacionais  (2.997)  (629)  (18.800)  10.698

Juros pagos 17  (3.097)  (2.681)  (29.816)  (21.771)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas

atividades operacionais  (6.094)  (3.310)  (48.616)  (11.073)
Fluxos de caixa das atividades de
investimentos

Aquisições de bens do ativo imobilizado 14  -  -  (5.650)  (3.033)
Aquisições de bens do ativo intangível 15  -  -  -  (6.034)
Aplicações financeiras 7  -  -  (3.446)  (3.164)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de

investimento  -  -  (9.096)  (12.231)
Fluxos de caixa das atividades de
financiamento

Conta corrente de partes relacionadas 12  16.592  (198)  -  -
Dividendos pagos e adiantamentos  437  (1.238)  (1.862)  (4.822)
Pagamentos de passivos de arrendamentos 21  -  -  (791)  (796)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 17 (32.854)  (2.280) (216.014) (74.134)
Recursos provenientes de novos empréstimos 17  20.000  7.833  251.119  104.377
Caixa líquido proveniente das atividades

de financiamento  4.175  4.117  32.452  24.625
(Redução) aumento líquido de caixa e de

equivalentes de caixa  (1.919)  807  (25.260)  1.321
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro 6  2.018  1.211  47.852  46.531
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de

dezembro 6  99  2.018  22.592  47.852
Variação no caixa e equivalentes de caixa (1.919)  807  (25.260)  1.321

Isabel Lopes Matosinhos
Diretora de Controladoria - CRC 1SP272976/O-1

Cassius Ricardo Fogagnolo Buda
Diretor-Presidente

www.jornalodiasp.com.br

Vendas do
varejo em
São Paulo
têm alta de
9,9% em
janeiro

O faturamento do comér-
cio varejista do estado de São
Paulo atingiu, em janeiro, R$
116,7 bilhões, 9,9% acima do
apurado no mesmo mês de
2024. 

Essa é a maior cifra do se-
tor para janeiro desde 2008.

Os dados são da Pesquisa
Conjuntural do Comércio Va-
rejista (PCCV), elaborada men-
salmente pela Federação do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São Pau-
lo (FecomercioSP) em parceria
com a Secretaria da Fazenda
do Estado de São Paulo
(Sefaz-SP).

Segundo a FecomercioSP,
o bom desempenho do comér-
cio no início do ano é reflexo
do mercado de trabalho aque-
cido, que aumenta o contin-
gente de pessoas com capaci-
dade de consumir.

“Em uma conjuntura
macroeconômica marcada por
inflação acima do teto da meta
e juros elevados, a expectati-
va da entidade é de
desaceleração a partir do se-
gundo trimestre”, destacou a
entidade, em nota.

Segmentos
Os principais aumentos de

faturamento ocorreram nas se-
guintes atividades:

Lojas de vestuário, tecidos
e calçados (13,4%)

Autopeças e acessórios
(13,3%)

Farmácias e perfumarias
(12,1%)

Concessionárias de veícu-
los (10,5%)

Supermercados (9,7%)
Lojas de eletrodomésticos,

eletrônicos e lojas de departa-
mentos (8,1%)

Materiais de construção
(5,1%) (Agência Brasil)

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES,
 NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA
 PARA AS DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA

 DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) 
Séries, para Distribuição Pública Sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação Privada para as Debên-
tures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2025, às 14:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A 
aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 
(dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. 
Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa 
e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 07 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXIX S.A

Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 46.077.051/0001-12 - NIRE: 3530059094-5
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ESPECIAL DE INVESTIDORES DE DEBENTURES
 EMITIDAS POR MEIO DA ESCRITURA PARTICULAR DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO
 CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO 
LASTREADA EM CRÉDITOS DE DEVEDORES DIVERSIFICADOS. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 28 de abril de 2025, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con-
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 07 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXIX S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance
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Data, Hora, Local: 28.11.2024, às 10 horas, na sede social, Avenida Santo Amaro, 48, 2º andar, conjunto 21 - parte, 
São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Márcio Garcia de Souza – Presidente; Flávio Borges Fortes 
– Secretário. Deliberações Aprovadas: (a) o aumento do Capital Social da Companhia em moeda corrente no valor 
de R$ 3.000.000,00, passando de R$ 5.000.000,00 para R$ 8.000.000,00, mediante a emissão de 3.000.000 de novas 
ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 cada. As novas ações emitidas são todas 
subscritas e integralizadas por novo acionista Antonio Carlos Freixo Júnior, conforme Boletim de Subscrição: 
Acionista - Nº de Ações Ordinárias Subscritas - Valor da Subscrição - Forma e Prazo de Integralização: 
Antonio Carlos Freixo Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 32.153.146-2- SSP/SP, CPF/MF 
532.478.416-87, residente em São Paulo (SP): 3.000.000, R$ 3.000.000,00, Moeda Corrente Nacional; registrando que 
os acionistas Fincapital Participações S.A., Finvest Finanças e Investimentos S.A. e Márcio Garcia de 
Souza renunciam expressamente a subscrição das ações que teriam direito, conforme tabela abaixo: Sócios - CNPJ/
CPF - Ações ON Anterior - Ações ON pós Aumento - %: Fincapital Participações S.A.: 30.318.033/0001-45, 
4.699.999, 4.699.999, 58,749988; Marcio Garcia de Souza: 425.539.042-91, 300.000, 300.000, 3,75; Finvest Finanças 
e Investimentos S.A.: 04.063.042/0001-22, 1, 1, 0,0000125; Antonio Carlos Freixo Júnior: 532.478.416-87, 0, 
3.000.000, 37,5; Total: 5.000.000, 8.000.000, 100. (b) alteração do artigo 5º do Estatuto: “Artigo 5º - O capital 
social da Companhia é de R$ 8.000.000,00, expresso em moeda corrente nacional, dividido em 8.000.000 de ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas pelos acionistas.” (c) a consolidação do 
Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo (SP), 28.11.2024. Acionistas: Fincapital Participações 
S.A. - Marcio Garcia de Souza e Flávio Borges Fortes - Diretores, Finvest Finanças e Investimentos S.A. - Aline 
Pereira Stumpf Gomes e Marcelo de Andrade - Diretores. Márcio Garcia de Souza, Antonio Carlos Freixo 
Júnior. JUCESP nº 100.907/25-8 em 27.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 
Estatuto Social - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Companhia, sob a denominação social de Cre-
dihome Sociedade de Crédito Direto S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado que se regerá pelo pre-
sente Estatuto Social e disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e suas alterações posteriores (“Lei nº 
6.404/76”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 2º 
andar, conjunto 21 - parte, Itaim Bibi, CEP 04506-000. § Único – A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir 
e encerrar fi liais, escritórios, agências e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 
3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem como objeto social: (i) a reali-
zação de operações de empréstimo, de fi nanciamento e de aquisição de direitos creditórios, exclusivamente por meio de 
plataforma eletrônica, com utilização de recursos fi nanceiros que tenham como única origem capital próprio; (ii) a ces-
são de créditos a fundos de investimento, securitizadoras e demais hipóteses previstas na lei em vigor; (iii) a análise de 
crédito para terceiros; (iv) a cobrança de crédito, inclusive para terceiros; (v) a atuação como representante de seguros 
na distribuição de seguro relacionado com as operações mencionadas item (i), por meio de plataforma eletrônica, nos ter-
mos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), e (vi) a emissão de moeda eletrônica, nos 
termos da Resolução do Banco Central nº 4.656, de 26.04.2018 e regulamentação em vigor. § Único - Até a expedição da 
autorização para funcionamento da Companhia, é vedada a realização de qualquer atividade, especialmente operações 
privativas das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, permitidas somente aquelas necessárias 
ao cumprimento do disposto no artigo 7º do Regulamento que constitui o Anexo I à Resolução nº 4.122, de 2012 (Reso-
lução 4.122/2012, Regulamento Anexo I, art. 7º, § 1º, I, Regulamento Anexo II, art. 10, caput; Circ. 3.649/2013, art. 6º, § 
2º), a saber: (a) formalizar os atos societários de constituição da Companhia, levando-os, após a aprovação do Banco 
Central do Brasil, a arquivamento no Registro do Comércio; (b) implementar a estrutura organizacional, contemplando 
as estruturas de governança corporativa, de gerenciamento do negócio, de controles internos e de gerenciamento de ris-
cos, a contratação dos sistemas eletrônicos e da mão de obra, a aquisição de equipamentos e a adoção de todas as de-
mais providências previstas no plano de negócios e necessárias às atividades da Companhia; (c) apresentar ao Banco 
Central do Brasil requerimento solicitando a realização de inspeção a fi m de verifi car a estrutura organizacional imple-
mentada. Capital Social. Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 8.000.000,00, expresso em moeda corrente 
nacional, dividido em 8.000.000 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas pe-
los acionistas. Artigo 6º - A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de no-
vas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto à espécie e classe das ações, ao preço de emis-
são e ao prazo de subscrição. Artigo 7º - A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponí-
veis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência em tesouraria, sem que isso implique na diminuição 
do capital social, visando sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. § Único 
– As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonifi cações de qualquer espécie, até 
sua recolocação em circulação. Artigo 8º - As ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á 
pela inscrição do nome do acionista no livro “Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certifi ca-
dos de ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados deste os respectivos custos. § Único - As ações ou títu-
los múltiplos e os certifi cados de ações serão sempre assinados por dois Diretores da Companhia. Artigo 9º - A cada 
ação ordinária nominativa corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 10º - A Companhia 
poderá emitir ações preferenciais, as quais, a critério da Assembleia Geral que deliberar por sua emissão, (i) não terão di-
reito a voto nas deliberações da Assembleia Geral; e (ii) poderão ter prioridade na distribuição de dividendos, fi xo ou mí-
nimo, e não-cumulativo ou prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. As-
sembleia Geral de Acionistas. Artigo 11º - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, no prazo 
da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste Es-
tatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas, sendo permitida a realização simultânea de 
Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias. § Único: A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer dos 
Diretores ou, em sua ausência, por qualquer acionista escolhido pela maioria dos presentes, cabendo ao Presidente a es-
colha do Secretário. Artigo 12º - A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos Diretores, por meio de anúncios 
publicados pela imprensa, conforme determinado em lei, deles devendo constar a ordem do dia, a data, a hora e o local 
da Assembleia. § Único - Os procedimentos de convocação, instalação e deliberação em Assembleia Geral deverão seguir 
aqueles estabelecidos na Lei nº 6.404/76. Artigo 13º - As deliberações, exceto nos casos previstos em lei e neste esta-
tuto social, serão tomadas por acionistas representantes da maioria das ações emitidas pela Companhia, sendo atribuí-
do 1 voto para cada ação ordinária. § 1º - Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas 
ações estejam registradas em seu nome no livro próprio com 48 horas de antecedência da data designada para a reali-
zação da referida Assembleia Geral. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário, nos 
termos da Lei nº 6.404/76, mediante procuração com poderes específi cos, a qual fi cará arquivada na sede da Companhia. 
§ 2º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído a menos de um ano, 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nanceira. § 3º - Nas deliberações da Assem-
bleia Geral serão obrigatoriamente observadas as previsões de eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da 
Companhia. O presidente da Assembleia Geral não computará os votos proferidos com infração às disposições de tais 
Acordos de Acionistas. Artigo 14º - Dependerão da prévia aprovação dos acionistas titulares de, no mínimo, 90% do ca-
pital social, a aprovação em Assembleia Geral de Acionistas das seguintes matérias: (i) a reforma do estatuto social da 
Companhia; (ii) a eleição e destituição de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado; (iii) a emissão 
de ações preferenciais e debêntures, partes benefi ciárias, bônus de subscrição; (iv) a avaliação de bens para formação do 
capital social; (v) a suspensão dos direitos de acionista; (vi) a aprovação de contas da administração e a deliberação so-
bre as demonstrações fi nanceiras da Companhia; (vii) as reorganizações societárias ou combinações de negócios, in-
cluindo, sem limitações, a incorporação, fusão, cisão, transformação, dissolução, liquidação ou a cessação do estado de li-
quidação da Companhia; (viii) o pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou de falência; (ix) a alienação, oneração 
ou comodato de bens imóveis da Companhia; (x) a aquisição de bens imóveis pela Companhia e a celebração de instru-
mentos de fi nanciamento para tal fi m; (xi) a celebração de contratos de locação de bens imóveis. Administração da Com-
panhia. Artigo 15º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta de, no mínimo, 2 Diretores e, no má-
ximo, 5 Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo- Financeiro, um Diretor Operacional e um Dire-
tor de Produtos, e os demais sem designação específi ca, todos residentes no País, acionistas ou não. A Diretoria operará 
em conformidade com a legislação aplicável e com este Estatuto Social. § 1º - Os Diretores deverão atender aos requisi-
tos estabelecidos na legislação e regulamentação do Sistema Financeiro Nacional para o exercício de cargos de adminis-
tração de instituições fi nanceiras, bem como prestar as informações e declarações exigidas nos prazos e condições pre-
vistos na legislação e regulamentação em vigor. § 2º – Atendidos aos requisitos estabelecidos na legislação e regulamen-
tação do Sistema Financeiro Nacional para o exercício de cargos, e atendido os números mínimos de diretores, poderão 
os diretores ocupar de forma cumulativa mais de um cargo de Diretoria. Artigo 16º - Os Diretores serão eleitos e desti-
tuíveis pela Assembleia Geral, terão mandato unifi cado de 3 anos, prorrogável até a posse dos respectivos substitutos, 
sendo permitida a reeleição. § 1º – O mandato dos membros da Diretoria estender-se-á até a posse dos seus substitutos. 
§ 2º – Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, após 
a aprovação de suas eleições pelo Banco Central do Brasil, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. § 3º - Os Diretores terão as atribuições conferidas pela lei e pelo presente Estatuto Social, estando dispensa-
dos de prestar caução ou garantia para o exercício de suas funções. § 4º - A Assembleia Geral de Acionistas estabelecerá 
a remuneração dos membros da Diretoria. § 5º - É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por 
qualquer Diretor da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto so-
cial, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. § 
6º - No impedimento, ausência temporária, ou vacância do cargo, por qualquer motivo, de qualquer dos Diretores, os Di-
retores remanescentes deverão convocar uma Assembleia Geral, a ser realizada no prazo de 30 dias, que deliberará so-
bre a eleição de novos Diretores. Artigo 17º - A Diretoria é o órgão executivo colegiado da Companhia, cabendo-lhe as-
segurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns sociais, ex-
ceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Artigo 
18º - Compete à Diretoria, sem prejuízo das demais competências estabelecidas pelo presente Estatuto Social ou defi ni-
das pela Assembleia Geral: (a) representar, ativa e passivamente, a Companhia; (b) praticar todos os atos necessários ou 

convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, neste Estatuto Social ou em 
eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (c) zelar pela observância da Lei e deste Estatuto So-
cial; (d) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o 
cumprimento das deliberações tomadas, tanto em Assembleias Gerais, como nas suas próprias reuniões; e (e) adminis-
trar, gerir e superintender os negócios sociais. Artigo 19º - Todos os atos que criarem responsabilidade para a Compa-
nhia, ou dispensarem obrigações de terceiros para com ela, dependerão sempre da assinatura de: (a) Quaisquer 2 Dire-
tores, agindo em conjunto; ou (b) 1 Diretor em conjunto com 1 procurador nomeado na forma do § 1º abaixo. § 1º – A 
outorga de procurações em nome da Companhia dependerá sempre da assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores. As 
procurações outorgadas, além de mencionarem expressamente a extensão dos poderes conferidos e a fi nalidade da ou-
torga, deverão, com exceção daquelas para fi ns judiciais, conter um período de validade limitado a 24 meses. § 2º - A 
Companhia poderá ser representada por apenas 1 Diretor ou 1 procurador com poderes específi cos na prática dos seguin-
tes atos: (a) recebimento de citações ou notifi cações judiciais, representação da Companhia em juízo, exceto para a prá-
tica de atos que importem renúncia a direitos; (b) representação perante a Justiça do Trabalho e sindicatos, inclusive para 
matéria de admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; e (c) prática de atos de simples 
rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, INSS, FGTS 
e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Artigo 20º - Ao Diretor Presidente caberá: estabelecer o pla-
no estratégico dos negócios, defi nindo objetivos, metas e forma de atuação junto ao mercado; presidir trabalhos junto às 
diretorias e demais gestores de forma a garantir que os retornos sejam realizados dentro dos padrões de qualidade, ren-
tabilidade, prazo e segurança. Artigo 21º - Ao Diretor Administrativo Financeiro caberá: defi nir, implantar e coordenar 
em conjunto com outras áreas, processos, procedimentos e controles para o cumprimento da missão da instituição, pro-
porcionando e agregando segurança e continuidade das ações para atingir seus objetivos e metas de curto, médio e lon-
go prazo, através do contínuo aperfeiçoamento, treinamento e engajamento dos colaboradores, como também pelo es-
tabelecimento de políticas, normas e procedimentos inerentes à gestão contábil, gestão de pessoas, gestão fi nanceira e 
gestão da infraestrutura e serviços administrativos, documentação corporativa e de outras atribuições inerentes ao car-
go. Artigo 22º - Ao Diretor Operacional caberá: a correta aplicação dos recursos fi nanceiros para realizar operações de 
crédito/fi nanciamento, cumprindo os procedimentos e normativos operacionais estabelecidos nas políticas de fi nancia-
mentos da Companhia, em consonância com os normativos dos órgãos reguladores e demais legislações pertinentes. De-
fi nirá, em conjunto com os demais membros da Presidência e Diretoria, políticas e alçadas e limites para aprovação das 
operações de créditos/fi nanciamentos assim como será responsável por desenvolver e implantar as políticas de riscos que 
a Companhia pretende assumir. As atividades de originação da operação, pré-análise e análise de crédito/fi nanciamento, 
formalização da operação e serviços após a concessão do fi nanciamento, também estão subordinadas a Diretoria Opera-
cional. Artigo 23º - Ao Diretor de Produtos caberá: pesquisar e desenvolver novos produtos no mercado de atuação da 
Companhia, prospectar e desenvolver novas parcerias comerciais, desenvolver a estratégia de marketing da Companhia, 
incluindo campanhas e planos de comunicação, fornece suporte à área comercial, estruturar e implantar a área de supor-
te a clientes, bem como planejar, controlar e acompanhar o ciclo de vida de produtos. Conselho Fiscal. Artigo 24º - A 
Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 a 5 membros e suplentes em igual número, não tendo caráter per-
manente, e só será eleito e instalado pela Assembleia Geral, nos casos previstos em lei. Artigo 25º - O funcionamento 
do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação, podendo os seus membros 
ser reeleitos. Artigo 26º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os ele-
ger. Do Exercício Social, Balanços, Lucros e sua Aplicação. Artigo 27º - O exercício social coincide com o ano civil, encer-
rando-se, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 28º - A 30 de junho e a 31 de dezembro de cada ano, pro-
ceder-se-á ao levantamento do inventário e do balanço geral, com observância das obrigações previstas em lei. Do resul-
tado apurado, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de 
renda. § 1º - Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral, ob-
servado o disposto nos artigos 193 a 203 da Lei nº 6.404/76 e neste Estatuto Social, proposta sobre a destinação a ser 
dada ao lucro líquido do exercício. § 2º - A Companhia poderá levantar balanços intermediários, inclusive mensais, em 
função dos quais se faculta a distribuição de dividendos conforme deliberado pela Assembleia Geral. § 3º - A Diretoria 
poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Artigo 29º - Do lucro líquido verifi cado, (i) será deduzida a percentagem de 5% para a constituição do 
Fundo de Reserva Legal até alcançar 20% do capital social; (ii) 25% será destinado ao pagamento do dividendo obriga-
tório aos acionistas; (iii) e o saldo terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, após apreciação da proposta da 
Diretoria e, se em funcionamento do Conselho Fiscal. § Único – A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a distribuição 
de dividendo inferior àquele fi xado no item (ii) do Artigo 29º - supra ou a retenção de todo o lucro. Do Componente Or-
ganizacional de Ouvidoria. Artigo 30º - A Companhia constitui e manterá Componente Organizacional de Ouvidoria 
para assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar 
como canal de comunicação entre essas instituições e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na me-
diação de confl itos. § 1º – O Componente Organizacional de Ouvidoria é único para todas as empresas que façam parte 
do conglomerado fi nanceiro da Companhia. § 2º – O Componente Organizacional de Ouvidoria será segregado da uni-
dade executora da atividade de auditoria interna. Artigo 31º - Constituem atribuições da Ouvidoria: (a) prestar atendi-
mento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido soluciona-
dos nos canais de atendimento primário da Companhia; (b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de confl itos; e (c) informar à Diretoria a respeito das ati-
vidades da Ouvidoria. § 1º – As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (a) atender, registrar, instruir, 
analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; (b) prestar es-
clarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; (c) en-
caminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (d) manter a Diretoria informada sobre os problemas e 
defi ciências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administra-
dores da Companhia para solucioná-los; e (e) elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao comitê de auditoria, quando 
existente, e à Diretoria, ao fi nal de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvi-
das pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. § 2º – O atendimento prestado pela Ouvidoria: (a) deve ser iden-
tifi cado por meio de número de protocolo, o qual deve ser fornecido ao demandante; (b) deve ser gravado, quando rea-
lizado por telefone, e, quando realizado por meio de documento escrito ou por meio eletrônico, arquivada a respectiva 
documentação; e (c) pode abranger: (i) excepcionalmente, as demandas não recepcionadas inicialmente pelos canais de 
atendimento primário; e (ii) as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, por órgãos públicos ou por outras 
entidades públicas ou privadas. § 3º – O prazo de resposta para as demandas não pode ultrapassar dez dias úteis, poden-
do ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justifi cada, uma única vez, por igual período, limitado o número de pror-
rogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação. 
Artigo 32º - Compete à Diretoria designar o Ouvidor e o Diretor responsável pela Ouvidoria, sendo permitido ao Dire-
tor responsável pela Ouvidoria desempenhar outras atividades na instituição. § 1º – O Ouvidor e o Diretor responsável 
pela Ouvidoria terão mandatos de 24 meses, cada, sempre coincidentes com o mandato dos demais Diretores, com direi-
to a reeleição. O primeiro mandato do Ouvidor e do Diretor responsável pela Ouvidoria poderá ter prazo inferior ao aqui 
estabelecido, para coincidir com o mandato dos demais Diretores. § 2º – O Ouvidor será designado consoante os seguin-
tes critérios: (a) comprovação de aptidão que deverá ser verifi cada em exame de certifi cação organizado por entidade de 
reconhecida capacidade técnica, a ser realizado nos prazos regulamentares abrangendo temas relacionados a ética, aos 
direitos e defesa do consumidor e à mediação de confl itos; e (b) atendimento às demais exigências que sejam ou venham 
a ser estabelecidas em normativos do Banco Central do Brasil. § 3º – O Ouvidor poderá ser destituído no caso de ausên-
cia ou impedimento defi nitivo, ou a qualquer tempo, por deliberação da Diretoria da Companhia, a quem caberá indicar 
novo ocupante para a função. Artigo 33º - O Diretor responsável pela Ouvidoria é responsável pela observância das nor-
mas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor, devendo estar ciente de suas obrigações para com os 
clientes e usuários dos produtos e serviços da Companhia. § Único – O Diretor responsável pela Ouvidoria deverá elabo-
rar relatório semestral, relativo às atividades da Ouvidoria, nas datas-bases de 30 de junho e 31 de dezembro e sempre 
que identifi cada ocorrência relevante, o qual deverá ser: (a) elaborado de acordo com as disposições do Banco Central 
do Brasil; (b) revisado pela auditoria externa, a qual deve manifestar-se acerca da qualidade e adequação da estrutura, 
dos sistemas e dos procedimentos da Ouvidoria, bem como sobre o cumprimento dos demais requisitos estabelecidos 
pelo Banco Central do Brasil; e (c) encaminhado ao Banco Central do Brasil, devidamente acompanhado da manifesta-
ção da auditoria externa, de parecer da auditoria interna e referendado pelo comitê de auditoria, quando existente, até 
sessenta dias da data-base ou da ocorrência do fato relevante. Artigo 33º - A Companhia assume o compromisso de: 
(a) criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela 
transparência, independência, imparcialidade e isenção; e (b) assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessá-
rias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar 
informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Dissolução e Liqui-
dação. Artigo 34º - A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assem-
bleia Geral de Acionistas. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e os 
membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, fi xando seus poderes e estabelecendo suas 
remunerações, conforme previsto em lei. Das Disposições Gerais. Artigo 35º - A Companhia observará os acordos de 
acionistas eventualmente registrados na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à administração recusar o re-
gistro de transferências de ações ou criação de ônus sobre ações que sejam contrárias ao eventual acordo de acionistas, 
e ao Presidente da Assembleia Geral ou da Reunião da Diretoria, e recusar-se a computar os votos lançados contra o mes-
mo acordo. Os direitos, obrigações e responsabilidades resultantes de acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a 
terceiros tão logo tenham sido averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Artigo 36º - Os casos omissos 
neste Estatuto Social serão regulados pela Lei nº 6.404/76, pelas leis e regulamentos específi cos sobre o tipo societário e 
demais normas da legislação pertinente, e pela deliberação da Assembleia Geral nas matérias que lhe caiba livremente 
decidir. Artigo 37º - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegia-
do que seja ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas da Companhia.
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Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 19 de Fevereiro de 2025
Aos 19/2/25, às 11h, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa: 
Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unânime, apro-
varam, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, a participação, da Companhia, na Licitação 
Petrobrás, disposto que os documentos e informações relativos à Licitação Petrobrás foram analisados e 
aprovados previamente pelos setores internos e competentes da Companhia, e, em seguida, submetidos à 
apreciação dos membros do Conselho de Administração, cujas cópias serão arquivadas na sede, juntamente 
com a via assinada e registrada da presente Ata, ficando, autorizada a Diretoria, observada a forma de 
representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos exigidos ou 
necessários para a concretização da contratação, da Companhia, pela Petrobrás, incluindo, mas não se 
limitando à elaboração, obtenção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou 
acordos de qualquer natureza, inclusive a assinatura do contrato com a Petrobrás em si, caso a Companhia 
venha a ser declarada vencedora de dita licitação, desde que observadas as disposições do Edital e docu-
mentos correlatos, as práticas comercias usuais da Companhia, bem como seus normativos internos. Nada 
mais. JUCESP 89.044/25-3 em 07/3/25. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. O inteiro 
teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal/” desta data.
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Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 14 de Março de 2025
Aos 14/3/25, às 11h, na sede social. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa: 
Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: De forma unânime, (i) 
aprovaram a alteração da data de realização da reunião ordinária do conselho de administração, previamen-
te agendada para o dia 24/2/25, para a presente data; (ii) manifestaram-se favoravelmente, observadas 
as ressalvas contidas no Relatório de Auditoria Anual e seus possíveis efeitos no resultado, às contas da 
administração e às Demonstrações Financeiras, nos termos dos documentos apresentados pela Diretoria aos 
membros do Conselho de Administração, os quais serão arquivados na sede juntamente com uma via da 
presente ata, e, posteriormente, submetidos para apreciação, ad referendum, à AGO da Companhia, a ser 
realizada em 2025; (iii) manifestaram-se favoravelmente, sem quaisquer ressalvas ou restrições, ao Relató-
rio de Auditoria Anual, previamente submetido à análise dos membros do Conselho de Administração, o qual 
será arquivado na sede juntamente com uma via da presente ata, e, posteriormente, submetido para apre-
ciação, ad referendum, à AGO da Companhia, a ser realizada em 2025; (iv) considerando o lucro verificado 
no exercício social encerrado em 31/12/24, conforme consignado nas Demonstrações Financeiras, reco-
mendaram, a seguinte destinação para dito lucro: (a) 5% do lucro deverá ser destinado à constituição da re-
serva legal; (b) 25% por cento deverá ser distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e (c) o saldo 
remanescente deverá ser destinado à conta de reserva de lucros da Companhia; (v) manifestaram-se favora-
velmente, ao Relatório Anual do DPO da Companhia, conforme previsto no MOP, previamente submetido à 
análise dos membros do Conselho de Administração, o qual será arquivado na sede juntamente com uma via 
da presente ata; (vi) ratificaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, o envio da proposta 
para a Vale, em razão da participação, da Companhia, na RFQ Automação TMPM, disposto que os docu-
mentos e informações relativos à RFQ Automação TMPM foram analisados e aprovados previamente pelos 
setores internos e competentes da Companhia, e, submetidos à apreciação dos membros do Conselho de 
Administração, cujas cópias serão arquivadas na sede, juntamente com a via assinada e registrada da pre-
sente Ata, ficando, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social, a 
praticar todos e quaisquer atos exigidos ou necessários para a concretização da contratação, da Companhia, 
pela Vale, incluindo, mas não se limitando à elaboração, obtenção e submissão de documentos, bem como a 
celebração de contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive a assinatura do contrato com a Vale em 
si, caso a Companhia venha a ser escolhida pela Vale, desde que observadas as práticas comercias usuais 
da Companhia, bem como seus normativos internos.; e (vii) aprovaram, a Política de Bônus e PLR, ficando 
a Diretoria autorizada a tomar todas as providências necessárias para a sua submissão ao SINDPD/SP, bem 
como para a sua efetiva implementação na Companhia. Nada mais. JUCESP 99.171/25-9 em 25/3/25. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício. O inteiro teor desse documento poderá ser con-
sultado na versão digital do jornal “https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.
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Encerramento:

CASAS * APARTAMENTOS
PRÉDIO COMERCIAL 

Ana Claudia Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836. 

Veja forma de pagamento, fotos, matrícula, edital e mais informações no site da leiloeira. 

Rua Hipódromo, 1141 – sala 66 – Mooca - São Paulo/SP.

Online

Casa – Jd. Atlântico - Ilhéus/BA * Casa - Setor Monte Sinai - Trindade/GO * 

Apto. - Estados - João Pessoa/PB * Apto.o - Messejana - Fortaleza/CE * Apto. – 

Jd. Bela Vista - Aparecida de Goiânia/GO * Casa - Planalto – Sta. Helena de 

Minas/MG * Casa – Jd. América II - Águas Lindas de Goiás/GO * Casa - Recanto 

dos Emboabas - Aparecida de Goiânia/GO * Casa – Jd. Guaçuano - Mogi 

Guaçu/SP * Apartamento - Samambaia - Brasília/DF * Casa - Centro - 

Buriticupu/MA * Casa - São Mateus (Tomazinho) - São João de Meriti/RJ * Casa - 

João Jabour - Salto/SP * Prédio comercial - Piedade - Jaboatão dos 

Guararapes/PE * Casa – Jd. América - Engenheiro Coelho/SP * Apto. - São 

Cristóvão - Rio de Janeiro/RJ * Casa – Pq. da Barragem - Águas Lindas de 

Goiás/GO * Apto. - Bela Vista - Osasco/SP * Casa – Jd. Mareli - Içara/SC * Casa - 

Centro - Itambaracá/PR * Casa - Centro - Andradas/MG * Apto. - Praia Grande - 

Arraial do Cabo/RJ * Casa - Residencial Jd. Paraíso - Águas Lindas de Goiás/GO *

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL Extraordinária. O Sindicato dos Servidores 
e Empregados Públicos da Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo–SP – SISSTESP 
– CNPJ 04.270.449/0001-20, “em liquidação” Conforme atas das assembleias gerais realizadas: 
em 20/12/2012, microfilme nº 648.522 e ata de 19/03/2013, microfilme nº 652474, a ser rea-
lizada no Auditório da Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos no estado de São Pau-
lo, situada na rua Silveira Martins, nº 53, 2º andar, Bairro Sé, São Paulo/SP. Pelo presente Edital 
de Convocação, convoca os membros que compõem a Comissão de Extinção, eleitos conforme 
atas referidas acima e os servidores públicos que se interessarem. 1º chamada às 17:00h, com a 
presença de 50% mais um, em 2ª chamada às 17h30min, com qualquer número dos presentes, 
a realizar-se, no dia 09/04/2025, para deliberar a seguinte pauta: a) aprovação de todos os atos 
da Comissão da Extinção do SISSTESP, até a presente data; b)  ratificação da venda do patrimô-
nio imobiliário, realizada em 05/02/2020; c) decidir o destino dos valores depositados em con-
tas bancárias;  d) decidir pela manutenção da pessoa jurídica do SISSTESP, transformando em 
Associação Nacional de Servidores Públicos;  e) alteração de endereço; f) alteração estatutária;  
g) definição de membros responsáveis pela estruturação da nova entidade.  Lineu Neves Ma-
zano - CPF 970586888-34, membro da comissão de extinção –São Paulo, 04 de abril de 2025.

COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO
A Tamboré Serviços Ltda informa que a colaboradora FERNANDA FACHINI DA 
SILVA, contratada para a função de promotora de vendas Jr. desde 19/08/2024 não 
compareceu ao trabalho desde o dia [Data do Último Comparecimento], sem justifica-
tiva formal, configurando abandono de emprego conforme estipulado na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). Considerando a ausência prolongada e a falta de co-
municação desde 18/02/2025, informamos que estamos adotando as medidas legais 
necessárias para formalizar o encerramento do vínculo empregatício. Lamentamos o 
ocorrido e reforçamos a importância da comunicação constante entre empregador e 
empregado para o bom andamento das atividades da empresa.

Companhia Aberta  
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7  

CNPJ nº 60.665.981/0001-18 | NIRE: 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Março de 2025
Data, Hora e Local. Realizada em 26 de março de 2025, às 14h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência da plataforma Microsoft Teams. Convocação e Quórum de Presença. Convocação realizada nos 
termos do artigo 13 do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”) e do artigo 19 do Regimento Interno do 
Conselho de Administração. Presenças. Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, ainda: (i) o 
Sr. Roberto Dorsa Crestana - CFO; (ii) o Sr. Sérgio Ricardo da Silva - Diretor Financeiro; (iii) a Sra. Juliana Verdasca 
Reis - Diretora Jurídico Corporativo; e (iv) a Sra. Luiza Andrade - Especialista em Governança Corporativa. Composição 
da Mesa. Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza Andrade. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre: (I) a aprovação dos termos e condições da 6ª (sexta) emissão, pela Companhia, de 750.000 
(setecentas e cinquenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, 
para distribuição pública (“Debêntures”), no valor total de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
reais), sob o rito de registro automático de distribuição, destinada exclusivamente a Investidores Profissionais 
(conforme definido abaixo) (“Emissão”), nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei nº 6404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), da Lei nº 6.385, de 7 dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 160”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”); (II) a autorização à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores, caso 
necessário, celebrar todos os documentos e eventuais aditamentos, praticar todos os atos necessários à realização da 
Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando (II.1) a discussão e negociação dos termos e condições das 
Debêntures; (II.2) a negociação, formalização e assinatura da “Escritura Particular da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da União Química Farmacêutica Nacional S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia 
e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (respectivamente “Agente Fiduciário” e “Escritura de 
Emissão”) e do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de 
Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
da 6ª (Sexta) Emissão, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (conforme definido abaixo) 
(“Contrato de Distribuição”), bem como a todos os demais documentos e seus eventuais aditamentos necessários à 
Emissão; (II.3) a contratação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenador Líder”), do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação (conforme definido abaixo), do Escriturador 
(conforme definido abaixo) e demais prestadores de serviços relacionados à Oferta e à Emissão; (II.4) a publicação e 
o registro, conforme aplicabilidade, dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes, incluindo 
providências junto à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), à CVM e quaisquer outras autarquias ou órgãos 
junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação e divulgação da Emissão e da 
Oferta; e (III) a ratificação de todos os atos já praticados pela Companhia, seus administradores, diretores e/ou 
procuradores, conforme aplicável, relacionados às deliberações indicadas nos itens “(I)” e “(II)” retro. Deliberações. 
Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, 
por unanimidade de votos, e sem reservas e/ou ressalvas, deliberaram o que segue: I. Aprovar a realização da Emissão 
e a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, com as seguintes características 
e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão e do Contrato de 
Distribuição (a) Número da Emissão. A Emissão constitui a 6ª (sexta) emissão de debêntures da Companhia; 
(b) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de 
reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Séries. A Emissão 
será realizada em série única; (d) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 750.000 (setecentas e 
cinquenta mil) Debêntures; (e) Agente de Liquidação e Escriturador. O agente de liquidação e o escriturador da 
Emissão será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente de Liquidação” ou “Escriturador”, 
cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação e/ou Escriturador na 
prestação dos serviços relativos às Debêntures); (f) Agência de Classificação de Risco: Não será contratada agência 
de classificação de risco para atribuir classificação de risco (rating) às Debêntures e/ou à Companhia; (g) Regime de 
Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, registrada 
sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Capitais, do artigo 26, inciso V, 
alínea “a” da Resolução CVM 160, e do Contrato de Distribuição, com a intermediação do Coordenador Líder, sob o 
regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, a ser prestada pelo Coordenador Líder, 
conforme condições indicadas no Contrato de Distribuição, para o Valor Total da Emissão. A colocação das Debêntures 
será realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com o Plano de Distribuição (conforme definido na Escritura 
de Emissão) previsto no Contrato de Distribuição. Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. A Emissão 
e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidade de Debêntures aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, 
portanto, possibilidade de lote adicional e/ou lote suplementar, nos termos do parágrafo único do artigo 50 e do artigo 
51, ambos da Resolução CVM 160; (h) Público-alvo da Oferta. As Debêntures serão destinadas exclusivamente a 
investidores profissionais, conforme definidos nos artigos 11 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, 
conforme alterada (“Investidores Profissionais”); (i) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. O preço de 
subscrição de cada uma das Debêntures, na Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo), será 
correspondente ao Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo), e, caso ocorra a integralização das Debêntures 
em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de 
Integralização será correspondente ao Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), 
calculada desde a Primeira Data de Integralização até a data da sua efetiva subscrição e integralização, utilizando-se 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento (“Preço de Subscrição”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio 
ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que 
referido ágio ou deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures, subscritas e integralizadas em 
uma mesma Data de Integralização (conforme definida abaixo); (j) Forma de Subscrição e Integralização. As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas, no mercado primário, em uma ou mais datas, sendo considerada “Primeira 
Data de Integralização”, para fins da presente ata, a data da primeira subscrição e integralização das Debêntures. A 
integralização das Debêntures será realizada à vista, no ato de subscrição (“Data de Integralização”), em moeda 
corrente nacional, dentro do prazo de distribuição, e de acordo com os procedimentos da B3, em valor correspondente 
ao Preço de Subscrição, sendo a liquidação realizada por meio da B3, podendo haver ágio ou deságio, nos termos da 
Escritura de Emissão. (k) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (l) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a 
data de emissão das Debêntures será aquela estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (m) Data de 
Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de 
Integralização; (n) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada em razão do 
resgate antecipado das Debêntures e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos da Escritura de Emissão, o vencimento das Debêntures ocorrerá em 7 (sete) anos contados da Data de Emissão 
(“Data de Vencimento”); (o) Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados, sendo que, para todos os fins de direito, 
a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, 
para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, será expedido por este extrato em nome do Debenturista 
(conforme definido na Escritura de Emissão) que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; 
(p) Conversibilidade e Permutabilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da 
Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza; 
(q) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, 
e não conferirão qualquer privilégio especial ou geral aos seus titulares, nem especificarão bens para garantir eventual 
execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures; (r) Garantias. As 
Debêntures não contarão com nenhum tipo de garantia; (s) Atualização Monetária das Debêntures. o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (t) Remuneração. 
Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias 
do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br), acrescida 
exponencialmente de um spread (sobretaxa) equivalente a 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, ou Data 
de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior (inclusive), até a Data de 
Pagamento da Remuneração subsequente (exclusive), que ocorrerá ao final de cada Período de Capitalização (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (“Remuneração”). A Remuneração deverá ser calculada de acordo com a fórmula 
prevista na Escritura de Emissão; (u) Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada 
em razão do resgate antecipado das Debêntures e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, conforme datas constantes 
da Escritura de Emissão, sem carência, a partir da Data de Emissão, nos termos da Escritura de Emissão (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). O pagamento da Remuneração será feito pela Companhia 
aos Debenturistas, de acordo com as normas e procedimentos da B3; (v) Repactuação Programada. Não haverá 
repactuação programada das Debêntures; (w) Amortização das Debêntures: Ressalvadas as hipóteses de liquidação 
antecipada em razão do resgate antecipado das Debêntures e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado 
em 3 (três) parcelas anuais e consecutivas, a partir do 5º (quinto) ano (inclusive) contado da Data de Emissão, sendo 
o último pagamento na Data de Vencimento; (x) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures 
serão efetuados pela Companhia: (i) com relação àquelas que estejam custodiadas eletronicamente pela B3, utilizando-
se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente 
na B3, (a) na sede da Companhia ou, conforme o caso, (b) de acordo com os procedimentos adotados pelo Escriturador; 
(y) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data do descumprimento até a data do efetivo 
pagamento, bem como de multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos 
Moratórios”); (z) Amortização Extraordinária Facultativa. As Debêntures não ficarão sujeitas à amortização 
extraordinária facultativa; (aa) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia poderá, observados os termos e 
condições estabelecidos na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos 
Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures a partir do terceiro ano (inclusive), contado 
da Data de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures, os Debenturistas farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
Data do Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive), conforme o caso, acrescido de eventuais Encargos Moratórios, 
e, ainda, acrescido de prêmio de resgate, calculado pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total (inclusive) 
e a Data de Vencimento (exclusive), de acordo com a fórmula a ser indicada na Escritura de Emissão. Demais termos e 
condições sobre o Resgate Antecipado Facultativo Total serão previstos na Escritura de Emissão; (bb) Aquisição 
Facultativa. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento adquirir Debêntures, observado o 
disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observadas as regras previstas na 
Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada, bem como as demais regras expedidas pela CVM, 
conforme aplicável, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do 
relatório da administração e das informações financeiras trimestrais ou demonstrações financeiras da Companhia; 
(cc) Oferta de Resgate Antecipado Facultativa. A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, oferta 
facultativa de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sem a necessidade de qualquer permissão ou 
regulamento prévio, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas, para aceitar o resgate 
antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de 
Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativa”). O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito da Oferta de 
Resgate Antecipado Facultativa será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, objeto de resgate, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, a partir da Primeira Data 
de Integralização das Debêntures ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data do seu efetivo pagamento, acrescido de eventuais Encargos Moratórios, se for o caso, e de eventual prêmio 
que tenha sido oferecido pela Emissora, o qual não poderá ser negativo; (dd) Desmembramento. Não será admitido 
desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (ee) Vencimento Antecipado. 
As Debêntures e todas as obrigações que constarão da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente 
vencidas (de forma automática ou não automática) na ocorrência de qualquer das hipóteses a serem descritas na 
Escritura de Emissão, observados eventuais prazos de cura que vierem a ser descritos na Escritura de Emissão, pelo qual 
se exigirá da Companhia, o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de 
Integralização (inclusive), ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o 
caso, até a data do efetivo resgate, acrescido dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão; (ff) Destinação dos Recursos. A totalidade dos recursos 
líquidos obtidos pela Companhia por meio da colocação das Debêntures, serão utilizados para fins de capital de giro e 
pagamento de obrigações financeiras da Emissora, no curso ordinário dos seus negócios; e (gg) Demais características. 
As demais características e condições da Emissão e das Debêntures serão aquelas a serem especificadas na Escritura de 
Emissão. II. Autorizar a diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores, caso 
necessário, celebrar todos os documentos e eventuais aditamentos, praticar todos os atos necessários para efetivar as 
deliberações aqui consubstanciadas, tais como (II.1) a discussão e negociação dos termos e condições das Debêntures; 
(II.2) a prática dos atos necessários à assinatura da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como a 
de todos os demais documentos e seus eventuais aditamentos necessários à Emissão; (II.3) à contratação do 
Coordenador Líder, do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação, do Escriturador e demais prestadores de serviços 
relacionados à Oferta e à Emissão; (II.4) a publicação e o registro, conforme aplicabilidade, dos documentos de 
natureza societária perante os órgãos competentes, incluindo providências junto à B3, à CVM e quaisquer outras 
autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação e divulgação 
da Emissão e da Oferta. III. Ratificar todos os atos já praticados pela Companhia, seus administradores, diretores e/ou 
procuradores, conforme aplicável, relacionados às deliberações indicadas nos itens “(I)” e “(II)” retro. Encerramento. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi, por todos os presentes, assinada. Mesa: Presidida pela Sra. Paula Melo Suzana Gomes e secretariada pela Sra. Luiza 
Andrade; Conselheiros Presentes: A Sra. Paula Melo Suzana Gomes; o Sr. José Luiz Junqueira Simões; o Sr. Roberto 
Cornette Marques; a Sra. Dorothea Fonseca Furquim Werneck; o Sr. Rui Willig; o Sr. Fernando Cornette Marques; o 
Sr. Miguel Giudicissi Filho; e a Sra. Aline Lobato Feitosa Brandão. Certifico que a deliberação acima foi extraída e é cópia 
fiel daquela que consta na ata lavrada no Livro de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. São Paulo,  
26 de março de 2025. Luiza Andrade - Secretária. JUCESP nº 115.587/25-1 em 01/04/2025.  Aloizio E. Soares Junior 
- Secretário Geral em Exercício.

PORTO DE VITÓRIA COMPANHIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ/ME nº. 40.997.635/0001-20 NIRE 35300565444
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2025.

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 31 janeiro 2025, às 10h30, na sede social da PORTO DE VITÓRIA COMPANHIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº. 41 - 13º 
andar - F22 Itaim Bibi - CEP: 04.533-900. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, em face da presença de todos 
os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; 
Secretária: Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM DO DIA: Nos termos e condições previstos no Estatuto Social da Companhia, apreciar 
e manifestar-se sobre a reeleição da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: 5.1. Foram aprovadas, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, todas as deliberações previstas na ordem do dia acima, a saber: (i) a reeleição dos seguintes membros 
da Diretoria da Companhia: (i) o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob n° 218.718.568-09, para o 
cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores ; (ii) a Sra. Camila Maria Oliveira, brasileira, casada 
sob o regime de comunhão parcial de bens, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no 
CPF/ME sob n° 349.935.818-23, para o cargo de Diretora de Securitização, e (iii) a Sra. Thais de Castro Monteiro, brasileira, solteira, 
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 49.116.133-5 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 421.565.628-14, nomeada para o 
cargo de Diretora de Compliance; todos com residência e domicilio em São Paulo, Estado de São Paulo e com endereço comercial na Rua 
Tabapuã, 41, 13º andar, Sala F22, Itaim Bibi, CEP 04533- 900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no qual poderão receber 
cartas, citações e/ou intimações. Os Diretores ora eleitos e abaixo assinados declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, 
ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse 
correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria” e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) 
anos a contar da presente data conforme termos de Posse anexos à presente Ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a 
presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes à Assembleia. Mesa: Presidente: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Thais de Castro Monteiro. Certifico que a presente confere com o original lavrado no 
livro próprio. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. 
Jucesp nº 83.476/25-8 em 20/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

PROGAN BR S.A.
CNPJ/ME 43.338.181/0001-73 - NIRE 35300610318 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 17.11.2023
Data, hora e local: No dia 17.11.2023, às 10:00 hs, na sede social da Progan BR S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo/SP. 
Convocação e quórum: Presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme registro na Lista de Presença de 
Acionistas abaixo, ficando dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”).  
Mesa: Presidente: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; Secretária: Simone Batista Malaquias Longo, conforme indicação feita pelos 
acionistas, dentre os presentes. Deliberações: Após exame e discussão, os acionistas deliberaram, sem quaisquer ressalvas:  
(i) A Assembleia Geral Extraordinária foi considerada regularmente instalada, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, 
conforme o disposto no art. 130, §1º, da Lei das S.A.;  (ii) Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia, que passará  
da Rua Cerro Corá, 585, Conj. 705, Torre 1, Vila Romana, CEP 05061-150, São Paulo/SP para a Rua Andrade Fernandes, 303,  
Conj. 10, Vila Madalena, CEP 05449-050, São Paulo/SP. Mantendo-se inalterado o endereço da filial. (iii) Em decorrência da 
deliberação acima, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem 
sua sede na Cidade de São Paulo/SP, à Rua Andrade Fernandes, 303, Conj. 10, Vila Madalena, CEP 05449-050, podendo, onde e 
quando convier, instalar filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e dependências similares em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. §Único. A Companhia possui filial no Município de São Jorge do 
Ivaí/PR, na Rodovia PR-554, KM 15,7, Lote 121/B1, Gleba do Ribeirão Andirá, CEP 87190-000, que desenvolverá as mesmas 
atividades desenvolvidas na sede da Companhia.” (iv) Aprovar a eleição da Sra. Simone Batista Malaquias Longo para o cargo de 
Diretora da Companhia, para um mandato de 3 (três) anos, conforme termo de posse em anexo (Anexo I); (v) Aprovar a alteração das 
regras de funcionamento da Diretoria, para desburocratizar a administração da Companhia; Em decorrência da deliberação acima, o 
Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 19. Ressalvado o disposto no parágrafo 
único deste artigo 19, a Companhia será representada pela assinatura individual de qualquer dos diretores. §Único. A prática de 
qualquer dos atos listados abaixo com relação à Companhia dependerá do consentimento por escrito da maioria simples dos acionistas 
titulares de ações ordinárias da Companhia, podendo tal consentimento ser obtido por escrito por meio eletrônico (e-mail) sem a 
necessidade de convocação de assembleia geral: i. procurações outorgadas pela assinatura individual de qualquer dos diretores, 
exceto procurações ad judicia; ii. qualquer operação com bens imóveis, inclusive compra e venda e locação, cujo valor global exceda o 
montante de R$ 10.000.000,00; iii. qualquer operação com bens móveis de valor, individual ou em relação a operações relacionadas 
entre si, cujo valor global exceda o montante de R$ 10.000.000,00; iv. transferência de propriedade intelectual da Companhia;  
v. contratação de dívida ou outro tipo de obrigação em valor superior a R$ 10.000.000,00 ou com prazo superior a 12 meses, em 
qualquer caso em relação a uma operação ou operações relacionadas entre si; vi. confissão de dívida de valores superiores a  
R$ 2.000.000,00; vii. concessão de empréstimos de valores superiores a R$ 5.000.000,00; viii. realização de movimentações bancárias 
com valor, individual ou em relação a operações relacionadas entre si, superior a R$ 15.000.000,00; ix. negociação ou celebração de 
acordo com qualquer autoridade governamental, inclusive de natureza fiscal; e x. adoção ou alteração de qualquer plano de incentivo 
para diretores, empregados ou outras pessoas naturais prestadoras de serviços, bem como a celebração ou alteração, pela Companhia, 
de qualquer contrato relacionado a tais planos, seja com base na emissão de ações ou não.” (vi) Autorizar os Diretores e/ou 
procuradores da Companhia a praticarem todos os atos e a assinarem todos e quaisquer documentos necessários e convenientes para 
a implementação das alterações acima deliberadas; e (vii) Reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as 
alterações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, constantes dos itens acima, passando o Estatuto Social a vigorar, a partir 
desta data, com a nova redação, conforme Anexo II. Encerramento e lavratura: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Extraordinária, da qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Acionistas 
presentes:  Presidente: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; Secretária: Simone Batista Malaquias Longo; Acionistas presentes: 
Alexandre Rodrigues Ferreira Silva; e Progan US Corp, representada por Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. Certidão: “Confere com 
o original lavrado em livro próprio” São Paulo, 17/11/2023. Mesa: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva - Presidente, Simone Batista 
Malaquias Longo - Secretária. Acionistas presentes: Alexandre Rodrigues Ferreira Silva. PROGAN US CORP Por Alexandre 
Rodrigues Ferreira Silva. JUCESP nº 42.975/24-4 em 29.01.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. 



5 A 11 DE ABRIL DE 2025EDIÇÃO: 712

Motos

Yamaha lança a nova MT-07
Reafirmando o seu compromisso com o

Brasil, a Yamaha traz para os motociclistas
brasileiros a nova MT-07, mais tecnológica,
com embreagem assistida e deslizante, co-
nectividade e com o visual totalmente atua-
lizado e muito mais agressiva.

A nova Yamaha MT-07 Connected esta-
rá disponível no Brasil nas cores Matt Dark
(Preta Fosca), Ice Fluo (Cinza Fosca) e Ra-
cing Blue (Azul Metálica), com garantia de
quatro anos, e Revisão Preço Fixo. A produ-
ção em Manaus (AM) começará em abril e a
previsão é de que a motocicleta chegue às
concessionárias Yamaha a partir do mês de
maio com preço público sugerido de R$ 57.990
(além de frete e seguro de frete).

A Yamaha MT-07 Connected está equi-
pada com controle de tração, suspensão in-
vertida, embreagem assistida e deslizante e
também uma nova tecnologia de amplifica-
ção acústica acoplada ao tanque, que realça
o som estimulante do motor.

A Yamaha MT-07 Connected tem um
novo e agressivo visual graças a uma carena-
gem totalmente nova e ao conjunto óptico
FULL LED totalmente redesenhado.

Na dianteira, o caráter é definido pelo
farol, com as luzes de rodagem diurna (DRL)
de LED compactas estilizadas proposital-
mente para se assemelharem a dois olhos
fixos e conferirem à MT-07 um “rosto” dis-
tinto, agressivo e sombrio, em conjunto com
o potente projetor de LED central e com as
novas setas de LED.

Foi tomado um grande cuidado no acon-
dicionamento dos tubos e cabos para man-
ter uma aparência limpa, com o tanque de
combustível compacto, além da nova trasei-
ra, também com um visual distinto.

Com a ignição desligada, os contornos
da lanterna traseira parecem estreitos. Liga-
das, as luzes traseiras vermelhas de LED
foram estilizadas para enfatizar a ligação
entre piloto e máquina, criando um eixo ver-
tical composto pela iluminação da traseira e
pelas costas do piloto – um visual distinto
que realmente chamará a atenção. As setas
traseiras também são de LED.

A Yamaha MT-07 Connected está equi-
pada com um painel colorido de TFT com-
pletamente novo de cinco polegadas, com
muito mais tecnologia e vários temas dife-
rentes, que podem ser escolhidos pelo mo-
tociclista por meio de novos comandos nos
punhos. O novo painel tem quatro temas,
os quais também podem ser alterados com
quatro modos noturnos e quatro modos diur-

nos, alterando o fundo de branco para preto
de forma automática ou de forma manual,
dependendo da escolha do motociclista.

Além do velocímetro e do tacômetro, a
completa instrumentação inclui indicador de
nível de combustível, consumo médio de
combustível, temperatura do ar e indicador
de mudança de marcha. Todos os layouts
dão destaque ao velocímetro, mas apresen-
tam as informações de diferentes maneiras
para se adequar aos gostos ou estilo de con-
dução de cada um.

O painel de instrumentos TFT tem co-
nectividade via Bluetooth com smartpho-
nes por meio do aplicativo Y-Connect.

O Y-Connect permite ao condutor aten-
der chamadas recebidas e controlar a música
durante a pilotagem com o uso de interco-
municador. Também é possível instalar gra-
tuitamente o aplicativo Garmin StreetCross
e emparelhar o smartphone com o painel de
instrumentos da MT-07 para desfrutar de
um mapa completo ou da navegação Turn
By Turn com informações de trânsito em
tempo real.

Para facilitar o acesso às inúmeras fun-
cionalidades suplementares da Yamaha MT-
07 Connected, foram desenvolvidos novos
comandos com botões individuais. Por meio
do joystick, o sistema de comandos é intui-
tivo e está totalmente integrado com as fun-
ções da MT-07 no punho esquerdo.

Agora os piscas têm dois métodos de
operação: um clique suave faz piscar os si-
nais três vezes, já um clique completo os
faz piscar continuamente. O uso do clique
suave é destinado a mudanças de faixa ou
outros cenários que precisam apenas de uso
breve. Caso uma seta permaneça piscando
por 15 segundos após ser ligada e a moto
tiver percorrido mais de 150 metros, o re-
curso “Cancelamento automático” poderá
desligar automaticamente a seta.

A moto também está com Sinalização de
Parada de Emergência (ESS). Quando o sis-
tema detecta uma frenagem repentina, am-
bos os piscas acendem e apagam para sina-
lizar aos outros motoristas e motociclistas
que a moto está desacelerando mais rápido
do que o normal.

Estilo agressivo e nova posição de pilo-
tagem

Com linhas estreitas no nível do tanque
de combustível e joelhos e uma altura de
assento de 805 mm, a nova Yamaha MT-07
Connected é acessível a um amplo leque de
motociclistas.

A nova MT-07 Connected tem uma
posição de pilotagem mais envolvente, com
o guidão 9 mm mais largo, 22 mm mais baixo
e 9,3 mm mais recuado (mais próximo do
piloto), enquanto os pedais estão 10 mm
mais baixos, aumentando o espaço para as
pernas.

Para tornar a moto mais acessível e au-
mentar a sensação de unidade à moto, a tam-
pa do tanque de combustível é mais estreita.
O design permite ao condutor fixar-se mais
facilmente ao tanque com os joelhos, o que
inspira mais confiança ao enfrentar as cur-
vas nas estradas mais sinuosas e nas pistas.
O tanque de combustível tem capacidade
para 13,6 litros de gasolina.

Para garantir ainda mais conforto para o
motociclista, a moto tem um novo conjunto
de bancos de duas peças, que têm tamanho,
forma e enchimento refinados tanto para o
piloto como para o passageiro.

Estes elementos combinam-se e tornam
mais fácil subir na moto e suportar o movi-
mento do peso do corpo durante a pilota-
gem. Além disso, facilitam a aderência dos
joelhos ao tanque para uma condução mais
esportiva.

Chassi, suspensões e freios
A Yamaha MT-07 Connected tem qua-

dro e ciclística modificados para melhorar a
manobrabilidade. Com aço tubular de alta
resistência para oferecer elevados níveis de
rigidez e força, o quadro pesa apenas 14,8

quilos e oferece uma rigidez de torção, lon-
gitudinal e lateral, muito superior à geração
anterior.

Em particular, o conjunto do pivô do
braço oscilante difere significativamente do
modelo antigo, com novas formas, espessu-
ra e biela, o que faz dele um componente
fundamental no equilíbrio da moto e na agi-
lidade de condução. O diâmetro e a espessu-
ra dos tubos de aço foram revistos ao longo
de todo o desenvolvimento, assim como as
placas de reforço.

O quadro extremamente modernizado
está associado a um braço oscilante revisto.
O design assimétrico faz parte do DNA da
MT-07 desde a sua criação e foi reformula-
do pela primeira vez. As superfícies superi-
ores foram redesenhadas para poupar peso
e proporcionar um visual mais contemporâ-
neo, enquanto a rigidez foi otimizada para
trabalhar em conjunto com o novo quadro e
a suspensão dianteira invertida de 41 mm de
diâmetro. Como resultado das alterações, o
renovado chassi e as suspensões oferecem
maior estabilidade e melhoram a manobrabi-
lidade.

A nova suspensão dianteira invertida de
41 mm de diâmetro e 130 mm de curso oti-
miza a sensação de estabilidade, enquanto
confere um visual premium mais moderno.
O garfo invertido é associado ao novo chas-
si para proporcionar uma condução mais
esportiva e empenhada, com a nova mesa

em alumínio fundido de fixação tripla, pro-
porcionando estabilidade em curvas e altas
velocidades, além de melhor controle da moto
e equilíbrio entre conforto e esportividade.

Na traseira, a suspensão monoshock foi
otimizada para complementar a nova dian-
teira e as outras evoluções do chassi, com
possibilidade de sete regulagens na pré-carga
da mola, o que permite um ajuste específico
para cada situação e melhor estabilidade.

Juntamente com as novas suspensões,
as pinças de freio duplas de quatro pistões
montadas radialmente também são adota-
das pela primeira vez em uma MT-07 e ofe-
recem uma rigidez melhorada para uma po-
tência de frenagem mais forte e consistente.
Com ABS nas duas rodas, a nova MT-07
Connected tem disco duplo de 298 mm de
diâmetro na dianteira e disco de 245 mm na
traseira.

A Yamaha MT-07 Connected apresenta
um novo design das rodas de liga leve, que
são 4% mais leves que as rodas do modelo
anterior. Fabricadas com a tecnologia Spin-
Forged, patenteada pela Yamaha, as rodas
são mais finas e, portanto, mais leves, sem
comprometer a resistência.

Estas rodas mais leves contribuem tam-
bém para o aumento da agilidade devido à
diminuição da inércia, sobretudo na diantei-
ra. As rodas SpinForged estão equipadas
com pneus Dunlop Sportmax Q5A (120/70
R17 na dianteira e 180/55 R17 na traseira).

Motor Crossplane bicilíndrico
Equipada com o motor bicilíndrico

Crossplane (CP2) de 689 cc de 73,4 cv de
potência a 8.750 rpm, 6,9 kgf.m de torque a
6.500 rpm, relação peso-potência de 2,49
kg/cv, taxa de compressão de 11,5:1 e refri-
geração líquida, a Yamaha MT-07 Connec-
ted agora tem o novo acelerador eletrônico
YCC-T (Yamaha Chip Controlled Throttle),
que proporciona respostas rápidas e preci-
sas e apresenta um inovador sistema de
amplificação acústica para melhorar a expe-
riência auditiva durante a pilotagem.

Equipada com um câmbio de seis velo-
cidades, a Yamaha MT-07 Connected agora
tem controle de tração, proporcionando
maior controle e tranquilidade na pilotagem,
além de embreagem assistida e deslizante,
que oferece muito mais conforto e suavida-
de, com menor esforço no acionamento da
alavanca. A embreagem assistida e deslizan-
te garante mais estabilidade, evitando o tra-
vamento da roda traseira em reduções mais
bruscas, por exemplo.

Honda confirma o
lançamento de
novos modelos

Em 2024 a Honda renovou amplamente
seu lineup de baixa cilindrada com modelos
inéditos como a XR 300L Tornado e Sahara
300, que dividiram os holofotes com impor-
tantes aperfeiçoamentos técnicos e estéti-
cos que premiaram da pequena Pop 110i, às
versáteis Elite 125 e ADV 160, além da len-
dária CG, que em sua 10ª geração recebeu
uma ampla reformulação.

Agora, dando sequência a atualização de
sua oferta de motocicletas, a Honda anuncia
novos modelos que marcam o início de uma
significativa renovação para o segmento de
média e alta cilindrada, que visa atender os
anseios dos clientes e elevar o patamar tec-
nológico da Honda no segmento.

Previstas para serem apresentadas ofi-
cialmente no primeiro semestre de 2025, as
novidades são as inéditas CB 500 Hornet,
NX 500 e CB 650R E-Clutch, além de im-
portantes atualizações na consagrada big
trail CRF 1100L Africa Twin

Honda CB 500 Hornet
O lendário nome Hornet está de volta ao

mercado brasileiro através de uma ágil e
moderna streetfighter. Referência de uma
geração de motociclistas brasileiros, o de-
sign agressivo é uma das características que
mais se destacam no modelo CB 500 Hor-
net, e que será imediatamente reconhecido
como exemplo das mais recentes tendênci-
as. Formas angulosas, totalmente diferentes
do grupo ótico dianteiro até a rabeta, deter-
minarão uma personalidade inédita.

Honda NX 500
Uma crossover prática e, sobretudo, atu-

al. Assim é a NX 500, que resgata a sigla que
estreou em uma das mais lendárias Honda do
passado, a monocilíndrica NX 650 Domina-
tor do final dos anos 1980. A alma da novida-
de é o motor bicilíndrico herdado da CB 500X,

assim como a ciclística, que porém exibe no-
vas rodas, mais leves. No total, a nova Hon-
da NX 500 é 3 kg mais leve que o modelo ao
qual substitui. Quanto ao design, a NX 500 é
totalmente original, com carenagem frontal,
laterais e banco com pegada mais aventurei-
ra, que a tornarão um dos modelos de maior
destaque em sua categoria.

Honda CB 650R E-Clutch
Uma versão totalmente renovada da CB

650R estreará em nosso mercado trazendo
o ineditismo da tecnologia E-Clutch, exclu-
sividade técnica que visa tornar a pilotagem
mais prática, segura e precisa. O sistema
permite dispensar totalmente o uso da ala-
vanca de embreagem para operar o câmbio
de seis marchas. Caso o condutor queira usar
a alavanca como em uma moto convencio-
nal, o sistema E-Clutch pode ser desligado.
No estilo, permanece o conceito Neo Sports
Café, com aprofundada modernização de
formas, incluindo um novo painel de 5 pole-
gadas com tecnologia TFT.

Honda CRF 1100L Africa Twin
A lendária Africa Twin chegará com no-

vidades em 2025. As versões permanecem
basicamente duas – a CRF 1100L Africa
Twin e a CRF 1100L Adventure Sports, esta
última dotada de tanque de combustível com
24,8 litros de capacidade –, e em ambas é
possível optar pelo câmbio convencional de
seis marchas ou a exclusiva transmissão DCT
– Dual Clutch Technology. A grande novi-
dade é a chegada da roda de 19 polegadas
equipando as versões DCT da CRF 1100L
Africa Twin Adventure Sports, opção par-
ticularmente indicada aos que pretendem
usar a big trail Honda em percursos predo-
minantemente rodoviários. Novos grafismos
estarão disponíveis em todas as versões da
Africa Twin.

Diretor e Editor Executivo: J. A. Otazú - MTB: 071836/SP
Editor: Angelo “Guto” Oliveira - MTB: 0069016/SP
Email: autojornal@mastermidia.com.br / Fone: (11) 99681-3549

Expediente

Nova Harley-Davidson Street
Glide Ultra 2025

A Harley-Davidson apresenta ao mer-
cado brasileiro a Street Glide Ultra 2025, a
mais nova integrante da linha Grand Ameri-
can Touring. Combinando potência, tecno-
logia e conforto para longas distâncias, o
modelo foi projetado para quem busca uma
experiência de pilotagem cada vez mais agra-
dável, seja na área urbana ou nas estradas
pelo país.

Com um design renovado, a Street Glide
Ultra 2025 traz um visual mais dinâmico e
aerodinâmico, que flui do para-lama diantei-
ro até as malas laterais. A nova carenagem
melhora a estabilidade e reduz a turbulência
no capacete em até 60% em comparação aos
modelos anteriores. Além disso, a motoci-
cleta está 23 kg mais leve, proporcionando
melhor manobrabilidade, aceleração e frena-
gem.

A nova Harley-Davidson Street Glide
Ultra 2025 incorpora avanços tecnológicos
que elevam sua performance, conforto e se-
gurança. O motor Milwaukee-Eight 117 en-
trega 177Nm de torque, garantindo força e
resposta instantânea para qualquer situação
na estrada. Enquanto seu sistema de resfria-
mento líquido otimiza o desempenho e a
durabilidade. A transmissão Cruise Drive de
seis marchas proporciona trocas suaves e
um equilíbrio entre economia de combustí-
vel e potência em alta velocidade.

Outro diferencial é o sistema de suspen-
são traseira Showa de tecnologia de emulsão
dupla, que melhora a resposta de amorteci-
mento e oferece maior previsibilidade na
condução. Além disso, o chassi tubular de
aço proporciona maior rigidez estrutural,
essencial para estabilidade e conforto em
viagens longas.

Em relação à segurança, a motocicleta é
equipada com um conjunto completo de apri-
moramentos para pilotagem em curvas, ga-
rantindo maior controle e estabilidade em
diferentes condições de estrada. O sistema
inclui ABS otimizado e ABS em curvas (C-
ABS), que ajusta a frenagem eletronicamen-
te para manter o desempenho ideal mesmo
em inclinações. O controle de tração apri-
morado (C-TCS) também conta com supor-
te para curvas, evitando deslizamentos e
proporcionando mais confiança ao piloto.
Além disso, o sistema de monitoramento da
pressão dos pneus (TPMS) permite o acom-
panhamento em tempo real, alertando sobre

qualquer alteração que possa comprometer
a segurança. A tecnologia Vehicle Hold Con-
trol (VHC) auxilia nas saídas em subidas,
mantendo a moto parada temporariamente
para evitar recuos inesperados. O sistema
de iluminação totalmente em LED melhora
a visibilidade tanto para o piloto quanto para
os outros motoristas, enquanto o design ae-
rodinâmico, com para-brisa elevado e defle-
tores de ar ajustáveis, reduz a turbulência e
aumenta o conforto em viagens longas.

A experiência de pilotagem é elevada
pelo novo sistema operacional Skyline OS,
que conecta o motociclista a um painel TFT
de 12,3 polegadas – maior, mais intuitivo e
repleto de funcionalidades.

O painel de 12,3 polegadas é 90% mais
largo em comparação com o painel de 6,5
polegadas equipado na Ultra Limited 2024
e oferece uma área de tela 400% maior, com
mais brilho e nitidez.

Esse display substitui todos os instru-
mentos analógicos tradicionais e oferece aces-
so integrado à navegação Harley-Davidson
Embedded Navigation, que inclui mapas
detalhados, atualizações de tráfego e previ-
são do tempo em tempo real por meio de
conectividade Wi-Fi roteada pelo usuário. A
Street Glide Ultra 2025 conta com 4 modos
de pilotagem que eletronicamente contro-
lam as características de performance da

motocicleta.
Além disso, também permite total con-

trole sobre os modos de pilotagem, que ajus-
tam automaticamente a entrega de potência,
o freio-motor, o C-ABS e o C-TCS. A co-
nectividade Bluetooth possibilita a integra-
ção do smartphone para controle de mídia e
chamadas, enquanto o sistema de áudio
Skyline OS oferece uma qualidade sonora
superior com alto-falantes de 5,25 polega-
das e um amplificador de 50W por canal. O
painel oferece, ainda, o uso do Apple Car-
Play projetado pelo Iphone do usuário.

Conforto nas estradas
Para viagens ainda mais confortáveis, a

Street Glide Ultra 2025 conta com um novo
assento ergonômico, ajuste hidráulico da
suspensão traseira, punhos aquecidos com
três níveis selecionáveis e um para-brisa mais
alto, que garante maior proteção contra o
vento. Também conta com dois pontos de
conexão para jaquetas aquecidas. O King
Tour-Pak, compartimento de armazenamen-
to traseiro, acomoda dois capacetes e ou-
tros itens essenciais para jornadas mais lon-
gas.

A Street Glide Ultra 2025 já está dispo-
nível nas concessionárias Harley-Davidson
do Brasil, com opções de acabamento cro-
mado brilhante ou preto fosco e uma nova
paleta de cores exclusivas da marca.


